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introdução
o Serviço público de rádio e televisão (Sprt)1 tem constituído um tema 
fraturante na sociedade portuguesa, particularmente, na última dúzia de anos. 
Sobretudo, depois de 2002, o tema assumiu-se como uma das bandeiras do 
impreterível desígnio governamental de reduzir. de reajustar. observando a 
forma como o presente e o futuro do Sp foi mobilizando o poder político, a 
sociedade e o próprio sector audiovisual privado, deparei-me, frequentemente, 
com duas constatações que acabaram por se tornar no motor desta obra. por 
um lado, muita gente usa a expressão “Serviço público” (Sp). mas nem todos 
o fazem da forma mais correta. por outro, a discussão acerca do Sp é uma 
discussão desequilibrada. não se fala da rádio pública, ou da internet, mas sim da 
televisão. a forma como em 2002 e 2003, a rádio foi completamente obliterada 
na discussão pública foi marcante. este livro tem, por isso, dois objetivos que 
partem, muito concretamente, da realidade portuguesa: explicar o que é o Sp 
nos media, e fazê-lo, dando importância à rádio e à internet. como é vincado 
no texto, o ethos do serviço público é neutro em relação à plataforma. porém 
importa colocar a rádio na história. porque é nela que tem origem a radiodifusão 
de serviço público. é à rádio, pois, que este livro recorre mais frequentemente, 
permitindo uma abordagem alternativa à habitual leitura dominada pela televisão. 
(�VH�D�UiGLR�UHSUHVHQWD�D�RULJHP��D�LQWHUQHW�VLJQL¿FD�R�IXWXUR�GR�63��

o Sprt é, atualmente, uma instituição em risco, por vários motivos. em 
3RUWXJDO�D�DPHDoD�WHP�PDLRULWDULDPHQWH�XPD�UDL]�¿QDQFHLUD��1D�(XURSD��D�DPHDoD�
que o Sp enfrenta resulta, sobretudo, da possibilidade de renovar os pilares da 
sua missão num contexto tecnologicamente diferente. São, efetivamente, duas 
discussões distintas. o outro objetivo deste livro é, por isso, ir além da discussão 
a que temos assistido em portugal e propor um olhar mais abrangente sobre o 

1)  Usaremos a expressão “Serviço público de rádio e de televisão” (Sprt) como forma 
equivalente a “public Service broadcasting” (pSb).
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que é e o que pode vir a ser o Sprt no século xxi, compreendendo-o no seu 
contexto europeu.

o que a história da europa nos mostra é que o Sp surge associado a um 
grau de maturidade das democracias. Se não houver maturidade democrática 
não pode haver um verdadeiro serviço público. e o modelo democrático que 
construímos na europa não existe sem o Sprt. porque, ao contrário do que 
por vezes salta desta discussão, o posicionamento do Sp deve ser de tal forma, 
que este faça falta ao mercado. ele deve ser um fator de equilíbrio e também de 
elevação no sector. e importa que a sociedade reconheça essa relevância. essa é 
- aliás, uma questão frequentemente realçada neste texto: o futuro e a relevância 
do Sprt dependem de uma nova proximidade com a sociedade. o Sp depende 
muito do reconhecimento, por parte dos cidadãos, de que a sua existência cria 
valor nas suas vidas. cria valor social. e isso, não só irá fortalecer a distinção da 
marca do Sp no futuro próximo, como também irá garantir-lhe a principal base 
de apoio que tantas vezes lhe escapa: as pessoas. 

este texto resulta da adaptação de parte do enquadramento teórico da tese 
de doutoramento, intitulada “Serviço público de radiodifusão em portugal: do 
FRQWUROR�LGHROyJLFR�DR�¿P�GD�UHSUHVHQWDWLYLGDGH�VRFLDO´��RULHQWDGD�QD�)DFXOGDGH�
de letras da Universidade de coimbra, pela professora doutora isabel Ferin 
cunha e defendida no verão de 2012. a perspetiva sobre a qual se ergue o livro 
é a da compreensão do lugar da noção de Sp de comunicação social. apesar de 
o berço do conceito ser a teoria jurídica, a sua relevância enquanto instrumento 
político, social e cultural na construção da moderna conceção de cidadania 
leva-nos a outras áreas. tal abertura é, na verdade, natural às ciências da 
comunicação. partindo então da sua origem, no âmbito do direito administrativo 
francês, aborda-se a forma como o Sp evoluiu no sector dos media na europa. 
enquadra-se o seu reposicionamento conceptual e operativo, as crises que o 
DIHWD�UD�P��DV�WHQV}HV�FRQÀLWXDQWHV�TXH�GHWHUPLQDP�R�VHX�SRVLFLRQDPHQWR��EHP�
FRPR�RV�GHVD¿RV�GD�VXD�HQWUDGD�QD�HUD�PXOWLSODWDIRUPD��(VVD�p��QD�YHUGDGH��D�
intenção maior deste livro: compreender o novo contexto dos media de serviço 
público (mSp).

  



[Os Media de Serviço Público, pp.  - 48]3  

capítulo 1

o serviço público de rádio e 
televisão de tradição europeia

embora partindo dos mesmos valores clássicos, o serviço público de tradição 
europeia constituiu-se sob múltiplas formas. neste primeiro capítulo observa-
se como os media� GH� VHUYLoR� S~EOLFR� XOWUDSDVVDUDP� R� ¿P� GRV�PRQRSyOLRV� H�
como evoluíram, situados nessa incómoda posição entre o mercado e os seus 
princípios de base, incorporando novas formas de gestão.

1. o conceito de serviço público para além dos media: 
da tradição francesa à existência num mercado único

a noção de serviço público está presente na sociedade moderna sob uma 
PXOWLSOLFLGDGH� GH� VLJQL¿FDo}HV� H� p� DSOLFDGD� QXPD� YDULHGDGH� GH� FRQWH[WRV��
$QWHV�GH�QRV�FHQWUDUPRV�QR�VHFWRU�HVSHFt¿FR�GRV�media, importa enquadrar o 
aparecimento deste conceito. a teoria do serviço público nasce das condições 
particulares proporcionadas essencialmente por dois tipos de mudanças: o 
VXUJLPHQWR�GH�XP�QRYR�SRVLFLRQDPHQWR�GR�(VWDGR�H�XPD�SURFXUD�GH�VROLGL¿FDomR�
GR�GLUHLWR�S~EOLFR��&KHYDOOLHU���������e��SUHFLVDPHQWH��HVVD�FRQÀXrQFLD��VLWXDGD�
HP� )UDQoD�� QRV� ¿QDLV� GR� VpFXOR� ;,;�� TXH� WRPDPRV� FRP� SRQWR� GH� SDUWLGD��
efetivamente, foi neste país que mais se desenvolveu o conceito de serviço 
S~EOLFR�H�TXH�HVWH�SULQFtSLR�VH�WRUQRX�PDLV�GHWHUPLQDQWH�QD�GH¿QLomR�GH�XPD�
LGHQWLGDGH�QDFLRQDO��3URVVHU���������3DUWLPRV�GH�)UDQoD��WDPEpP��SHOD�LQÀXrQFLD�
que teve na tradição continental europeia e, concretamente, em portugal. 
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a referência a um novo posicionamento do estado tem como pano de fundo 
a existência de um modelo em que este se havia tornado menos interventivo na 
SUHVWDomR�GH�VHUYLoRV��(VVH�DIDVWDPHQWR�GR�(VWDGR�IRL�XP�UHÀH[R�GDV�PXGDQoDV�
nas estruturas sociais, económicas e políticas dos séculos xviii e xix, 
nomeadamente no seguimento da revolução industrial e da revolução Francesa. 
a mudança a que nos referimos resultou da perceção de que o movimento do 
liberalismo económico não podia satisfazer todas as necessidades do povo, o que 
acabou por levar a uma alteração quer do papel, quer das responsabilidades do 
estado. assim, pode falar-se no surgimento de uma nova função da administração 
FHQWUDGD�QR�EHP�VRFLDO��PHVPR�QR�¿QDO�GR�VpFXOR�;,;��e�QHVVD�DOWXUD�TXH�VH�
desenvolve um modelo de ação estatal mais interventiva, que incluía a prestação 
de serviços que o mercado não proporcionava às pessoas. alguns serviços 
de interesse geral começaram, pois, a ser realizados pelo estado. esta nova 
dinâmica de intervenção do estado é de tal forma relevante, que está na base 
do desenvolvimento organizacional moderno da própria sociedade. como refere 
chevallier,

“le service public évoque cette sphère des fonctions collectives, 
nécessaires à l’existence même du sociale. Faisant écho aux thèmes du 
«bien commun», de l’«intérêt general», de l’«Utilité publique», avec 
OHVTXHOV�HOOH�IRUPH�XQH�FRQ¿JXUDWLRQ�LGpRORJLTXH�FRPSOH[H��OD�QRWLRQ�D�
donc dês racines anciennes et apparaît comme inhérente à l’organisation 
dês sociétés modernes” (2010: 3).

(UD�XPD�UHQRYDGD�D¿UPDomR�GD�SUySULD�H[LVWrQFLD�GR�(VWDGR��TXH�WHULD�R�VHX�
expoente máximo na segunda metade do século xx: um estado mais interventivo 
na dimensão quotidiana, mais próximo dos cidadãos, proporcionando serviços 
que garantem a coesão social. com esta rotação, o estado procurava uma 
legitimidade que a “puissance publique” não lhe proporcionava, sobretudo 
GHSRLV�GDV�PXGDQoDV�RFRUULGDV�QR�¿QDO�GR�VpFXOR�;,;��(�HVVD�YDOLGDomR�p�OKH�
proporcionada, precisamente, pela doutrina do serviço público, como explica 
chevallier:
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“l’etát se presente en effect, désormais, moins sous la forme de manifestations 
d’autorité que comme un prestataire de services, dont l’objectif est de 
satisfaire le mieux possible les besoins du public; la doctrine du service 
public va venir colmater ces brèches, en reconstruisant la théorie de l’état 
sur des bases nouvelles” (2010: 12). 

esta mudança, que ocorria na sociedade francesa, consistia no facto de o 
EHP�FRPXP�VH�SDVVDU�D�MXVWL¿FDU�SHOD�YRQWDGH�GRV�FLGDGmRV��H�QmR�SHOR�VLPSOHV�
desígnio de poder do estado (Gugliemi e Koubi, 2007: 42). ou seja, o conceito de 
Sp foi tomando forma ligado à noção do coletivo, no seio da doutrina francesa1.

embora a ideia seja bem mais antiga2 e possamos encontrá-la já na 
distribuição de alimentos na roma antiga (Gugliemi e Koubi, 2007), o Sp tem 
a sua raiz doutrinal no início do século xx, com o trabalho de leon duguit. 
duguit, considerado o pai da escola do Serviço público (também conhecida 
FRPR�(VFROD�GH�%RUGpXV���LGHQWL¿FDYD�R�VHUYLoR�S~EOLFR�FRP�D�SUHVWDomR�SHOR�
(VWDGR�GH�VHUYLoRV�FRP�¿QV�VRFLDLV�

“c’est toute activité dont l’accomplissement doit être réglé, assuré et 
contrôlé par les gouvernants, par ce que l’accomplissement de cette activité 
est indispensable à la réalisation et au développement de l’interdépendance 
sociale et qu’elle est de telle nature qu’elle ne peut être assurée complètement 
que par l’intervention de la force gouvernante” (1918: 73). 

&RP�HIHLWR��'XJXLW� MXVWL¿FDYD�D� H[LVWrQFLD�GR�(VWDGR��SUHFLVDPHQWH��SHOR�
dever da prestação de serviços e não pela autoridade que, naturalmente, este 
possuía: “tout act des gouvernants est sans valeur quand il poursuit un but autre 

1)  como marca do nascimento do serviço público ao nível da jurisprudência, deve ser referida a 
³GHFLVmR�%ODQFR´��SHOR�7ULEXQDO�GH�&RQÀLWRV��HP�������*RQoDOYHV��������3URVVHU���������
2)  Sobre a emergência da ideia de serviço público cf. Gugliemi e Koubi (2007). “l’expression 
de ‘service public’ n’apparaît guère dans les textes juridiques antérieurs à la revolution française, 
cela n’exclut pas que les idées de bien commun, d’utilité publique, d’intérêt collectif ou de besoins 
sociaux auxquels ila a semblé nécessaire de répondre à un moment donné n’aient pas été soulevées 
sous d’autres formes, dans d’autres termes” (Gugliemi e Koubi, 2007: 19). 
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qu’un but de service public. le service public est le fondement et la limite du 
pouvoir gouvernementale” (duguit, 1918: 74). 

o pensamento de duguit foi referencial para a escola do Serviço público, 
no âmbito da qual (nomeadamente com Gaston Jèze) o conceito foi trabalhado 
e desenvolvido. a doutrina do serviço público desenvolveu-se, posteriormente, 
a partir da evolução das várias dimensões do conceito, passando de fundamento 
do direito administrativo francês a elemento refundador da teoria do estado 
(chevallier, 2010: 16). 

a importância do conceito de Sp veio a extravasar o campo do direito 
administrativo francês. como foi referido, o Sp acabou por se tornar indissociável 
do processo de construção da própria identidade francesa (prosser, 2005: 97). 
aos poucos, a expressão “serviço público”, tal como se estruturou a partir do 
direito francês, ganhou uma dimensão mítica que, de acordo com chevallier, 
só a torna mais difícil de compreender e situar, tendo em conta as suas várias 
acepções:

³HOOH�HVW�VDWXUpH�GH�VLJQL¿FDWLRQV�PXOWLSOHV�TXL�VH�VXSHUSRVHQW��V¶HQWUHFURLVHQW��
renvoient les uns aux autres, et entre lesquelles le glissement est constant. 
le service public, c’est d’abord une entité sociale (…), une notion juridique 
(…) et plus profondément, le service public est un opérateur ideologique” 
(2010: 4).

deve notar-se que a doutrina francesa do Sp não foi a única a desenvolver-
se. na verdade, existe uma diferença entre as doutrinas de Sp continental e 
britânica. o direito britânico almejava um certo pragmatismo neste campo, o 
que o fez evoluir num sentido diferente da tradição continental. com grande 
tradição na europa, a doutrina do Sp italiano situa-se, de certa forma, entre os 
quadros francês e britânico. 
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1.1 as crises do serviço público

ao contrário do que por vezes é referido, a crise do serviço público não resulta 
da vaga que defende a insustentabilidade do Welfare State3. ela é-lhe anterior. 
com efeito, o afrontamento e o reposicionamento da ideia de Sp resultam de 
uma evolução de natureza jurídica que tem início ainda nos anos 204.

$�FRPSOH[L¿FDomR�GD�VRFLHGDGH�QR�LQtFLR�GR�VpFXOR�;;��H��SULQFLSDOPHQWH��RV�
desenvolvimentos industrial e organizacional, conduziram ao desmembramento 
dos elementos que tradicionalmente constituíam a sólida unidade do Sp (rainaud, 
1999). Subitamente, passou a admitir-se que uma entidade pública atuasse como 
uma entidade privada. e a segurança da delimitação normativa que existia foi 
claramente abalada com estas mudanças. Sobretudo após a Segunda Guerra 
mundial, desenvolveram-se serviços comerciais e industriais que, embora 
desprovidos de interesse coletivo, eram realizados por empresas públicas, assim 
como serviços públicos com gestão privada (rainaud, 1999; chevallier, 2010). 
São as inconsistências resultantes destas novas formas que abalam o conceito de 
serviço público, como explica allison: 

³%HFDXVH�RI�VXFK�LQFRQVLVWHQF\��HVSHFLDOO\�HYLGHQW�LQ�WKH�¿HOG�RI�FRQWUDWV�
administratifs, and because a of a variety of other exceptions and exceptions 
to exceptions, a number of doctrinal writers questioned the usefulness of the 
general criterion of service public and despaired of establishing a satisfatory 
substitute” (1996: 67). 

3)  Sobre o Welfare State cf. pierson e castles (2006) e Gidens (2007). 
4)  o caso eloka, de 1921, é um marco jurisprudencial nesse processo. em causa esteve o 
QDXIUiJLR�GH�XP�EDUFR�TXH�HUD�RSHUDGR�QXPD�ODJRD�GR�OLWRUDO�GD�&RVWD�GR�0DU¿P��TXH�j�pSRFD�HUD�
XPD�FROyQLD�IUDQFHVD��3HUDQWH�XP�SHGLGR�GH�LQGHPQL]DomR��R�7ULEXQDO�GH�&RQÀLWRV�UHFRQKHFHX�
pela primeira vez que um seviço da administração pública podia ser julgado como uma empresa 
privada, uma vez que operava nessas condições (brown e bell, 1998), quebrando com uma 
distinção até então intransponível.  
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com efeito, e apesar de a ideia de Sp se ter mantido absolutamente pertinente 
ao longo do século xx, a sua primeira crise5�p�FRQVWLWXtGD�SRU�HVVD�UHGH¿QLomR�GDV�
fronteiras entre privado e público. embora o marco inicial dessa instabilidade na 
delimitação seja o caso eloka, em 1921, esta tendência sente-se com particular 
evidência sobretudo depois da guerra. 

a crise que tem caraterizado o Sp em anos mais recentes é já outra e já não 
está circunscrita ao sistema francês. a chamada segunda crise do Sp, 

“é uma crise institucional ou material, (…) pelo menos nos sectores das 
telecomunicações, da energia e dos transportes. nesses sectores, o serviço 
público foi ou está sendo pura e simplesmente banido e substituído por 
conceitos mais ou menos próximos (serviço universal, atividades privadas 
com obrigações de serviço público, atividades privadas de interesse público) 
que, todavia, representam realidades muito distintas daquelas que estavam 
VXEMDFHQWHV�j�UHVSHFWLYD�TXDOL¿FDomR�FRPR�DWLYLGDGHV�GH�VHUYLoR�S~EOLFR´�
(Gonçalves, 1999: 27). 

a passagem de serviços públicos para a alçada de prestadores privados, 
como forma de emagrecer o estado e evitar o seu colapso, tornou-se inevitável 
na europa. ainda hoje, a reestruturação e a política de modernização dos 
sectores públicos se regem por esse ditame. cumpriu-se o que Gonçalves 
chama de “atenuação das responsabilidades públicas” (1999: 12). a prestação 
dos serviços pelo estado foi substituída pelo exercício de funções de garantia, 
controlo e orientação da atividade, agora exercida pelo prestador privado 
�*RQoDOYHV���������������(IHWLYDPHQWH��FRP�R�¿P�GRV�PRQRSyOLRV�HP�GLYHUVDV�
áreas, muitas das atividades anteriormente levadas a cabo pelo estado passaram 
a ser assumidas pelo mercado. a natureza (pública ou privada) do prestador do 
Sp passou a ser cada vez menos importante. Foi nesse contexto, como explica 
Silva, que a comunidade europeia adotou uma designação mais neutra, menos 
conotada ideologicamente e menos dependente da dimensão subjetiva do serviço 

5)  Sobre a crise do serviço público cf. corail (1954), rainaud (1999), ou o número dedicado ao 
tema, da Sciences de la Société (aa.vv., 1996).



9Capítulo 1 - O serviço público de rádio e televisão de tradição europeia

público: “’o serviço público à francesa’ vê-se substituído pelos SieG [Serviços 
de interesse económico Geral]” (2008:216)6. 

����3DUD�XPD�LPSRVVtYHO�GH¿QLomR�

e�FRQVHQVXDO�D�GL¿FXOGDGH�H[LVWHQWH�QD�GH¿QLomR�GH�XP�FRQFHLWR�GH�63��HQWUH�
outros, chevallier, 2010; Gugliemi e Koubi, 2007; prosser, 2005 [no âmbito 
jurídico], e banerjee e Seneviratne, 2005; lange, 1999; Syvertsen, 1999; [no 
âmbito dos media]). 

��� �1HVVH�VHQWLGR�� ,PSRUWD�HVFODUHFHU�DV�GLIHUHQoDV�DR�QtYHO�GDV�GH¿QLo}HV�H� WHUPRV�XVDGRV��$�
escolha dos termos pela comissão europeia (ce) visa sublinhar algumas distinções. a expressão 
"serviço público" foi preterida, uma vez que era associada à propriedade (pública) do prestador. 
assim:
- Serviços de interesse Geral: “this term covers market and non-market services which the public 
DXWKRULWLHV�FODVV�DV�EHLQJ�RI�JHQHUDO�LQWHUHVW�DQG�VXEMHFW�WR�VSHFL¿F�SXEOLF�VHUYLFH�REOLJDWLRQV´�
- Serviços de interesse económico Geral: “this is the term used in article 86 of the treaty and 
UHIHUV�WR�PDUNHW�VHUYLFHV�ZKLFK�WKH�0HPEHU�6WDWHV�VXEMHFW�WR�VSHFL¿F�SXEOLF�VHUYLFH�REOLJDWLRQV�E\�
virtue of a general interest criterion. this would tend to cover such things as transport networks, 
energy and communications”.
- Serviço público: “this is an ambiguous term since it may refer either to the actual body providing 
the service or to the general interest role assigned to the body concerned. it is with a view to 
SURPRWLQJ�RU�IDFLOLWDWLQJ�WKH�SHUIRUPDQFH�RI�WKH�JHQHUDO�LQWHUHVW�UROH�WKDW�VSHFL¿F�SXEOLF�VHUYLFH�
obligations may be imposed by the public authorities on the body rendering the service, for 
instance in the matter of inland, air or rail transport and energy. these obligations can be applied at 
national or regional level. there is often confusion between the term public service, which relates 
to the vocation to render a service to the public in terms of what service is to be provided, and the 
term public sector (including the civil service), which relates to the legal status of those providing 
the service in terms of who owns the services”.
�� 6HUYLoR� 8QLYHUVDO�� ³8QLYHUVDO� VHUYLFH�� LQ� SDUWLFXODU� WKH� GH¿QLWLRQ� RI� VSHFL¿F� XQLYHUVDO�
service obligations is a key accompaniment to market liberalisation of service sectors such as 
WHOHFRPPXQLFDWLRQV� LQ� WKH�(XURSHDQ�8QLRQ��7KH� GH¿QLWLRQ� DQG� JXDUDQWHH� RI� XQLYHUVDO� VHUYLFH�
ensures that the continuous accessibility and quality of established services is maintained for all 
users and consumers during the process of passing from monopoly provision to openly competitive 
markets. Universal service, within an environment of open and competitive telecommunications 
PDUNHWV�� LV� GH¿QHG� DV� WKH�PLQLPXP�VHW� RI� VHUYLFHV�RI� VSHFL¿HG�TXDOLW\� WR�ZKLFK� DOO� XVHUV� DQG�
FRQVXPHUV�KDYH� DFFHVV� LQ� WKH� OLJKW� RI� VSHFL¿F�QDWLRQDO� FRQGLWLRQV�� DW� DQ� DIIRUGDEOH�SULFH´��&I��
Communication from the Commission - Services of general interest in europe, com (2000) 0580, 
¿QDO��
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numa primeira distinção de natureza sumária7, pode-se perceber o Sp de duas 
formas: em sentido orgânico (relativo às organizações que desempenham essas 
funções), ou em sentido material (relativo às atividades que são englobadas nessa 
esfera), como explica Gonçalves (1999: 28, 29). nesta última vertente, ele pode 
ser entendido em sentido subjetivo ou objetivo. a primeira aceção compreende 
“toda a atuação de direito público de um ente de direito público” (Gonçalves, 
1999: 30), ou seja, qualquer ação levada a cabo pelo estado. o sentido objetivo 
refere-se a atividades que “não são subjetivamente públicas, mas que, por serem 
GH� LQWHUHVVH�JHUDO��¿FDP�VXMHLWDV�D�XP� UHJLPH�GH�GLUHLWR�DGPLQLVWUDWLYR�H� VmR�
consideradas atividades objetivamente administrativas” (Gonçalves, 1999: 30).  

porém, a compreensão da natureza do Sp para além destas categorizações, 
esbarra com o obstáculo da sua própria essência diversa e evolutiva. isso revê-
se na constante reformulação normativa que, historicamente, o foi adaptando à 
sociedade, bem como na diversidade positiva das suas aplicações.

o conceito de Sp é usado em várias esferas. de todo o modo, o objetivo 
de um Sp é, geralmente, incontestado, independentemente da realidade que se 
observa. a sua essência reside na procura de resposta e de satisfação para uma 
necessidade comum. é essa a razão da sua existência e da garantia constitucional 
desses serviços. 

os princípios organizados nos anos 30 e 40 do século xx por louis 
rolland (conhecidos posteriormente como leis de rolland ou leis do Serviço 
3~EOLFR��WRUQDUDP�VH�QR�FHUQH�GD�GH¿QLomR�FOiVVLFD�GR�FRQFHLWR��FRQWLQXLGDGH��
igualdade e mutabilidade ou adaptabilidade (prosser, 2005).  esses são os três 
pilares que servem de base à conceptualização do serviço público. entende-se a 
continuidade como a continuação no tempo de um serviço que responde a uma 
necessidade coletiva permanente. a igualdade refere-se à obrigação de tratar 
todos os indivíduos da mesma forma. as leituras mais evidentes deste princípio 
traduzem-se na garantia de acesso universal, independentemente de critérios 
JHRJUi¿FRV��RX�GH�HVWDWXWR�VRFLDO��H�D�H[LJrQFLD�GH�XP�FXVWR� LJXDO�D� WRGRV�RV�
utilizadores, independentemente das diferenças que tenham existido no custo 

7)  para uma abordagem pormenorizada das várias aproximações ao serviço público cf. Gugliemi 
e Koubi (2007).
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do fornecimento. Frequentemente, associa-se-lhe o princípio da neutralidade, 
muito embora este último não seja, efetivamente, um dos princípios fundadores 
GD� ¿ORVR¿D� GR� VHUYLoR� S~EOLFR� �*XJOLHPL� H� .RXEL�� �������$� DGDSWDELOLGDGH��
por seu turno, refere-se à capacidade de adaptação tecnológica do serviço, que 
deverá estar disponível aos utilizadores, fazendo uso da mais recente tecnologia 
H�UHÀHWLQGR�RV�VHXV�PRGRV�GH�YLGD��$�PXWDELOLGDGH�FHQWUD�VH��QmR�QR�FRQVXPLGRU��
mas na entidade que presta o serviço, como explica prosser (2005), na medida 
em que a entidade prestadora se adapta à evolução das necessidades sociais, 
independentemente da oposição moral ou legal que os direitos adquiridos possam 
JHUDU��,VVR�VLJQL¿FD�TXH�VH�XPD�DWLYLGDGH�GHL[DU�GH�VHU�UHOHYDQWH��R�VHUYLoR�SRGH�
terminar (prosser, 2005: 104, 105).

além de não existir um consenso teórico relativo à composição, ou à forma 
como estes princípios são interligados, há teóricos que lhes acrescentam a 
gratuitidade (Gugliemi e Koubi, 2007). com o tempo, as formulações em torno 
GHVWD�EDVH�HSLVWHPROyJLFD�WRUQDUDP�VH�VX¿FLHQWHPHQWH�GLYHUVDV��$VVLP��GHVWHV�
princípios - os chamados princípios naturais (malaret Garcia, 1998), foram 
resultando outros, cuja existência é, reconhecidamente, complementar. a forma 
distinta como as leis de rolland são interpretadas em diferentes contextos e dão 
origem a outros princípios, resulta, não só da abrangência do seu enunciado, mas 
WDPEpP�GDV�HVSHFL¿FLGDGHV�GR�FRQWH[WR�HP�TXH�VmR�DSOLFDGDV��'HVWD�IRUPD��R�
conceito de Sp, herdeiro da tradição francesa, foi-se modernizando. princípios 
como qualidade de serviço, acessibilidade, simplicidade, transparência, 
participação e responsabilidade são-lhe agora associados (prosser, 2005: 106), 
bem como a laicidade (Gugliemi e Koubi, 2007). a forma como estes princípios 
evoluíram pode ser vista no livro verde Sobre Serviços de interesse Geral8, 
no qual se encontram várias obrigações transversais a este tipo de serviços: 
universalidade, continuidade, qualidade e acessibilidade de preços; bem como 
obrigações sectoriais, que incluem a proteção dos consumidores e utilizadores, 
a segurança do aprovisionamento, o acesso à rede e a interconetividade e, ainda, 
o pluralismo no sector dos media. os princípios de boa governança relativos 
j�RUJDQL]DomR��¿QDQFLDPHQWR�H�DYDOLDomR��VREUH�RV�TXDLV�QRV�LUHPRV�GHEUXoDU�

8)  cf. Livro Verde sobre Serviços de interesse Geral��&20�������������¿QDO��
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adiante), passaram, igualmente, a ser indissociáveis destes serviços. esta 
FDUDWHUL]DomR�GRV�6,(*�UHÀHWH��FODUDPHQWH��XPD�FRQVWUXomR�HXURSHLD��KHUGHLUD�GR�
welfare state que se desenvolveu na segunda metade do século xx, no ocidente. 

1.3 do tempo dos monopólios à nova gestão

após a ii Guerra mundial, aconteceram na europa uma série de nacionalizações 
no sector dos serviços industriais. de forma geral, as situações de monopólio 
que daí resultaram só começaram a desaparecer nos anos 70 e 80. nessa altura, o 
neoliberalismo, assumia-se como a solução ideal para superar a crise e estimular 
o desenvolvimento económico e social europeu. implementaram-se profundas 
reformas e mudanças nos mercados, nas administrações e nos serviços públicos 
nos vários países. esses ventos de liberalização, que começaram a mudar grande 
parte das democracias ocidentais, resultaram no que Gonçalves carateriza de 
“novo modelo de estado mínimo, um estado que, sem querer suportar o ónus 
de ser ‘social’, pretende no entanto manter algumas ‘responsabilidades sociais’” 
(1999: 20).

efetivamente, a europa precisava de ser competitiva e a solução passava 
pela abertura dos mercados. esse processo de liberalização iria mudar 
GH¿QLWLYDPHQWH�R�OXJDU�H�D�LPDJHP�GRV�VHUYLoRV�S~EOLFRV�QD�(XURSD��SULPHLUR��
SRUTXH� RV� SUHVWDGRUHV� GH� VHUYLoRV� S~EOLFRV� SDVVDUDP� D� VHU� LGHQWL¿FDGRV� FRP�
uma má gestão de recursos, com burocracia e com o não respeito pelas leis do 
mercado; depois, porque atividades criadas com objetivos sociais passavam 
agora a estar sujeitas ao direito da concorrência (Gugliemi e Koubi, 2007: 73). 

é este o contexto que leva à perceção de que as formas clássicas de 
aplicação dos serviços públicos não permitiam otimizar desempenhos ao nível 
GD� TXDOLGDGH�� GD� H¿FLrQFLD� H� GD� UHQWDELOLGDGH� �1RVERQQH�� ������ �����&RPR�
a imagem do Sp não era associada a essas caraterísticas, ao contrário da do 
sector privado, há uma importação desse tríptico, para a desejada renovação 
da administração do Sp.
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(VWH� GLDJQyVWLFR� GH� LQH¿FLrQFLD� IRL� XP� SURFHVVR� UHODWLYDPHQWH� JOREDO� QD�
europa, mas também na américa do norte. thatcher, reagan e mulroney9 têm, 
precisamente, essa ação em comum: «a strong commitment to reducing both the 
scope of government in society and the size of the public service and to increasing 
WKH�HI¿FLHQF\�RI�JRYHUQPHQW�LQ�VRFLHW\ª�����������(�HVWH�SRVLFLRQDPHQWR��WHUi�
eco em vários países. 

esta criatura resistente à mudança (Savoie, 1994: 5) começava, pois, a ser 
reformada. e a principal ferramenta desse processo designava-se new public 
management (npm) (Ferlie, linn e pollitt, 2005). este modelo de gestão, que 
se espalhou pela europa a partir dos anos 80, visava a renovação dos serviços 
estatais, recentrando a sua atenção no mercado. traduzia-se em novas formas de 
gestão, associadas aos renovados objetivos dos serviços públicos: “l’introduction 
des pratiques et des discours managériaux rompt avec la distinction entre deux 
logiques de gestion – privée et publique – jusqu’alors bien distinctes” (nosbonne, 
���������� 2X� VHMD�� HP� QRPH� GD� UDFLRQDOL]DomR� H� GD� H¿FiFLD�� DSUR[LPDUDP�
se as formas de gestão das empresas públicas e privadas (mcdonough, 2006; 
nosbonne, 2008).

com efeito, aos poucos, a dimensão subjetiva do conceito de serviço público 
foi perdendo o seu valor. durante esta transição, evoluiu-se para a generalização 
de mecanismos de regulação, normalmente, sob a forma de entidades nacionais 
independentes, e também no sentido da constitucionalização dos próprios 
deveres de serviço público, o que foi conseguido através de medidas protetoras 
que acompanharam os processos de liberalização (prosser, 2005:205). 

1.4 os Serviços de interesse Geral na europa

a europa pode ser representada como um mosaico, tantas são as diferenças 
na forma, no desenvolvimento normativo e na implementação dos serviços 

9)  respetivamente: presidente dos eUa, primeira-ministra do reino Unido e primeiro-ministro 
do canadá. 
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públicos. no entanto, apesar de todas as diferenças, encontram-se elementos 
comuns. como refere malaret Garcia,

“exists in all the member States a common, albeit nebulous, set of elements 
that can be grouped under the heading of ‘public services’. the common 
denominator underlying these activities is the fact that they are regarded 
as being in the general public interest, and as such, they are performed by 
public law or private law organizations under state control or subject to 
VSHFL¿F�VWDWH�LQWHUYHQWLRQ´�����������������

esse denominador comum é o resultado de uma política europeia que, ao 
longo dos anos, tem mudado a sua atitude face ao Sp. o primeiro resultado 
SDOSiYHO�GH�XPD�FHUWD�FRHUrQFLD�QRV�(VWDGRV�PHPEURV�IRL�R�¿P�GRV�PRQRSyOLRV�
e a progressiva liberalização dos mercados.

a política europeia, que tinha como objetivo o desenvolvimento do mercado 
único, foi inicialmente adversa aos serviços públicos, que eram vistos como um 
obstáculo a esse ideal europeu neoliberal. como explica Gonçalves,

“o ‘ataque’ aos serviços públicos é em grande medida comandado a partir de 
bruxelas; as razões da investida são óbvias: o serviço público é estado, não 
é mercado – o princípio fundamental da integração europeia é a liberdade 
de empresa e o mercado; o serviço público está associado ao monopólio e 
ao público” (1999: 13).  

com efeito, sobretudo após o tratado de maastricht, em 1992, o lugar do 
serviço público parecia ameaçado pela política europeia. o estabelecimento 
do mercado concorrencial único resultou, por isso, numa resposta enérgica dos 
defensores do serviço público, principalmente, dos governos francês e belga 
(prosser, 2005: 154).

em meados da década de 90, porém, a pressão para uma viragem política 
face ao sector público no mercado europeu dá resultados. a ce tenta responder 
ao maniqueísmo político inicial. Um primeiro passo efetivo é dado, em 1996, 
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com um relatório acerca dos Serviços de interesse Geral (SiG) na europa10. o 
documento defendia a inclusão no tratado da União europeia de uma referência 
ao papel destes serviços11. reconhecia que, na europa, os SiG eram considerados 
direitos dos cidadãos, e que a sua modernização iria potenciar o desenvolvimento 
económico e a coesão social. para isso, era necessário articular as políticas de 
livre circulação e abertura de mercados com as missões dos SiG. ou seja, depois 
da aversão inicial, a política europeia estava a reconhecer e a legitimar um lugar 
destes serviços no seio do mercado competitivo. 

claramente, a discussão estava a ser reorientada. o tratado de amesterdão12, 
que entra em vigor em 1999, reforça o crescente reconhecimento dos valores 
subjacentes aos SiG como elementos-chave na construção de um modelo social 
europeu. no mesmo sentido, a carta dos direitos Fundamentais da União 
europeia13� LQFOXtD�R�DFHVVR�DRV�VHUYLoRV�XQLYHUVDLV�QR�VHX�FODXVXODGR��2�¿QDO�
dos anos 90 estava a ser marcado por um reconhecimento da importância dos 
serviços públicos como forma de responder a interesses muito concretos dos 
cidadãos. como explica prosser:

“there has been a fuller recognition of the independent value of public 
services as exemplifying a community commitment to citizenship, partly 
as a result of their partial constitutionalization in the new article 16 of the 
treaty. the objective is no longer only to limit their scope but to improve 
their delivery through applying principles of good governance, including 
(but not limited to) the use of competitive markets” (2005: 121).  

10)  cf. Services of general interest in europe. Commission of the european Communities, com 
������������¿QDO��
11)  cf. Communication from the Commission - Services of general interest in europe, com 
�������������¿QDO�
12)  cf. treaty of amsterdam amending the treaty on european Union, the treaties establishing 
the european communities and certain related acts, signed at amsterdam, 2 october 1997 – c. 
protocols annexed to the treaty establishing the european community. 2I¿FLDO� -RXUQDO�RI� WKH�
european Communities, c 340/109, de 11 de outubro de 1997.  
13)  cf. charter of Fundamental rights of eurpean Union (2000/c 364/01), consultado em http://
www.europarl.europa.eu/charter/pdf/text_en.pdf, em 12 de outubro de 2010.



16 Sílvio Correia Santos

os serviços públicos tinham deixado de ser vistos pela ce como entraves ao 
estabelecimento e crescimento do mercado único. passavam a ser valorizados, 
QmR�Vy�SHOR�FRQWULEXWR�SDUD�R�VHX�GHVHQYROYLPHQWR��PDV�WDPEpP�FRPR�UHÀH[R�
da crescente importância dos direitos dos cidadãos (prosser, 2005). 

na viragem do milénio, já no contexto da chamada Sociedade da informação 
(Si)14, realiza-se a cimeira de lisboa, em 200015. o documento que daí resulta 
atualiza a questão da aplicação pelos operadores das normas do tratado. no ano 
seguinte, um relatório ao conselho da europa de laeken16 debruçava-se sobre 
a viabilidade económica dos operadores de serviço público no mercado interno, 
VREUH�DV�PHGLGDV�GH�JDUDQWLD�GH�H¿FiFLD�H�ERP�GHVHPSHQKR��DVVLP�FRPR�VREUH�
a necessidade de crescente transparência desses prestadores.

em 2003, o livro verde17 sobre SiG vinha abrir espaço para o debate sobre 
R�SDSHO�GD�8(��VREUH�DV�IRUPDV�GH�DYDOLDU��¿QDQFLDU�H�RUJDQL]DU�HVVHV�VHUYLoRV��
EHP�FRPR�VREUH�D�GH¿QLomR�GRV�REMHWLYRV�GH�63�TXH�OKHV�HVWDYDP�DVVRFLDGRV��2�
objetivo do livro verde era a recolha de contribuições de vários intervenientes, 
para um debate que era cada vez mais visível em torno destes serviços: como 
poderia a comunidade intervir neste âmbito? como repartiria responsabilidades 
com os estados-membros? desenvolveria essa ação sectorialmente ou de forma 
abrangente? Qual a importância de distinguir os SiG dos SieG18? o debate 
centrava-se formalmente em problemáticas que vinham ganhando relevância 

���� �&RQFHSWXDOPHQWH��D�H[SUHVVmR�p�DTXL�XVDGD�QD�OLQKD�GR�TXH�p�GH¿QLGR�QR�GRFXPHQWR�GD�&(��
(eUropean commiSSion. 1997. Building the european information Society for us all. Final 
policy report of the high-level expert group [online]. [acedido em 23 de maio de 2010]. disponível 
HP��ZZZ�HSUDFWLFH�HX�¿OHV�PHGLD�PHGLDB����SGI�@�
15)  cf. Communication from the Commission - Services of general interest in europe, com 
�������������¿QDO��
16)  cf. commiSSion oF tHe eUropean commUnitieS. 2001. Report to the Laeken 
european Council – Services of general interest [online].  [acedido em 03 de junho de 2009]. 
disponível em: http://eur-lex.europa.eu/lexUriServ/site/en/com/2001/com2001_0598en01.pdf.
17)  complementarmente, cf. ebU leGal and pUblic aFFairS department. 2003. 
eBU Reply to the Green Paper on Services of General interest [online]. [acedido em 06 de junho 
de 2009]. disponível em: http://www.ebu.ch/cmSimages/en/leg_pp_sgi_090903_tcm6-4498.
pdf.; Uni. 2003. europa response to the european Commission’s green paper on services of 
general interest [online]. [acedido em 06 de junho de 2009]. disponível em: http://ec.europa.eu/
services_general_interest/docs/associations_enterprise/tesch.pdf. 
18)  cf. Livro Verde Sobre Serviços de interesse Geral, &20�������������¿QDO��
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nos últimos tempos. as contribuições recebidas para o livro verde estiveram na 
base do livro branco19, em 2004. os intervenientes sublinharam as disparidades 
nacionais no que dizia respeito ao conceito e à relação entre SieG e mercado, 
OHYDQGR� D� XP� UHVXOWDGR� ¿QDO� WtPLGR�� 3RUpP�� IRL� HYLGHQWH� D� UHFXVD� SHUDQWH� D�
tentativa de encontrar sustentação para o desenvolvimento de uma regulação 
horizontal nos SieG. como explica michalis, os intervenientes convergiram 
numa questão: “there was no added-value in horizontal regulatory framework 
and that the Ue should not be given additional powers in that area” (2007:218).

os livros verde e branco são fulcrais neste processo e ilustram bem a 
viragem política, como resume prosser:

“the Green paper was clearly of very great importance (...). no longer 
was the central stress on compatibility of services of general interest with 
the internal market; rather it was on the essential role of such services for 
citizenship and, in particular, how their performance could be improved. 
(...) the White paper was cautious in its proposals, wich consisted almost 
interly of soft law rather than a binding framework directive, but did promise 
D� SRWHQFLDOO\� LPSRUWDQW� FODUL¿FDWLRQ� RI� VRPH�PDMRU� LVVXHV�� HVSHFLDOO\� LQ�
relation to health and social services” (2005: 171).

2. a rádio e os media de serviço público na europa: do 
monopólio à abertura dos mercados

a evolução do public Service broadcasting (pSb) tem sido substancialmente 
analisada (banerjee e Seneviratne, 2005; raboy, 1997; Smudits, 1997; tracey, 
1998; van cuilenberg e mcQuail, 2003; van dijk, nahuis e Waagmeester, 2006). 
a designação anglo-saxónica “public Service broadcasting” refere-se aos media 
públicos e encerra em si mesma a ideia da transmissão simultânea de um para 
muitos. engloba tanto a televisão como a rádio. na expressão pSb são incluídas, 

19)  cf. Livro Branco Sobre os Serviços de interesse Geral�>&20�����������¿QDO@��FRQVXOWDGR�
em http://eur-lex.europa.eu/lexUriServ/lexUriServ.do?uri=com:2004:0374:Fin:pt:pdF em 2 
de dezembro de 2010.
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igualmente, as dimensões normativa e funcional do operador. a grande maioria 
da produção académica debruça-se sobre o serviço público de rádio e televisão 
na sua vertente televisiva, o que se compreende pela dimensão económica e 
transnacional do meio. mas, na verdade - e como veremos, o cerne normativo do 
63�QmR�GHSHQGH�GD�SODWDIRUPD��2�63�UHVXOWD�GH�XPD�IRUPD�GH�JRYHUQR�TXH�UHÀHWH�
uma particular intervenção do estado com objetivos sociais e culturais concretos 
(Syvertsen, 2003). 

antes de avançar, importa porém fazer uma primeira distinção essencial. 
meios de comunicação de Sp não são a mesma coisa que media estatais. a 
confusão surgiu, sobretudo, depois de instalado o mercado misto, porque ambos 
se opunham aos operadores comerciais. esta falsa associação deveu-se a um 
também falso maniqueísmo que radica na ideia de que o estado age sempre em 
função do interesse público e que o mercado se lhe opõe (Gidens, 2007). na 
verdade, nenhuma das duas constitui um axioma. no âmbito dos media, o foco 
do Sp é o interesse dos cidadãos e não o do estado enquanto entidade política. 
por isso, os media estatais não se guiam pelos princípios de independência, 
ou imparcialidade. porque os seus objetivos não se centram na emancipação 
GR�LQGLYtGXR��$LQGD�QR�VHQWLGR�GH�FODUL¿FDU�R�VHX�kPELWR��RV�media de Sp não 
devem ser confundidos com media comunitários, pese embora a orientação 
destes últimos para um serviço à sociedade (banerjee e Seneviratne, 2005).

'H� IRUPD�PDLV�SUHFLVD�� LQYRFD�VH�D� FODVVL¿FDomR�GH�5DER\� ��������������
acerca das diferentes ecologias mediáticas na sua dimensão sistémica. essa 
sistematização é uma importante ferramenta para a compreensão dos contextos 
referidos neste livro. assim, encontramos três grandes tipos de sistemas, 
centrados no estado, no mercado ou no público. nos sistemas assentes num 
núcleo de Sp, inserem-se o Sprt de tradição europeia em regime de monopólio, 
a sua posterior evolução para um sistema misto, bem como sistemas nos quais o 
Sp ocupa um papel central. nos sistemas mistos devem ser distinguidos os meios 
maduros dos imaturos, que são assim caraterizados de acordo com a antiguidade 
do mercado competitivo instalado. os sistemas com núcleo empresarial privado 
caraterizam-se pela reduzida intervenção estatal, frequentemente limitada ao 
licenciamento. São caraterísticos dos continentes americano e asiático.
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2V� VLVWHPDV� FRP� Q~FOHR� HVWDWDO� FRQ¿JXUDP�VH� GH� DFRUGR� FRP� YiULDV�
tendências. o controlo estatal monopolista dos media é considerado já residual. 
atualmente, existem, grosso modo, dois subgrupos: os sistemas emergentes, nos 
quais, apesar de se manter o controlo estatal, estão a ser desenvolvidos novos 
modelos adaptados às realidades, combinando os media estatais com meios 
comunitários ou comerciais; e os modelos de transição, como os que caraterizam 
os países do ex-bloco soviético, nos quais existe um processo de  adaptação a um 
modelo já dominante no mercado.  

na europa, como se verá, o movimento foi na direção de um abandono de 
modelos estatais e monopolistas. 

2.1 a primeira fase

a abordagem aos media de Sp na europa, num primeiro momento, confunde-se 
com a própria análise do desenvolvimento da rádio. o objetivo deste trabalho 
leva-nos, precisamente, a tomar essa relação como ponto de partida. esta primeira 
fase foi caracterizada pelo controlo estatal, pelo investimento em emissões 
internacionais e pela emissão em amplitude modulada (am) (Kleinsteuber, 
2011). mas foi também na primeira metade do século xx que nasceu o modelo 
de rádio pública que se viria a estabelecer como referência em toda a europa. 

é a iniciativa privada que está na origem da rádio, tanto na europa como nos 
estados Unidos da américa (eUa). no entanto, a rádio irá desenvolver-se de 
formas distintas nestes dois contextos. na europa, a rádio irá tornar-se estatal e 
o seu potencial político e ideológico nunca será esquecido, «a means to keep the 
nation together, (...) radio became a source of national identity» (Kleinsteuber, 
2011: 64). nos eUa, existia o mercado em vez do estado. ou seja: a evolução 
do meio na europa fez-se sempre sobre bases diferentes. e depois do forte 
controlo político inicial, acabou por se constituir em torno de uma orientação 
social, coletiva e cultural. é por isso que, ao contrário do que aconteceu nos 
eUa, o mercado audiovisual europeu teve sempre limitações ao crescimento.

no resto da europa a ignição do processo não foi diferente do que sucedeu 
em portugal. os primeiros passos foram dados, grosso modo nos anos 20, 
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sobretudo por entusiastas, ou um pouco antes, através dos meios militares. é 
preciso ter em conta que, depois da primeira Guerra mundial, havia um novo 
mercado de peças de rádio para estimular (Jauert e lowe, 2005). e reconhecia-
se um enorme potencial económico a este meio. mais ainda: havia um enorme 
potencial ideológico que, rapidamente, tornou a rádio num meio apetecível 
para os governos. assim, foi ainda nos anos 20, que começaram as emissões 
ideologicamente carregadas da rádio moscovo. as rádios alemã e inglesa 
avançaram, igualmente, com emissões além-fronteiras em outros idiomas20. 
esta perceção instrumental da rádio veio a resultar no desenvolvimento de duas 
orientações distintas na europa, como explica Kleinsteuber (2011): a do controlo 
absoluto da rádio enquanto veículo ideológico, que pressupunha a limitação 
da própria escuta de estações internacionais; e a da garantia de uma estação 
independente, como a bbc, e da livre escuta de rádios internacionais. 

é por isso que, além de ser considerada a pioneira, a bbc é tida como a grande 
referência21 das estações públicas na europa. a bbc22 nasce da reunião de vários 
postos privados. designada em 1922 como british broadcasting company, era 
maioritariamente propriedade de empresas produtoras de material radioelétrico. 
passou depois para o estado, em regime de monopólio, para contrariar a rádio 
que nos eUa se havia desenvolvido à custa da publicidade, e para desenvolver 
uma componente mais formativa. têm, assim, origem, em 1927, a british 
broadcasting corporation e o modelo inglês, que serviu de inspiração a vários 
outros países. 

20)  mais tarde, com a Guerra Fria, renova-se a atenção dada às emissões internacionais em língua 
estrangeira (Kleinsteuber, 2011). 
21)  a bbc cedo se estabeleceu como paradigma de independência face ao governo, mesmo que 
isso implicasse uma atitude de confronto (Jeanneney, 1996: 121-130). com efeito, a rádio pública 
LQJOHVD� IRL��GHVGH�VHPSUH�� VtPEROR�GH� UHVSHLWR�H�FRQ¿DQoD��8P�GRV� IDWRUHV�PDLV� UHOHYDQWHV�QD�
HGL¿FDomR�GHVVD� LPDJHP�� HUD� D� SROtWLFD�GH� H[FHOrQFLD�QDV� FRQWUDWDo}HV��$�%%&�HUD�� VREUHWXGR�
até aos anos 70, uma escolha natural para os melhores alunos das universidades de topo (Küng-
Shankleman, 2000). 
22)  Sobre a história da bbc, cf. briggs (1985). Sobre o seu nascimento, assim como sobre o 
início da rádio estatal na alemanha, na itália e em França, cf. Jeanneney (1996).
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efetivamente, na primeira metade do século xx, o monopólio estatal foi-se 
tornando, gradualmente, o modelo predominante na europa23, e muitos governos 
foram instrumentalizando a rádio. o meio revelou-se uma imensa tentação para 
o poder político:

“altough there were some similarities with communication provided by 
post, telegraphic, and telephone services, broadcasting was not interpersonal 
communication, radio spectrum was limited and policymakers perceived 
D� *UHDW� DELOLW\� RI� UDGLR� WR� LQÀXHQFH� VRFLDO� PRYHPHQWV� DQG� JRYHUQDQFH��
those fators led european nations to establish radio as state operations 
or, where greater democratization existed, as quasi governmental entities 
separeted from the government. When television broadcasting developed a 
half century later, governments tipically extended and adapted the general 
regulatory and operational schemes that had established for radio” (picard, 
2006: 184).

itália, Suécia, irlanda, dinamarca e Finlândia estabelecem monopólios 
estatais ainda na década de 20. nos anos 30 e 40, alguns operadores privados, são 
convertidos em estatais, como na Holanda, noruega, Grécia e França (rolland 
e Østbye, 1986). na alemanha, as poucas estações que tiveram autorização para 
emitir ainda no início dos anos 20 foram agrupadas e, em breve, o estado torna-
se responsável pelas suas emissões. a França apresenta durante algum tempo um 
modelo misto, com emissoras privadas e públicas (Jeanneney, 1996).

no início, este monopólio estatal desenvolveu-se nas telecomunicações 
H�� HVSHFL¿FDPHQWH� nos media� FRP�UHFXUVR�D� MXVWL¿FDo}HV� WpFQLFDV� �JHVWmR�GD�
escassez de espectro) e de economia de escala, mas obviamente também por 
razões políticas (burgelman, 2000; rolland e Østbye, 1986)24. era considerado 

23)  os monopólios foram dominantes na europa e na áfrica, embora com modelos de aplicação 
distintos. o modelo comercial é caraterístico apenas dos continentes americano e asiático (raboy, 
1997).
24)  muito embora haja autores, como Garnham (1990), que defendem que os motivos eram 
simplesmente políticos e económicos. 
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XP�PRQRSyOLR�QDWXUDO��GDGRV�RV�¿QV�FXOWXUDLV�H�VRFLDLV�GD�DWLYLGDGH��6PXGLWV��
1997). 

depois da Segunda Guerra mundial, veio a desenvolver-se uma perceção de 
TXH��HPERUD�D�LQÀXrQFLD�GR�SRGHU�SROtWLFR�QD�UiGLR�IRVVH�LQGHVHMiYHO��R�SDSHO�GD�
radiodifusão era essencial no processo de reerguer a europa (van dijk, nahuis e 
Waagmeester, 2006). essa será a segunda idade da rádio. 

2.2 a segunda fase 

com efeito, é a meio do século xx que tem início a segunda fase da rádio. 
é uma fase posterior ao aparecimento da Fm, caracterizada pela existência de 
mais estações em funcionamento e (excetuando o que acontecia nas ditaduras) 
pela inserção num sector com (pelo menos algum grau de) pluralidade. este 
SHUtRGR�LUi�GXUDU�DWp��SUDWLFDPHQWH��DR�¿QDO�GR�VpFXOR��H�LQFOXLUi�RV�PRYLPHQWRV�
de liberalização e desregulação (Kleinsteuber, 2011).

a nova vida da rádio na europa será dominada pelos operadores públicos, 
apesar de coexistirem estações comerciais e estatais. basta lembrarmo-nos da 
rtl (inicialmente designada compagnie luxembourgeoise de radiodiffusion) 
que, a partir do luxemburgo, transmite para vários países uma emissão de cariz 
comercial (Kleinsteuber, 2011). países como portugal e espanha têm operadores 
privados, mas com uma orientação submissa às estruturas ditatoriais.

a existência de rádios estatais ou de Sp estava dependente da evolução social 
e política de cada país. na Grã bretanha e na escandinávia, os media já haviam 
adotado princípios de Sp. o resto do continente juntou-se-lhes gradualmente. 
nos anos 60 e 70, seria a vez de países como a itália, ou a França transformarem 
HP�S~EOLFRV�RV�VHXV�FDQDLV�HVWDWDLV��9iULRV�SDtVHV�¿]HUDP�HVVD�WUDQVLomR�FRPR�
SDUWH�GH�XP�SURFHVVR�GH�GHPRFUDWL]DomR�� DSyV�R�¿P�GD�YLJrQFLD�GH� VLVWHPDV�
autoritários. é o caso da alemanha, depois da guerra, de portugal e da espanha, 
nos anos 70, ou dos países de leste após o colapso do comunismo, em 1989. 

a diferentes velocidades, a importância social da aplicação de princípios de 
Sp ia-se tornando evidente. e foi essa perceção que ditou o desenvolvimento do 
sector. Um dos primeiros pilares do Sprt a ser aplicado foi a universalidade. Se 
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o telefone não estava acessível senão aos mais abastados, então a intervenção do 
estado torná-lo-ia acessível a todos (burgelman, 2000). mas a universalidade 
nunca foi uma dimensão meramente ligada ao acesso. tratava-se, igualmente, 
do apelo. tentava-se chegar ao maior número possível de pessoas: na rádio 
predominava o modelo de transmissão para a generalidade da sociedade, embora, 
ao mesmo tempo, fossem tidos em conta públicos minoritários (van den bulck, 
2007). 

a atitude dos operadores de Sp misturava uma dimensão nacionalista 
com uma atitude paternalista (Jauert e lowe, 2005). os operadores aspiravam 
ao enaltecimento cultural e educacional das populações, com um espírito 
“iluminista” de missão (Jauert e lowe, 2005: 13). ao mesmo tempo, havia 
um clássico empenhamento em criar uma imagem de qualidade técnica e 
SUR¿VVLRQDOLVPR��9DQ�GHQ�%XOFN���������$VVLP�VH�IRL�HVWDEHOHFHQGR�R�6357�QD�
sua tradição europeia, bem como o que mcQuail (1983) chamou de modelo de 
responsabiliade social. com o passar dos anos, o Sprt tornou-se no próprio cerne 
da vida democrática, à medida que os media ganhavam espaço no quotidiano e 
a independência se tornava um valor obrigatoriamente distintivo (raboy, 1997). 

porém, não demora muito até que esse contexto de tranquilo monopólio 
estatal comece a mudar. a pressão do movimento de desregulação começa a 
VHQWLU�VH� QD�(XURSD��(PHUJLUi� FRP�SDUWLFXODU� IRUoD� D� SDUWLU� GR�¿QDO� GRV� DQRV�
70, fruto do que papathanassopoulos (1990) considera ser uma aliança incrível, 
entre a defesa dos mecanismos de mercado pela direita radical e o determinismo 
tecnológico pela extrema-esquerda. a exclusividade do Sprt é, também, 
minada por acontecimentos de natureza tecnológica, como o embaratecimento 
dos materiais de transmissão, que permite o surgimento das rádios piratas; e 
o surgimento do cabo, do satélite, a proliferação do vídeo e a libertação de 
frequências com a implantação da Fm (rolland e Østbye, 1986; van dijk, 
nahuis e Waagmeester: 2006). a determinada altura, é impossível continuar a 
insistir no monopólio natural. as últimas resistências em relação ao abandono 
dessa posição estão relacionadas, simplesmente, com a tentação do controlo 
governamental sobre os media.

neste contexto, importa destacar a relevância das rádios piratas, que já 
WLQKDP�VXUJLGR�QR�¿QDO�GRV�DQRV���� �6WHUOLQJ���������(VWDo}HV�FRPR�D�5DGLR�



24 Sílvio Correia Santos

mercur, ao largo da dinamarca, ou, mais tarde, a radio caroline (que se tornaria 
na estação mais conhecida de todo o movimento), emitiam sem licença a partir 
do alto mar. através das suas emissões embaladas pela entusiasmante cultura 
popular do rock’n’roll e embrulhadas ao estilo top 40 americano, estas estações 
tornaram-se grandes fenómenos culturais, sobretudo em inglaterra, na Holanda 
e na escandinávia (Sterling, 2004). elas irão explodir na europa porque se 
conjugam vários fatores. além da já referida evolução tecnológica, que torna 
acessíveis os equipamentos, a partir dos anos 70, há duas fortes pressões de 
outra natureza. por um lado, torna-se clara a tendência para a segmentação, 
em detrimento das programações para as massas. por outro lado, torna-se 
insuportável uma crescente tensão social, política e cultural que, nos anos 70, 
propicia este movimento de contestação aos monopólios (crookes e vittet-
philippe, 1986). de facto, será a multiplicação das rádios piratas nos vários 
países, que constituirá a derradeira pressão para a abertura dos mercados aos 
privados. aos poucos, o debate contaminará os vários cantos da europa.

as rádios instalaram-se de forma muito diversa. em alguns casos, planeou-se 
a chegada das rádios privadas. noutros países isso não aconteceu e a regularização 
foi feita, posteriormente, de formas tão distintas como a moderação caraterística 
das democracias liberais ou a extrema desregulação latina, caraterística da itália 
(crookes e vittet-philippe, 1986). no meio destes dois exemplos, reconhece-se 
o modelo francês, no qual se regulou o sector a posteriori de forma pragmática, 
servindo de inspiração a vários países, incluindo portugal (crookes e vittet-
philippe, 1986)25. existe ainda um quarto modelo de experimentação controlada, 
caraterístico da escandinávia, onde as rádios locais - tardiamente - surgiram de 
forma ordeira e desenvolvendo-se de forma particularmente original (crookes e 
vittet-philippe, 1986). 

efetivamente, este é um momento de conjugação ideal de condições. estado 
e mercado estavam de acordo, havia uma compatibilidade e até uma partilha 
de interesses. isso foi essencial para a liberalização dos media. o objetivo 
era impulsionar o consumo como forma de alavancar a economia. para isso, 

25)  em França, tal como em portugal, a rádio pública respondeu às rádios locais com a criação 
de mais estações. 
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havia que criar um mercado. os políticos, por seu turno, tomaram uma posição 
compatível com essa vontade expansionista dos mercados que se seguiu à crise 
petrolífera dos anos 70 (burgelman, 2000). 

é nesta altura que os monopólios morrem de causas tecnológicas, políticas, 
sociais e económicas26�� HPERUD� HVWH� ¿P� FKHJXH� D� GLIHUHQWHV� YHORFLGDGHV��'H�
todo o modo, terminada está a confortável situação que caraterizou o Sp até meio 
dos anos 80: 

“a history of reliance on a comfortable, government supported position 
with a national broadcasting monopoly as a base, legal guarantees of 
independence, (part of the) license fee as a not-to-be competed-for-source 
of income (usually to compensate for a ban or limitations on advertising) 
and a threefold responsibility of information, education and entertainment 
as legitimation” (van den bulck, 2007: 29). 

é uma viragem paradoxal. Se, em meados do século xx, o monopólio estatal 
era considerado como a única possibilidade de garantir um serviço equilibrado 
e plural, nos anos 80, assume-se que a concorrência é essencial no processo 
(barnett, 2004; burgelman, 2000). o estado-providência vai enfraquecendo nos 
anos 70, até dar lugar, na década seguinte, à gradual supremacia do mercado 
�0DWWHODUG���������(PHUJH�QRV�GLVFXUVRV�R¿FLDLV�D�FHOHEUDomR�GD�FRQFRUUrQFLD�
e da liberalização, da desregulação e da gestão privada (barnett, 2004; Hujanen 
H�/RZH���������*DUQKDP�FODVVL¿FD�HVWH�PRPHQWR�FRPR�D�~OWLPD�IDVH�GH�WRGR�R�
processo de produção capitalista: 

“what we are in fact being offered is not a more socially responsive, 
pollitically accountable, diverse mode of cultural interchange in the 
HOHFWURQLF� VSKHUH�� EXW� RQ� WKH� FRQWUDU\� WKH� H[SDQVLRQ� RI� SULFH� DQG� SUR¿W��
of commodity exchange, as the dominating mode of organisation in yet 
another area of cultural production and consumption”(1990, 121). 

26)  para uma análise pormenorizada destas condições cf. michalis (1999; 2007), barnett (2002).
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assim, de forma geral, os anos 90 vêm terminada esta mudança na 
paisagem mediática. a dimensão monopolista e paternalista do estado havia-
se extinguido e um movimento de liberalização e desregulação havia mudado 
o sector. desenvolveu-se um sistema misto, no qual coexistem media públicos 
e privados, e que é defendido pela UneSco como sendo a ecologia mediática 
ideal (banerjee e Seneviratne, 2005).

2.3 o impacto inicial da liberalização e a primeira crise do Sprt

Sumariamente, a realidade mediática europeia que emerge após a liberalização 
é caraterizada por um aumento da oferta de canais, uma maior competição, 
XPD�PDLRU� SHUPHDELOLGDGH� HP� UHODomR� j� LQÀXrQFLD� LQWHUQDFLRQDO�� EHP� FRPR�
uma crescente tendência concentracionista (Smudits, 1997). o contexto da 
pSRFD�WUD]�QRV�D�¿JXUD�RPQLSUHVHQWH�GR�FRQVXPLGRU��(P�FODUD�HVFDODGD�HVWmR�R�
estabelecimento das multinacionais, a estandardização dos bens e o endeusamento 
do consumo (Schiller, 1983). duas fortes mudanças abalam o lugar do Sp:

³D�¿UVW�VKLIW�LV�RQH�IURP�FXOWXUDO�SDWHUQDOLVP��ZKHUHE\�TXDOLW\�LV�FRQVLGHUHG�
a rare good that has to be offered to as many people as possible, to post-
modernism where, since quality is whatever the consumer decides, it is 
WKHUHIRUH�QRW�VFDUFH�DW�DOO��������7KH�VHFRQG�VKLIW�WHQGV�WR�EH�LGHQWL¿HG�ZLWK�
what has been regarded as the crisis of western culture” (burgelman, 2000: 
59).

a avalanche de mudanças no sector e na sociedade (raboy, 1997; van den 
bulck, 2007) que daqui resulta, traduz-se em novos padrões de consumo, na 
diluição das anteriores fronteiras dos media e no desenvolvimento de novos 
paradigmas culturais. as imensas alterações políticas, nomeadamente os 
movimentos democratizantes e a queda do bloco comunista, bem como a ideia 
de uma construção europeia acabam por ser determinantes nesta época. 

a liberalização do mercado constituiu um embate brutal para o Sprt. numa 
primeira fase, após a quebra dos monopólios, muitos operadores públicos não 
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alteraram a estrutura ou os seus objetivos, sobretudo porque mantinham o seu 
¿QDQFLDPHQWR� SULYLOHJLDGR� �5ROODQG� H� �VWE\H�� ������� 0DV� HVVD� DSDWLD� QmR�
duraria muito. é que até então, o Sprt tinha uma audiência garantida. a partir 
daí, teve de lutar para a conseguir manter. aqui, situa-se a sua primeira crise. 
ou, aludindo à etimologia da palavra crise, a uma cisão. Jakubowicz (2010), 
aliás, chama estas duas fases de Sp 1.0 (antes da liberalização) e Sp 2.0 (após o 
aparecimento da concorrência privada). 

a primeira crise do Sprt resulta, em regra, numa imagem negativa dos 
operadores, devido à comparação feita entre estes e os competidores privados. 
de forma geral, as pessoas deixavam-se levar pela perda de fé no papel do 
estado (Garnham, 1990). com efeito, o mundo do Sp era virado do avesso e, a 
GpFDGDV�GH�HVWDELOLGDGH�� VHJXLDP�VH�GHVD¿RV�HP�YiULDV� IUHQWHV�TXH� LPSRUWDYD�
resolver. os canais de Sp apresentavam uma imagem pouco favorável, porque, 
inicialmente, eram vistos como pouco ativos num mercado competitivo. os seus 
FXVWRV�FUHVFHQWHV�HUDP�XP�GHVD¿R�j�GHWHUPLQDomR�GR�(VWDGR�HP�PDQWr�ORV��2�
próprio facto de a compra e a importação de formatos televisivos ser mais barata 
do que o desenvolvimento de produtos próprios, afrontava a defesa de valores 
culturais, o que se sentia com particular acuidade em nichos mais desprotegidos. 
além disso, mantinha-se a constante tentação de controlo pelo poder político 
(teer-tomaselli e boafo, 1997). os operadores de Sp estavam, pois, perante um 
GHVD¿R�HP�YiULDV�IUHQWHV��

Uma das respostas do Sprt consistiu na já referida mudança das formas de 
gestão. tentou-se baixar os custos de exploração e reinventaram-se as grelhas 
de programação, aproveitando outros períodos horários (achille e miège, 
1994). mas o mercado audiovisual, sobretudo o televisivo, tinha ganho novas 
caraterísticas, resultantes da abundância. o público já não agia da mesma forma, 
uma vez que começava a poder escolher, a publicidade aumentava e a aposta 
era num incremento quantitativo (Grandi, 1983). é este quadro que, aos poucos, 
conduzirá o mercado a uma saturação (achille e miège, 1994).

algumas das estações públicas responderam a este novo contexto, 
aproximando a sua oferta da dos operadores comerciais. porém, essa mimetização 
IRL�XPD�GDV� MXVWL¿FDo}HV�TXH�HVWHYH�QD�RULJHP�GH�XP�GLDJQyVWLFR�QHJUR��TXH�
apontava para uma curta esperança de vida do Sprt. Se os canais públicos eram 
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iguais aos comerciais, então que sentido havia em pagá-los? na verdade, essa 
pergunta nunca deixou de ecoar, apesar das atenuações sazonais. atualmente, se 
atentarmos a dados de 2003, constatamos que os operadores de serviço público 
europeus (de televisão e rádio) chegavam a um volume de negócios próximo 
dos 27 mil milhões de euros, o que representava quase um terço do sector, e 
TXH� HVVH� YDORU� YLQKD� QD� VHTXrQFLD� GH� XP� FUHVFLPHQWR� SHUFHQWXDO� ¿UPH27. ou 
VHMD��DV�SUHYLV}HV�SHVVLPLVWDV�QmR�VH�YLHUDP�D�FRQ¿UPDU�QRV�DQRV�TXH�HQWUHWDQWR�
passaram (bardoel e d’Haenens, 2008b; Søndergaard, 1996; tracey, 1998).

essa crise de identidade, que se traduziu na convergência de conteúdos entre 
privado e público (bardoel e d’Haenens, 2008b; d’Haenens, Sousa e Hultén, 
2011; enli, 2008), não foi apenas criticada. Há quem a assuma como a estratégia 
que permitiu ao Sp sobreviver. desse prisma, o Sprt só se mostrou resiliente 
porque cedeu à comercialização (padovani e tracey, 2003), sobretudo, num 
momento de luta por uma parte do bolo publicitário (atkinson, 1997). assim, 
mais do que um deslize identitário, ou uma sedução passageira, essa aproximação 
pode ser vista como uma resposta ao mercado que, naturalmente, aproxima o 
privado e o público (Søndergaard, 1996). não obstante, essa não foi a visão 
dominante do mercado. Foi sim a fonte da acusação que os privados adotaram 
até hoje: a atuação do Sp é injusta (porque promove a distorção do mercado) e 
irrelevante (porque não é diferenciada). 

é verdade que muita da programação televisiva traduz, naquela altura, 
uma transversalidade assente no denominador qualitativo comum mais baixo, 
levando a uma clara homogeneização e a um aumento das horas de emissão 
(richeri, 1983). mas esse não era o único caminho possível. a experiência da 
imprensa de referência mostra que é possível conciliar qualidade de conteúdos 
com audiências relevantes.

de todo o modo, importa sublinhar que a resposta dos operadores públicos, 
ao nível da programação foi diversa e não se limitou à tendência já descrita. 
de facto, perante os novos competidores privados, algumas estações de Sp 
mantiveram a sua posição, outras opuseram-se, enfatizando dimensões menos 

27)  cf. O Futuro da Política europeia de Regulação audiovisual. Comunicação da Comissão 
ao Conselho, ao Parlamento europeu, ao Comité económico e Social europeu e ao Comité das 
Regiões���&20�������������¿QDO��
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FRPHUFLDLV��RXWUDV�FODUDPHQWH� LGHQWL¿FDUDP�VH�FRP�RV�QRYRV�players e outras 
ainda avançaram para um confronto parcial, através da comercialização de um 
Vy�FDQDO��SRU�H[HPSOR��$FKLOOH�H�0LqJH���������1R�¿P�GH�FRQWDV��R�FDPLQKR�GH�
grande parte dos operadores acabou por se situar entre a aceitação e a negação 
do mercado. o resultado foi a chamada estratégia de compensação, uma via de 
FRQFLOLDomR�HQWUH�D�DGDSWDomR�H�D�SXUL¿FDomR��+XOWpQ�H�%UDQWV���������$VVLP��
com maior ou menor sucesso, os operadores públicos foram encontrando o seu 
lugar no novo mercado, incorporando conceitos e estratégias que, anos antes, 
lhes estavam tão longínquos, e adotando uma atitude pragmática (Steemers, 
2003).

$�OLEHUDOL]DomR�FRQVWLWXLX��SRLV��R�SULPHLUR�JUDQGH�GHVD¿R�GR�6357��0DV�QmR�
VHULD�R�~OWLPR��RV�DQRV�VHJXLQWHV�WURX[HUDP�D�LQWHQVL¿FDomR�GR�TXHVWLRQDPHQWR�
da sua posição e da sua pertinência (michalis, 2010). a vaga que estendeu a 
gestão privada a muitos serviços de interesse público, como hospitais, ou 
telecomunicações, consolidou-se como base da hostilidade ao Sprt e, no fundo, 
ao estado do bem-estar Keynesiano. 

2.4 proximidade e distanciamento: o difícil lugar do serviço público 
entre o mercado  e a sua missão

Uma das particularidades do Sprt, à qual voltaremos mais adiante, resulta de 
uma estranha posição que ele ocupa. é um lugar incómodo do qual se exige 
proximidade e distanciamento em relação ao mercado. e essa é uma dicotomia 
que deve ser compreendida. 

Foram o determinismo tecnológico e o liberalismo económico que deram 
corpo à vaga de questionamento acerca da intervenção estatal e, concretamente, 
do Sprt (Garnham, 1990). os media públicos eram considerados ultrapassados. 
o seu paradigma havia sido morto. era evidente uma mudança operacional na 
forma de pensar o sector dos media, perfeitamente enquadrada na tendência 
neoliberal da época e que se traduzia num estremecimento da solidez conceptual 
que existia. começava a questionar-se qual deveria ser a abordagem prevalente 
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- se a democrática ou a industrial - em esferas sobre as quais, tradicionalmente 
não havia qualquer dúvida. 

efetivamente, com a chegada do modelo misto, uma política mais orientada 
para o mercado veio sobrepor-se a uma prevalência da dimensão cultural 
(bustamante, 2004). é logo depois da liberalização que a luta entre a defesa 
da exceção para os bens culturais e a conceção industrial do audiovisual toma 
outras proporções, sobretudo quando o G7 (o grupo dos sete países mais 
industrializados) e o General agreement on tariffs and trade (Gatt) chocam 
com o posicionamento europeu:

“el problema radica en que el Gatt, al subrayar la necesidad de aplicar al 
sector audiovisual las normas generales de la liberalización del comercio 
internacional de todos los bienes y servicios, planteó la de eliminar los 
diferentes dispositivos que europa y cada uno de los países europeos 
KDEtDQ�HVWDEOHFLGR�FRQ�HO�¿Q�GH�SUHVHUYDU�XQ�HVSDFLR�DXGLRYLVXDO�SURSLR´�
(mattelard, 1995: 23).

assim, o constrangimento do Sprt entre o mercado e a dimensão cultural 
dos seus princípios tornou-se nesta altura, uma questão central na evolução dos 
operadores. isso começou a ser visível, desde logo, na dúvida acerca do seu 
posicionamento ao nível dos conteúdos, que é a dimensão mais visível do lugar 
que os operadores ocupam. a dúvida colocou-se com a abertura do mercado, 
tal como continua a colocar-se agora: é mais importante ter audiências, mesmo 
que isso implique cedências de qualidade, ou manter uma dimensão mais pura 
do Sp (meijer, 2005)? evidentemente, não há apenas estas duas possibilidades. 
tampouco há um consenso nesta questão (Steemers, 1999). aliás, esta visão 
maniqueísta do posicionamento do Sprt será sempre redutora. como explica 
born,

“with its mixed economy, hybrid institutions and ambiguous genres, was 
DOZD\V�KLVWRULFDOO\�PHVVLHU�WKDQ�PDQ\�FXOWXUDO�¿HOGV��WKURZLQJ�DQ\�VLPSOH�
opposition between cultural and economic capital into question; as such it 
anticipated the wider contemporary complexity” (2003: 776).
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a interpretação de ala-Fossi (2005) é superadora desta dicotomia. para o 
autor, esses dois pólos não têm de ser vistos como antagónicos. aliás, Wolton 
�������� FRQVLGHUD� LJXDOPHQWH� HUUDGR� HVVH� GHVD¿R� TXH� WHP� FRQVLVWLGR� QD�
aparente inevitabilidade de escolher qual a dimensão prevalente no sector dos 
media�GH�63��:ROWRQ� �������GHIHQGH�TXH�R�YHUGDGHLUR�GHVD¿R�VHUi�FRQVHJXLU�
manter, simultaneamente, as dimensões cultural e industrial do sector, como 
forma de garantir a diversidade cultural. mejer (2005), por seu turno, propõe 
uma interessante solução intermédia, partindo da distinção entre cidadão e 
consumidor, que são, habitualmente, os dois pólos da discussão. a superação 
do dilema passa pela adoção de uma terceira categoria, a dos enjoyers, ou 
apreciadores. para isso, seria necessário a aceitação, por parte dos operadores de 
Sp, de uma ideia de qualidade mais alargada que, ao invés de ser potencialmente 
hermética, incluísse o conceito de “impacto”. 

esta dúvida fez parte do cerne da primeira crise do Sprt. nos anos 90, 
o que aconteceu em portugal e em muitos outros países, com a aproximação 
da televisão pública às estratégias dos privados, retirou muita da legitimação 
diferenciadora do produto oferecido. aí nascia a questão da diferenciação, 
sobre a qual nos debruçaremos adiante. Qual era, ou qual devia ser, o valor 
diferenciador do Sp (bardoel e d’Haenens, 2008a; brants, 2003)?

de facto, e como já referimos, ao nível dos conteúdos, a aproximação ao 
mercado foi mal vista. porém, ao nível da gestão, a aproximação do Sp aos 
modelos comerciais foi amplamente incentivada (alm e lowe, 2003). isso 
aconteceu porque, como já foi igualmente referido, houve uma forte tendência 
para aligeirar e racionalizar, quer os serviços, quer a presença do estado na 
sociedade. assim, os operadores de Sprt foram, claramente, envolvidos numa 
mudança de fundo: 

“these organizations were historically often considered to be complex, 
KLJKO\�SROLWLFL]HG�VWDWH�LQVWLWXWLRQV�ZLWK�FRQVLGHUDEOH�OHYHOV�RI�LQHI¿FLHQF\�
and bureaucracy, while they were also often associated with paternalism, 
normative and moral guardians. this public image might be seen as 
rather counterproductive  in late modern society – an image that was only 
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reinforced by market competition and public discourses questioning the 
legitimacy of pSb” (biltereyst, 2005:351).

ao Sprt passou a exigir-se esta dualidade antagónica: proximidade e 
GLVWDQFLDPHQWR�� 2� 63� GHYHULD� VHU� PDLV� H¿FD]� QR� PHUFDGR� GR� TXH� RV� VHXV�
FRQFRUUHQWHV�H��DR�PHVPR�WHPSR��PDQWHU�VH�¿HO�DRV�VHXV�SULQFtSLRV��3DGRYDQL�H�
tracey, 2003). 

“not only is content converging but also the ‘performance’ logic imposed 
on public broadcasters leads to them adopting market strategies, which 
PD\� FRQÀLFW� ZLWK� ERWK� WKHLU� WUDGLWLRQDO� UHPLWV� DQG� WKHLU� FRPPHUFLDO�
competitors. the survival of public broadcasting comes at a price: a more 
marketable programme philosophy, outsourcing, downsizing, reduction 
of the permanent workforce, streamlining working/production methods, 
rationalising costs and setting new productivity targets to achieve greater 
HI¿FLHQF\� DQG� DFFRXQWDELOLW\� �� D� VWUDWHJ\� WKDW� PD\� HYHQWXDOO\� HURGH� WKH�
ground upon which a distinct and valuable broadcasting system has been 
built” (lanara, 2004: 110).  

a racionalização dos custos e da gestão tornou-se, assim, uma das faces da 
mudança que permitiu a adaptação do Sprt e a legitimação da sua existência. 
entretanto, os operadores mudaram. a aplicação do npm evoluiu nestes 
operadores para uma síntese que não exclui princípios clássicos associados 
ao Sp. as empresas agilizaram-se e, estrategicamente, aproximaram-se dos 
competidores, assumindo esse novo posicionamento. a própria luta de audiências, 
que por vezes originou a crise de identidade, foi também assumida, embora desta 
feita sem as cedências de outrora. o resultado foi uma maior tranquilidade na 
procura - por vezes conseguida - de uma relevância tanto para o cidadão, como 
para o consumidor (Syvertsen, 2003: 159). 

vejamos, pois, como se desenvolveram alguns dos operadores. 
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3. o mosaico europeu: diversidades no serviço público 

a implementação do Sp no sector dos media tem uma razoável diversidade, 
na europa. Uma das faces dessa diversidade resulta das diferentes estruturas 
RUJDQL]DFLRQDLV�DGRWDGDV��2V�YiULRV�WLSRV�GH�HVWUXWXUDV�SRGHP�VHU�LGHQWL¿FDGRV�
como

�� estruturas integradas (como no caso da rtp, em que todo o sector 
audiovisual público é completamente controlado pela empresa);

�� federais regionais (como no caso particular da alemanha, no qual os 
diversos estados têm autonomia constitucional);

�� fragmentadas (como no caso da França, onde há operadores distintos 
para cada sector) (mooney, 2004).

a diversidade está presente igualmente nas formas de governação das 
empresas de Sp. Há formas que privilegiam a representação social e outras que 
prescindem dessa participação. da mesma forma, a avaliação dos media de Sp é, 
feita de formas distintas, quer recorrendo a critérios qualitativos, quer a limiares 
quantitativos - entre outras variáveis. 

não caberia numa obra desta natureza a descrição aprofundada de todas os 
media de Sp europeus. no entanto, a referência a alguns exemplos particulares 
ajuda a contextualizar os movimentos que têm afetado a realidade portuguesa. 
$�HVFROKD� GRV� FDVRV� DTXL� VXPDULDPHQWH� GHVFULWRV�� UHVXOWD� GD� LGHQWL¿FDomR� GH�
caraterísticas que são relevantes nesse sentido. através da apresentação de boas 
e más práticas existentes noutros países, podemos então colocar em perspetiva 
algumas das caraterísticas do Sprt português. 
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3.1 Finlândia 

$�¿QODQGHVD�</(�LQVHUH�VH�QXPD�FRQWH[WR�±�DOLiV��FRPXP�D�WRGD�D�(VFDQGLQiYLD�
– no qual os produtos do Sprt são encarados com um bem público essencial, 
típico do Welfare State, e baseado no princípio da responsabilidade social (lowe 
e alm, 1997). 

o aparecimento de canais de rádio e televisão privados data de meados da 
década de 80, o que retirou quota de mercado à Yle e levou a uma reforma, 
inicialmente, da rádio pública e, posteriormente, da televisão. aqui, também a 
LPDJHP�GD�LQH¿FLrQFLD�S~EOLFD�VXFXPELX�SHUDQWH�D�IDPD�GD�H¿FiFLD�HPSUHVDULDO�
privada. e tal como em portugal, nos anos 90, a televisão pública teve um 
decréscimo nas audiências. apesar da reorganização, a Yle manteve as suas 
rádios para a minoria sueca do país (moring e Salmi, 1998). o operador 
S~EOLFR�¿QODQGrV�DVVXPLX�D�VXD�SULRULGDGH�FXOWXUDO�QXP�PHUFDGR�FRPSHWLWLYR��
recorrendo à chamada npm e apontando o seu futuro para a digitalização (lowe 
e alm, 1997).

3.2 itália

em itália, os anos 90 marcaram o processo de evolução do operador público para 
um modelo multimédia. o país vive nos últimos anos uma realidade marcada 
SHOD�¿JXUD�GH�%HUOXVFRQL���3DGRYDQL���������0HVPR�GHSRLV�GH�RFXSDU�R�FDUJR�
de primeiro ministro, berlusconi manteve-se como acionista maioritário da 
Fininvest/mediaset, a empresa líder no sector mediático italiano, e uma das 
maiores do mundo. na prática, existe um duopólio em itália, uma vez que o Sp 
e a mediaset têm mais de 80% do share televisivo. nos anos 90, a rai foi alvo 
de uma dupla reestruturação: primeiro, para a salvar da falência; segundo, para a 
colocar no trilho da digitalização (Hibberd, 2001). na rai, existia uma prática 
chamada lottizzazione, que consistia na distribuição de lugares de acordo com as 
¿OLDo}HV�SDUWLGiULDV��(PERUD�LVVR�WHQKD�GHL[DGR�GH�DFRQWHFHU�GD�PHVPD�IRUPD��
FRQWLQXRX�D�H[LVWLU� LQÀXrQFLD�SROtWLFD�QR�RSHUDGRU�S~EOLFR��+LEEHUG���������$�
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tradição é de uma forte rotatividade nos cargos dirigentes da empresa. a taxa que 
sustenta os media públicos é uma das mais baixas da europa (padovani, 2010). 

3.3 inglaterra

em inglaterra, a bbc é, desde sempre, o modelo para muitos operadores. o sector 
inglês é singular, uma vez que mesmo os media comerciais têm obrigações de Sp. 
além disso, há mais operadores de Sp, para além da bbc. é o caso do channel 
4. o objetivo deste princípio de pluralidade no Sp é incentivar a qualidade de 
conteúdo. a existência e missão da bbc assentam na royal charter e não em 
estatutos. a bbc pode recorrer às novas plataformas para cumprir a sua missão, 
desde que exista proximidade em relação ao core da sua atividade (prosser, 
2007). cada novo serviço que é criado é sujeito a um teste de valor público, que 
será explicado mais à frente. os serviços comerciais têm de ser separados de 
forma transparente, mas têm, de alguma forma, de estar ligados à promoção do 
Sp, e têm de ser sujeitos à avaliação do seu impacto no mercado (prosser, 2007). 
1R�¿QDO�GD�SULPHLUD�GpFDGD�GR�QRYR�PLOpQLR��D�%%&�WLQKD�FHUFD�GH�XP�WHUoR�GD�
audiência televisiva do reino Unido, metade dos ouvintes de rádio e era líder 
dos operadores multimédia (tunstall, 2010). com a fusão de vários organismos 
reguladores, em 2003, da qual resultou o aparecimento do oFcom, uma nova 
IDVH� FRPHoRX� QR� 63�� D� XWLOL]DomR� GD� TXDQWL¿FDomR� SDUD� PHGLU� D� H¿FLrQFLD�
(tunstall, 2010). tanto a bbc como o oFcom estão relativamente blindados 
HP�UHODomR�j�LQÀXrQFLD�SROtWLFD��3URVVHU��������7XQVWDOO���������3RGH�D¿UPDU�VH�
que a bbc continua a ser líder no desenvolvimento do Sp, ao ser o operador que 
mais perto está de reenquadrar a sua missão, não em torno da difusão, mas sim 
das novas plataformas (moe, 2008c). é o resultado da implementação de uma 
nova estratégia em torno da construção de valor nos serviços fornecidos (bbc, 
2004). 
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3.4 França

em França, existe alguma crise de legitimação em relação aos canais de televisão 
públicos, que balançam entre a necessidade de se diferenciarem e as tendências 
de comercialização (marcangelo-leos, 2007). tornou-se, pois, importante 
D� LPSOHPHQWDomR� GH� UHIRUPDV� TXH� FRQGX]LVVHP� j� GH¿QLomR� GH� REULJDo}HV�
relacionadas com os parâmetros da sua missão (marcangelo-leos, 2007). no 
¿QDO�GD�SULPHLUD�GpFDGD�GR�QRYR�PLOpQLR��YHLR�D�UHVSRVWD�D�HVVD�QHFHVVLGDGH��FRP�
o início de uma profunda alteração estrutural, que incluía o desaparecimento da 
publicidade na televisão pública, a nomeação do seu diretor-geral pelo presidente 
da república e a criação de uma entidade para gerir as atividades digitais (Kuhn, 
2010; 161). o controlo governamental foi uma tradição enraizada na televisão 
pública francesa, principalmente nos anos 60. no entanto, hoje, não pode falar-
se de favorecimento político na informação da televisão pública (Kuhn, 2010). 
2V�JUDQGHV�GHVD¿RV�TXH�R�RSHUDGRU�S~EOLFR�HQIUHQWD�VmR�D�PDQXWHQomR�GH�XPD�
UHOHYkQFLD� GLIHUHQFLDGD� TXH� MXVWL¿TXH� R� VHX� ¿QDQFLDPHQWR� DWUDYpV� GH� WD[D�� D�
HYROXomR�GD�VXD�GLPHQVmR�WUDGLFLRQDO�SDUD�XP�SHU¿O�PXOWLPpGLD�H�R�¿P�GH�XPD�
UHSUHVHQWDomR�GH¿FLWiULD�GD�PXOWLFXOWXUDOLGDGH�GR�SDtV��.XKQ���������2X�VHMD��GH�
IRUPD�JHUDO��RV�GHVD¿RV�GR�63�IUDQFrV�QmR�VmR�GLVWLQWRV�GRV�TXH�D�JHQHUDOLGDGH�
dos países enfrenta. a sua situação resulta de um posicionamento particularmente 
desconfortável: “the combination of the hostility of an interventionist president 
DQG� WKH� OREE\LQJ� LQÀXHQFH� RI� FRPHUFLDO� EURDGFDVWHUV� RQ� JRYHUQPHQW� SROLF\´�
(Kuhn, 2010: 169). 

3.5 alemanha

a lição nazi foi determinante na estruturação do Sp alemão no pós-guerra. o 
objetivo foi garantir a maior distância possível entre o estado e o operador 
público. embora a inspiração tenha sido a da bbc, a organização federal da 
alemanha ditou a criação de vários canais regionais (que cobrem um ou mais 
estados). esses canais foram agrupados, em conjunto com a rádio de Sp, a 
deutschlandradio, e com o operador internacional deutsche Welle, na ard.
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entretanto, foi criado um canal nacional de televisão, a ZdF. as entidades 
que governam ambas as organizações têm uma composição representativa da 
sociedade e não do poder político (Woldt, 2010). no entanto, o poder político 
está representado nestas entidades e tem um papel na escolha das direcções. o 
¿QDQFLDPHQWR�GRV�FDQDLV�p�PLVWR�H�LQFOXL�XPD�WD[D��FXMR�GH¿QLomR�GR�YDORU�p�GD�
responsabilidade dos governos federais (palzer, 2007).

o Sp alemão enfrenta, nos últimos anos, uma enorme pressão do sector privado 
�QR�TXDO�VH�LQFOXL�D�LPSUHQVD���R�TXH�VH�UHÀHWLX�QXP�LGrQWLFR�FRQVWUDQJLPHQWR�
da ce em relação ao desenvolvimento da atividades online dos operadores 
(Woldt, 2010). o acordo conseguido entre a Ue e os estados alemães, inclui as 
atividades de “telemedia” como parte do Sp, mas limita o seu âmbito, bem como 
a permanência dos conteúdos aí incluídos, deixando o caminho mais livre para a 
iniciativa privada (Woldt, 2010). 

3.6 espanha

a paisagem audiovisual espanhola tem particularidades interessantes. em 
espanha há uma empresa nacional, a rtve, e várias dezenas de operadores 
regionais e locais de televisão. o Sprt espanhol tem algumas semelhanças com 
a realidade portuguesa. Foi objeto da continuada manipulação partidária, mesmo 
depois da instauração democrática, em 1975, e a rotatividade diretiva impediu a 
GH¿QLomR�GH�SROtWLFDV�VyOLGDV�GH�GHVHQYROYLPHQWR�HVWUDWpJLFR��$UEROHGDV��������
bustamante, 2005; león, 2010; prado, 1994). na primeira metade da década 
passada, a completa reforma do sector foi uma prioridade política, tendo em conta 
a degradação da sua imagem, resultante da comercialização da oferta televisiva 
H�D�VXD�GHVDVWURVD�VLWXDomR�¿QDQFHLUD��*yPH]��������/HyQ���������'H�IDFWR��RV�
prejuízos da empresa haviam levado a que ela fosse colocada sob a alçada de uma 
holding estatal em 2000 (Gómez, 2007). em meados da década passada, o relatório 
de uma comissão de especialistas esteve na base da reestruturação da empresa e 
da própria regulação. o objetivo era potenciar conceitos como independência, 
H¿FLrQFLD�� GLVWLQomR� H� WUDQVSDUrQFLD�� R� TXH� UHVXOWRX� QD� LPSOHPHQWDomR� GH�
várias medidas (bustamante, 2005; Gómez, 2007; león, 2010).  a eleição do 
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presidente da empresa, embora tendo origem nas instâncias políticas, passou a 
só ser possível com uma votação de dois terços, o que, na primeira vez em que 
foi posto em prática, implicou um acordo partidário (león, 2010). o modelo 
GH�¿QDQFLDPHQWR�PLVWR��HPERUD�SRVVD�GLPLQXLU�D�GHSHQGrQFLD�IDFH�jV�UHFHLWDV�
SXEOLFLWiULDV�� SRGH� LPSOLFDU� XPD� UHGXomR� VLJQL¿FDWLYD� GR� PRQWDQWH� H[LVWHQWH�
para garantir a operacionalidade da empresa (león, 2010; Gómez, 2007). o 
novo enquadramento legislativo passou a incluir explicitamente a importância 
de o Sp desenvolver novos serviços e novas plataformas, o que é considerado 
um avanço importante (león, 2010), tendo em conta a estagnação que, durante 
anos, atrasou a rtve neste campo (llorens, 2008). 

3.7 Grécia

na Grécia, o estado tem um papel de predominância na sociedade. a sua 
WUDGLomR�p�GH�FRQWUROR�VREUH�R�RSHUDGRU�GH�VHUYLoR�S~EOLFR��R�TXH�VH�UHÀHWH�TXHU�
no output noticioso, quer na rotação diretiva (papathanassopoulos, 2010). o 
¿QDO�GRV�DQRV���� WURX[H�XPD�PXGDQoD� UDGLFDO�j�SDLVDJHP�DXGLRYLVXDO�JUHJD��
o cenário  é caraterizado por uma sobrelotação anárquica, sobretudo, de canais 
televisivos (que ainda não estão licenciados), o que prejudicou claramente a 
televisão pública (papathanassopoulos, 2010). neste momento de transição para 
a digitalização, o futuro do Sp e da própria ecologia mediática nacional está 
dependente de uma posição política (papathanassopoulos, 2010) e das próprias 
condições económicas do país. 

3.8 Hungria

na Hungria existem uma televisão pública (mtv) com dois canais nacionais, 
um generalista terrestre e outro cultural por satélite; um operador público com 
dois canais (duna tv e autonómia) para a diáspora; e a rádio pública (mr). 
existem, porém, obrigações de Sp nos operadores privados (lengyel, 2010). até 
DR�¿QDO�GRV�DQRV�����TXDQGR�RFRUUHX�D�WUDQVLomR�GHPRFUiWLFD��QmR�SRGH�IDODU�VH�
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de Sp, mas sim de media estatais (lengyel, 2007; 2010). a liberalização, nos 
anos 90, levou a uma diferenciação complementar de orientações, ao tornar o 
primeiro canal televisivo mais competitivo e o segundo menos preocupado com 
DV�DXGLrQFLDV��/HQJ\HO���������1R�HQWDQWR��R�TXH�VH�YHUL¿FD�p�TXH�R�S~EOLFR�
se sente mais bem servido com a oferta privada, o que resulta numa fraca 
ligação do Sp com a sociedade (lengyel, 2010). essa legitimação é um dos 
SULQFLSDLV�GHVD¿RV�GR�63��3DUD�D�FRQVHJXLU��WHP�GH�GH¿QLU�PHOKRU�D�VXD�PLVVmR�
�DWXDOPHQWH�H[SUHVVD�GH�IRUPD�OLPLWDGD��H�DGHTXDU�R�VHX�¿QDQFLDPHQWR��TXH�p�
misto e inclui subsídios estatais, ao invés de uma taxa, que foi abolida em 2002 
(lengyel, 2010). 

3.9 polónia

na polónia, a transição de media estatais para um Sprt ocorreu após a queda 
do regime autoritário, em 1989, num processo com analogias, quer com o leste 
da europa, quer com portugal. de facto, a polónia constitui um processo-tipo, 
nestes contextos de transição. o texto de Stepka podia, perfeitamente, descrever 
D�VLWXDomR�SRUWXJXHVD�QR�¿QDO�GRV�DQRV����

“the position of pSb is further weakened by the lack of a clear media 
SROLF\�RQ� WKH� SDUW� RI� VXFFHVVLYH� JRYHUQPHQWV�ZLFK�KDYH� IDLOHG� WR� GH¿QH�
VXI¿FLHQWO\�WKH�UROH�DQG�UHPLW�RI�QDWLRQDO�SXEOLF�PHGLD��7KH�SULPDU\�FRQFHUQ�
RI�WKH�SROLWLFDO�SDUWLHV�DSSHDUV�WR�EH�H[HUWLQJ�LQÀXHQFH�RQ�36%V��UDWKHU�WKDQ�
ensuring their political independence” (2010:242). 

a tvp tem três canais de televisão nacionais, um internacional, um canal em 
DOWD�GH¿QLomR�H�WUrV�FDQDLV�WHPiWLFRV�SRU�VDWpOLWH��$�35�WHP�TXDWUR�FDQDLV�GH�UiGLR�
nacionais, a radio parliament e uma rádio internacional, assim como 17 estações 
regionais (Stepka, 2010). existe, apesar dos mecanismos que, em princípio, 
garantem alguma independência, uma ingerência política na organização do Sp, 
R�TXH�VH�FRQ¿UPD�FRP�DV�FRLQFLGHQWHV�WURFDV�QD�SROtWLFD�H�QD�GLUHomR�GD�HPSUHVD�
�6WHSND���������2�6357�VRIUH�GH�XPD�FUHVFHQWH�FRPHUFLDOL]DomR�H�LQVX¿FLrQFLD�
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de receitas públicas. o enquadramento legislativo permite à televisão pública 
a implementação de serviços nas novas plataformas, das quais se destacam os 
serviços de vídeo online. a televisão móvel avançou, entretanto, no país (Stepka, 
2010). 

3.10 portugal

em portugal, até ao 25 de abril de 1974, encontramos uma emissora de rádio 
estatal, a emissora nacional (en) e uma televisão, a radiotelevisão portuguesa 
(rtp), que ilustrava o que se poderia designar de modelo governamentalizado 
(carvalho, 2009). entre ambos, existiam diferenças (desde logo pela participação 
limitada do estado no capital da televisão), no entanto, na prática, a rtp teve 
VHPSUH�XPD�GLPHQVmR�LQVWUXPHQWDO�VRE�IRUWH�LQÀXrQFLD�GR�JRYHUQR��&DUYDOKR��
2009).

a televisão funcionou em regime de monopólio até ao início efetivo das 
emissões privadas em 1992. a en partilhou com algumas estações o espectro 
radiofónico até 1975, altura em que a nacionalização reduziu a paisagem 
radiofónica a um oligopólio partilhado entre estado e igreja. 

$SyV�XP�SHUtRGR�FDUDWHUL]DGR�SRU�IRUWHV�GL¿FXOGDGHV�HFRQyPLFDV��EHP�FRPR�
SRU�XPD�RIHUWD�GH�FDQDLV�H�¿QDQFLPHQWR�PLVWRV��D�5'3�FRQVHJXLX�HVWDELOL]DU�VH��
terminando o milénio, a depender em exlusivo da taxa de radiodifusão para se 
¿QDQFLDU��7LQKD�PHQRV�RXYLQWHV�GR�TXH����DQRV�DQWHV��PDV�HUD�XP�RUJDQLVPR�
sólido na imagem e na estrutura (Santos, 2012). a rtp, privada da sua taxa, entrou 
num irreversível declínio económico, acentuado por uma perda de legitimidade, 
trazida pela concorrência aos canais privados. em regra, (e apesar de maiores 
GLIHUHQoDV�QR�¿QDO�GRV�DQRV�����WDQWR�D�UiGLR�FRPR�D�WHOHYLVmR�S~EOLFDV�WLYHUDP�
depois do 25 de abril, uma tradição de dependência do poder político.

após uma lenta aproximação, a junção das empresas ocorreu em 2004. 
Houve um forte redimensionamento de recursos técnicos e humanos (carvalho, 
2009; Santos, 2012). ainda assim, a rádio e televisão de portugal não encontrou 
estabilidade, continuando nos anos seguintes a ser usada como ilustração de 
uma ideia de má gestão associada à necessidade de o estado diminuir as suas 
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GHVSHVDV�� 1R� KRUL]RQWH� GD� HPSUHVD�� ¿QGD� D� SULPHLUD� GpFDGD� GR� VpFXOR� ;;��
surge a privatização total ou parcial, muito embora não sejam públicos nem o 
PRGHOR� QHP� D� IXQGDPHQWDomR� GD� HVFROKD�� 1mR� Ki� HQTXDGUDPHQWR� HVSHFt¿FR�
nos contratos de concessão de Sp para as atividades online da nova empresa 
integrada. 

3.11 países sem tradição de serviço público

como alguns dos exemplos anteriores ajudam a realçar, existe uma relação 
entre o processo democrático e a implementação dos media�S~EOLFRV��2�¿P�GRV�
regimes comunistas da europa de leste, a desagregação da União Soviética e 
a queda do muro de berlim resultaram numa nova situação geopolítica. nesses 
países a mudança foi total. não só pela abertura política, mas também pela 
alteração dos hábitos resultantes da entrada na sociedade de consumo. em alguns 
casos, a adesão a comunidades internacionais deu um forte impulso. a política 
europeia incentivou o estabelecimento da liberdade de expressão e de media 
independentes na europa central e de leste e o parlamento europeu considerou 
as mudanças no sector audiovisual como essenciais nos processos de adesão a 
novos países28. 

a aplicação destas mudanças não foi feita de uma única forma. na segunda 
metade da década de 90 a avaliação destes processos era feita regularmente pela 
&(��H�QR�¿QDO�GD�GpFDGD��WLQKDP�VH�Mi�YHUL¿FDGR�DYDQoRV�VHFWRULDLV�VLJQL¿FDWLYRV�
em alguns países, como a bulgária ou o chipre. no entanto, outros países tinham 
um ritmo mais lento na adoção dos padrões europeus, como a Hungria, a letónia 
ou a estónia. tal como era reconhecido pelo conselho da europa, os ritmos de 
implementação sempre foram muito diversos (mooney, 2004).

na ex-UrSS, bem como nos seus países satélite, a desregulação e a 
liberalização do sector, a digitalização, o cabo, a internet e o satélite vieram 
tornar anacrónica a ideia de controlo estatal absoluto pelo estado (rumphorst, 

28)  cf. eUropean parliament. 2000. %ULH¿QJ� 1������ $XGLRYLVXDO� 3ROLF\�� $SSOLFDQW�
countries and the community aquis [online]. [acedido em 20 de agosto de 2010]. disponível em: 
KWWS���ZZZ�HXURSDUO�HXURSD�HX�HQODUJHPHQW�EULH¿QJV�SGI���D�BHQ�SGI��
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2004). a reestruturação mediática que ocorreu acabou por se situar entre o apelo 
do ocidente e o apelo do passado. assim, de forma esquemática, neste processo 
GH�DGDSWDomR��LGHQWL¿FDP�VH�WUrV�PRGHORV�GH�GHVHQYROYLPHQWR�GRV�media:

�� o modelo idealista, baseado em ideais de igualdade, de justiça, de acesso 
e participação numa democracia;

�� o modelo mimético, baseado na realidade ocidental dual e liberalizada;

�� o modelo atávico, que resultava da atitude das novas esferas de poder 
que, apesar de apregoarem o modelo mimético, tentavam manter o sistema 
(e o Sprt) sob controlo (Jakubowicz, 2004).

assim, tal como sucedeu em portugal, a implementação de um Sprt fez 
parte do processo de transição democrática. Faz todo o sentido conceber um 
alargamento da ideia de maturidade nos mercados (raboy, 1997) à própria 
esfera democrática. isso é muito evidente na forma como nas democracias 
recentes da europa central e de leste, a ideia de Sprt sucedeu à de media 
estatais, integrando a transformação global da sociedade. neste contexto, é fácil 
entendermos a circularidade das questões de price e raboy: “is an ideal public 
service broadcaster only possible in a mature, democratic society or is a mature, 
democratic society only possible if there is a strong public service broadcaster?” 
(2003: 148).

o exemplo dos países do leste demonstra que esta pode ser uma falsa 
questão, uma vez que os elementos da equação precisam de uma relação 
VLPELyWLFD� SDUD� VH� GHVHQYROYHUHP� PXWXDPHQWH�� 2� TXH� VH� YHUL¿FRX� QHVWHV�
países foi que a implementação de processos de democratização, por vezes, se 
revelou contraditória em relação às suas heranças históricas e isso gerou um 
enorme atrito (Khiltchevski, 1997). da mesma forma, o conceito de Sp, que 
WHP�XPD�RULJHP�SROtWLFD�H�VRFLDO�PXLWR�FRQFUHWD��IRL�LPSRUWDGR�H�DUWL¿FLDOPHQWH�
implantado nesta região. o objetivo primordial era a construção de um Sp 
próximo dos modelos ocidentais, idealmente independente dos governos 
(european audiovisual observatory, 2003). no entanto, e segundo a UneSco, 
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o sucesso dessas intervenções estaria condicionado logo à partida, pelo facto 
de se ignorarem a herança e as condições sociais, culturais e económicas, bem 
como a própria identidade nacional destes países (banerjee e Seneviratne, 2005). 
&RPR�p�H[SOLFDGR�SRU�+UYDWLQ��HVWH�SURFHVVR�GH�PXGDQoD�IRL�DUWL¿FLDO��

“While in the economic and political sector the goals were easy to set, in the 
media sector a broadly accepted model or consensus did not exist. public 
EURDGFDVWHUV� LQ�ZHVWHUQ�(XURSH� GHYHORSHG� LQ� VSHFL¿F� FLUFXPVWDQFHV� WKDW�
could not be reproduced half a century later in countries with completely 
diferent political, economic and media backgrounds. Formerly state-
owned media were thus transformed into public service media practically 
overnight, but the change was merely formal” (2002:83).

os próprios cidadãos consideraram estranho este conceito de Sp. na rússia, 
foram precisos dez anos para que o público pudesse perceber que havia outras 
IXQo}HV� H� RXWURV� SRVLFLRQDPHQWRV� GD� WHOHYLVmR�� SDUD� DOpP� GD� DPSOL¿FDomR�
ideológica (vartanova e Zassoursky, 2003).

efetivamente, numa primeira fase, a ocidentalização dos media na europa 
central e de leste não avançou pelo caminho que muitos gostariam. os media 
nesta zona do mundo tornaram-se numa espécie de cambiante do modelo 
italiano, com forte dependência governamental e partidarismo (Splichal, 2004). 
os exemplos são vários e incluem, quer os processos de nomeação das direcções, 
quer interferências governamentais diretas (price e raboy, 2003). efetivamente, 
há em países com tradição de media estatais, uma resistência à implementação 
de serviços independentes. esse processo tem um enorme paralelismo com o que 
se passou na rádio pública portuguesa, após o 25 de abril de 1974. apesar das 
boas intenções tomarem letra de forma, os governos insistiam numa atitude de 
FRQWUROR��PXLWRV�SUR¿VVLRQDLV�QmR�WLQKDP�FXOWXUD�GH�VHUYLoR�S~EOLFR�H�RV�SUySULRV�
cidadãos não sabiam bem o que esperar de uma rádio pública (Santos, 2012).

entretanto, quando o Sprt se estabeleceu, teve de competir com um mercado 
já estabelecido, as empresas não foram redimensionadas nem reestruturadas e 
o quadro legislativo avançou demasiado devagar (Jakubovicz, 2004; Hrvatin, 
2002). por outro lado, a programação avançou, nos últimos anos, em direção 
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aos gostos das massas e agora constata-se que não é fácil interessar a sociedade 
em conteúdos culturais e educacionais. essa é uma estratégia que muitos dos 
estados não conseguiram, desde logo, implementar (Khiltchevski, 1997).

Já no século xxi, as estruturas de grande parte destes operadores, mesmo 
antes da adesão efetiva dos respetivos países à Ue, tinham-se conseguido 
DSUR[LPDU�GRV�SDGU}HV�GRV�SDtVHV�PHPEURV��H�DV�VXDV�IRQWHV�GH�¿QDQFLDPHQWR�
eram preferencialmente mistas, com taxa e publicidade (european audiovisual 
observatory, 2003). porém, há ainda muitas disparidades, nesta região. existem 
fortes desigualdades no acesso aos media e no acesso à tecnologia, que estão 
relacionadas com o grau de desigualdade económica e social (vartanova, 2002). 
os novos media tornaram-se mais acessíveis a alguns grupos sociais, à medida 
que se desenrolavam as profundas mudanças estruturais no respectivo país, mas 
isso apenas acentuou diferenças sociais. neste contexto, cabe ao estado um 
papel de regulação e incentivo neste momento de transição, uma vez que os 
quadros legislativos que poderão sustentar a mudança ainda estão a ser formados 
(vartanova, 2002). é também por isso que existe uma enorme expectativa em 
relação às capacidades de o Sprt poder conduzir a uma maior participação cívica 
(banerjee e Seneviratne, 2005). porém, a história mostra que as expectativas 
podem ser demasiado altas: 

“public service broadcasting efforts in transition societies have, in many 
ways, a much tougher set of tasks to accomplish than do many of their 
counterparts. in a moment, virtually of creation, they are called upon to 
perform a set of miracles: pulling society together, helping establish 
community and democratic principles, assisting in ensuring peace. Yet, in 
these very transition societies, public service broadcasting organizations 
face a larger number of barriers: greater political interference, a non-
working economy (which makes the funding debate more complicated), 
and historical and social traditions in which to root enterprises that often 
differ from those that have developed over time in Western europe” (price 
e raboy, 2003: 117).
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e��SRLV��QHVWH�VHQWLGR�TXH�VH�IDOD�HP�DUWL¿FLDOLGDGH�QD�LPSODQWDomR�GH�XP�
conceito que não se ajusta às caraterísticas e à história do país. porém, existem 
outros modelos de Sprt para além do clássico europeu, como veremos 
seguidamente.

3.12 outras perspetivas sobre o serviço público

Há três exemplos particularmente interessantes de modelos de Sprt, que vale a 
pena descrever como contraponto ao modelo europeu. a referência aos modelos 
QRUWH�DPHULFDQR�H�QHR�]HODQGrV��H[HPSOL¿FD�GXDV�SDUWLFXODUHV�DPHDoDV�SDUD�R�
modelo de tradição europeia: a limitação do âmbito do Sp e um modelo delegado, 
baseado não em canais, mas em programas. a referência à implementação no 
%UDVLO� GR� 6357� MXVWL¿FD�VH� SHOR� UHFRQKHFLPHQWR� GH� XP�SRVLFLRQDPHQWR� FRP�
caraterísticas europeias e norte-americanas. 

o sector mediático norte-americano sempre se baseou na iniciativa privada, 
ao contrário do mercado europeu, no qual a iniciativa pública veio a tornar-
se indissociável do desenvolvimento do sector. nos eUa, o Sprt é visto “as 
an additional service to existing commercial initiatives, that strictly should 
provide those programmes that are not provided in the market” (van dijk, 
nahuis e Waagmeester, 2006:14). ou seja, ao serviço público está destinado 
R� TXH� UHVXOWDGD� GD� LQVX¿FLrQFLD� GR� PHUFDGR�� e� XP� PRGHOR� TXH� PXLWRV�
operadores privados gostariam de ver implementado no velho continente, dada 
a sua vocação minoritária. lá, como na europa, o serviço público também foi 
afrontado, ameaçado de privatização, e teve de se reestruturar para responder 
ao novo contexto digital (Hoynes, 2003). mas, de forma algo semelhante ao 
TXH�DFRQWHFH�QD�(XURSD�� FRQWLQXD�D� MXVWL¿FDU�VH�FRP�EDVH�QD�DWXDOL]DomR�GRV�
seus princípios de base. nos eUa, existe uma entidade, criada em 1967, que 
VH�GHVLJQD�&RUSRUDWLRQ�IRU�3XEOLF�%URDGFDVWLQJ��&3%���TXH�¿QDQFLD�FRQWH~GRV�
de Sp a cerca de 1000 estações de rádio e televisão (baer, 2010). o public 
broadcasting Service (pbS) é composto por cerca de 350 estações locais de 
televisão. a national public radio (npr) agrupa cerca de 700 estações. embora 
ambas tenham uma boa imagem junto do público, a pbS tem shares cada vez 
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mais baixos, ao contrário da npr, que tem crescido bastante (baer, 2010). 
$PEDV� OXWDP� FRP� GL¿FXOGDGHV� ¿QDQFHLUDV� H� HVWmR� DWLYDPHQWH� D� GHVHQYROYHU�
atividades digitais, numa clara adaptação aos novos modelos participativos, e 
UHQWDELOL]DQGR�D�DXUD�GH�FRQ¿DQoD�TXH�RV�FLGDGmRV�OKH�UHFRQKHFHP��%DHU���������
os fundos para as suas atividades são oriundos da cpb, do estado e dos governos 
federais, de subscrições, atividades empresariais e patrocínios de universidades 
ou fundações (baer, 2010).

a experiência limite neo-zelandesa constituiu um laboratório capaz de 
LOXVWUDU�DV�FRQVHTXrQFLDV�GR�¿P�GH�XP�63�IRUQHFLGR�SRU�XPD�LQVWLWXLomR�S~EOLFD��
o exemplo da televisão pública neo-zelandesa nos ano 90 é frequentemente 
citado por dois motivos: foi uma experiência limite no âmbito do Sp e um 
dos sectores dos media mais desregulado do mundo (Kanzer, 2004; comrie e 
Fountaine, 2005; 2006). 

1R� ¿QDO� GRV� DQRV� ���� D� 791=�� WHOHYLVmR� S~EOLFD� GD� 1RYD� =HOkQGLD� IRL�
WUDQVIRUPDGD�QXPD�HVWDomR�FRP�¿QV�OXFUDWLYRV�H�GHL[RX�GH�VHU�¿QDQFLDGD�SHOD�
taxa, cujo montante foi direcionado para uma organização chamada nZoa 
(dunleavy, 2010). a política neoliberal desprezou a importância cultural 
da programação local, que foi completamente marginalizada e acelerou a 
IUDJPHQWDomR�GH�XP�PHUFDGR�Mi�SHTXHQR��'XQOHDY\���������$�1=2$�¿QDQFLDYD�
alguns programas de Sp cujos projetos tivessem sido apresentados por produtores 
privados ou pela própria bcnZ e que, posteriormente, podiam ser transmitidos. 
o resultado foi o acantonamento dos programas de serviço público em horários 
sem qualquer tipo de relevância junto do público, o que levou o governo a 
repensar a necessidade de uma estação de Sp (nissen, 2006). os conteúdos 
destinados à minoria maori foram os principais afetados neste processo. no 
auge desta fase, a privatização pareceu inevitável. porém, hoje, o Sprt ganhou 
novo apoio do governo, que reconheceu a sua importância: “as the facilitator of 
domestic television programming in commercially vulnerable areas and, within 
those, for the expression of cultural identity” (dunleavy, 2008: 809).

2�FDVR�EUDVLOHLUR�UHÀHWH�YiULDV�SHUVSHWLYDV�DFHUFD�GR�63��3RU�XP�ODGR��HOH�
tem semelhanças com o norte-americano, uma vez que o sector dos media no 
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brasil é fortemente comercial, desde o governo de Getúlio vargas29. e o Sprt 
que agora se desenvolveu tem uma perspetiva complementar. no brasil, o 
conceito de Sp tal como o entendemos na europa, era desconhecido. existia, 
sim, uma tradição de televisão educativa30, que surgiu nos anos 60, depois de 
duas iniciativas radiofónicas ainda nos anos 30 (valente, 2009b). assim, apesar 
da ideia de responsabilidade social ter surgido com os primeiros empresários 
(mattos, 2002), para o público brasileiro, a ideia de Sp era estranha, uma vez que 
os seus pólos referenciais eram as emissoras comerciais e as governamentais. 
Só em 1988 foi consagrada na constituição a possibilidade de media públicos, 
que seriam equidistantes e complementares em relação aos media públicos e aos 
estatais (valente, 2009b). durante cerca 20 anos, nada aconteceu. mas, em 2006 
e 2007, um amplo debate levou à criação, no ano seguinte, da empresa brasil de 
comunicação (ebc), que tinha a seu cargo o Sprt, com base em princípios de 
participação social e de independência face ao poder federal. «a criação da ebc 
H�GH�VHX�VHUYLoR�WHOHYLVLYR��D�79�%UDVLO��VLJQL¿FRX�XPD�WHQWDWLYD�GH�VXSHUDomR�
do passado de atrelamento dos canais públicos aos governos e autoridades» 
(valente 2009: 269). a ebc gere três canais de televisão e oito rádios. o objetivo 
é estabelecer uma rede nacional dirigida pela tv brasil. nessa rede, podem 
participar várias estações, com graus distintos de envolvimento, traduzidos na 
maior ou menor transmissão de conteúdos (2009). Uma das particularidades do 
sistema, atualmente, é a inclusão, nos canais de televisão, do nbr, o canal do 
governo federal do brasil, que é distribuído através do cabo. o peso da sociedade 
civil na gestão da ebc é claramente inferior ao do governo federal. 

o que estes exemplos mostram é que existem outros modelos para o Sp. 
alguns, centram-se nos conteúdos e não nas estações. como diz dunleavy, uma 
das grandes lições que podem ser aprendidas com a nova Zelândia, é que existe 
“a ‘tested and proven’ model through wich public funding can be allocated to 

29)  o debate em torno da introdução do Sprt no brasil foi rico. o obra da intervozes (2009) 
oferece uma perspetiva comparada da realidade e história brasileiras, como forma de estimular o 
debate.  
30)  esse é, segundo valente (2009), um dos possíveis posicionamentos do Sp. a tradição do Sp 
educativo é forte na américa latina, onde servia como complemente, ou mesmo como substituto, 
das salas de aula. 
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pStv programmes produced for commercial networks” (dunleavy, 2010: 309). 
mas, para já, e apesar do ataque constante ao Sp na europa, poucos parecem 
dispostos a aproximar-se da experiência neo-zelandesa.  

com efeito, nos últimos anos, passou a existir a perceção de que a satisfação 
das necessidades do Sprt não passa, necessariamente, pela existência 
REULJDWyULD�GH�FDQDLV�S~EOLFRV��$�GH¿QLomR�GH�FRQWH~GRV�TXH�SRGHP�VDWLVID]HU�
essas lacunas do mercado pode ser feita pela tutela. a posterior transmissão 
dos conteúdos pode ser subsidiada aos operadores privados ou negociada de 
RXWUD�IRUPD��$ULxR�H�$KOHUW���������$�PLVVmR�GH�63�SRGH�VHU�LGHQWL¿FDGD�FRP�
uma organização, como acontece tradicionalmente com os operadores públicos, 
mas também pode ser vista como o preenchimento de várias necessidades, 
independentemente de quem o faz (Harrison e Woods, 2001). a política europeia 
não dita soluções a esse nível. e são ainda escassas as experiências, na televisão 
de serviço público, que corporizam alternativas às formas mais tradicionais do 
PRGHOR��,VVR�DFRQWHFHX�QD�1RYD�=HOkQGLD�H�QR�&DQDGi��FRP�R�¿QDQFLDPHQWR�GH�
FRQWH~GRV�HVSHFt¿FRV�HP�YiULRV�RSHUDGRUHV���EHP�FRPR�QD�+RODQGD��FRP�R�IRFR�
nos serviços que permitem a formação de uma opinião pública, em detrimento 
de outros conteúdos, como o entretenimento) (bardoel e d’Haenens, 2008a; 
Whittingdale: 2008). a bbc contraria frontalmente estas possibilidades, que 
também são debatidas em inglaterra. o conteúdo de serviço público fornecido 
por privados não pode nunca substituir o que é produzido por uma empresa com 
XPD�WUDGLomR�H�XPD�PLVVmR�GH¿QLGDV�QHVVH�VHQWLGR��SRUTXH�D�HVVrQFLD�GR�VHUYLoR�
não é a mesma (Whittingdale, 2008). 
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capítulo 2

da legitimação política às 
possibilidades de expansão: os 
limites do posicionamento do 
serviço público na europa

como já foi referido, o posicionamento do Sp no sector audiovisual resulta de 
um comprometimento político com um determinado ideal democrático, bem 
como da compatibilização no mercado das dimensões cultural e indústrial da sua 
atividade. Seguidamente, observaremos como foi politicamente garantido um 
OXJDU�DR�63�QR�VHFWRU�DXGLRYLVXDO�HXURSHX�H�FRPR�R�(VWDGR�IRL�UHFRQ¿JXUDQGR�
o seu papel em relação aos operadores. note-se que apesar do reconhecimento 
desse lugar no mercado, é possível que o Sprt possa injustamente distorcer as 
FRQGLo}HV�GH�FRQFRUUrQFLD��DWUDYpV�GH�¿QDQFLDPHQWRV�HVWDWDLV�SULYLOHJLDGRV��e�
por isso que o Sp tem sido atacado pelo mercado e colocado sob uma apertada 
YLJLOkQFLD�GDV�LQVWkQFLDV�HXURSHLDV��VREUHWXGR�QXP�FRQWH[WR�GH�GLYHUVL¿FDomR�GH�
atividades e de cruzamento de plataformas. essa pressão constitui uma ameaça 
concreta à liberdade de movimento do Sp. Quanto vale o Sprt? até onde 
poderá ele ir legitimamente? estas são algumas das questões que se levantam no 
presente capítulo.

1. evolução da política europeia para os media 
públicos

na realidade multifacetada dos media europeus coexistem vários sistemas. a 
clássica divisão de Hallin e mancini (2004) agrupa-os de acordo com identidades 
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GH� PDWUL]�� VREUHWXGR�� JHRJUi¿FD� H� SROtWLFD�� 1mR� VH� HQTXDGUD� QHVWH� OLYUR�
qualquer problematização em torno deste quadro. no entanto, a sua evocação é 
pertinente, com o intuito de sistematizar as caraterísticas que se tornaram marcas 
de diferenciação clássicas entre os vários sistemas mediáticos. assim, podem 
distinguir-se um modelo liberal (da região do atlântico norte, caraterístico da 
Grã-bretanha, irlanda e eUa, no qual predomina uma dinâmica de mercado 
[2004:11]); de um modelo democrático corporativista (da europa central e do 
norte, dominado pela coexistência de fortes media comerciais, media ligados 
a grupos políticos e civis, histórica liberdade de imprensa e forte intervenção 
estatal [2004: 195-196]); e, ainda, de um modelo pluralista polarizado (da zona 
mediterrânica, com históricas ligações à política e menor desenvolvimento dos 
media privados [2004: 138-142]).

de facto, o mosaico europeu inclui mercados com variadas caraterísticas, 
com distintas tradições na relação entre os governos e os meios de comunicação 
e com distintos pontos de equilíbrio na ecologia mediática. no entanto, é 
partilhada por todos uma visão comum dos media como elementos indissociáveis 
do desenvolvimento democrático, tal como este tem sido entendido na europa 
ocidental. a eles cabe um papel de mediação na relação entre sociedade, 
cidadãos e estruturas de governo1. a sua contribuição sente-se, idealmente, a 
vários níveis: formação da opinião individual e pública, representação das várias 
dimensões e valores da sociedade, informação justa, pluralidade, fortalecimento 
GDV� LGHQWLGDGHV� UHJLRQDLV� H� DWUDYpV�GR�DFHVVR�D�FRQWH~GRV�GLYHUVL¿FDGRV�H�GH�
qualidade (ridinger, 2009: 5).

na europa, o contributo dos meios de comunicação social na promoção da 
democracia e da cultura, mas também o seu peso económico e as suas dimensões 
WHFQROyJLFD� H� SROtWLFD� WrP� MXVWL¿FDGR� XPD� IRUWH� SROtWLFD� GH� GHVHQYROYLPHQWR�
estratégico, sobretudo, para o sector audiovisual2. porém, e como é visível ao 
longo deste livro, os objetivos dos media públicos são distintos dos que norteiam 
os operadores comerciais. claramente, a forma como a política europeia das 

1)  para uma análise da evolução dos media na sua relação com a democracia cf. (nieminen e 
trappel, 2011). 
2)  cf. council resolution of 21 January 2002 on the development of the audiovisual sector, 
2002/c 32/04. 2I¿FLDO�-RXUQDO�RI�WKH�(XURSHDQ�&RPPXQLWLHV��05 de fevereiro de 2002. 
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FRPXQLFDo}HV� WHP� HYROXtGR�� UHÀHWH� XP� REMHWLYR� GH� FRQVWUXomR� GD� LGHQWLGDGH�
da europa: mais precisamente, do tipo de europa que se pretende que exista 
(michalis, 2007). e, como iremos ver, embora por vezes não pareça claro em 
que moldes se pretende que isso aconteça, o Sp é seguramente uma peça central 
nessa construção. mas, efetivamente, o Sp é, mais do que um conceito, é uma 
EDVH� SDUD� XPD� ¿ORVR¿D� JHUDO� GH� LQWHUYHQomR� QD� VRFLHGDGH� �6WHHPHUV�� �������
sobretudo nos países da europa ocidental e do norte. consequentemente, a 
regulamentação relativa aos media e, concretamente, ao Sp, resulta de uma ideia 
política de identidade europeia - que, com o tempo, acaba por se sobrepor à 
própria discussão sobre a criação de uma esfera pública europeia (mcGonagle, 
2008).

efetivamente, são as ideias de identidade e integração que estão na base da 
política europeia para o sector, sobretudo a partir do relatório Hahn, datado de 
������0F*RQDJOH���������(VWH�UHODWyULR�WHP�XPD�LQÀXrQFLD�HQRUPH�QR�VHFWRU��
durante essa década, nomeadamente, na diretiva televisão Sem Fronteiras, de 
1989, que nele encontra raízes, e que se tornou no centro da política audiovisual 
europeia. nos anos 80, há ainda um outro marco central neste percurso. a primeira 
conferência de ministros europeus sobre políticas do sector audiovisual, que 
decorreu em viena, em 1986, foi dedicada ao futuro da televisão3. a sua primeira 
resolução partia do artigo 10º da convenção para a protecção dos direitos do 
Homem e das liberdades Fundamentais, relativo à liberdade de expressão, para 
enfatizar a necessária presença da televisão na livre e plural (in)formação dos 
cidadãos, de forma a que estes pudessem viver em pleno a democracia, de acordo 
com um ideal europeu. nesse contexto, o papel do Sp (que podia ser prestado 
por organismos públicos ou privados) era realçado.

deve notar-se, porém, que a primeira referência de uma instância europeia 
à importância dos media de Sp é anterior aos anos 80. data de 1974, quando 
o tribunal de Justiça das comunidades europeias se referiu ao direito de 
cada estado ter um programa generalista com a forma de SieG (ridinger, 
2009:2). porém, foi no início da década de 90, em plena ebulição da era 

3)  cf. �VW� (XURSHDQ�0LQLVWHULDO� &RQIHUHQFH� RQ�0DVV�0HGLD� 3ROLF\�� 7KH� IXWXUH� RI� WHOHYLVLRQ 
[online]. [acedido em 05 de dezembro de 2009]. disponível em: http://www.coe.int/t/dghl/
standardsetting/media/doc/dH-mm(2006)004_en.pdf. 
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GLJLWDO��1HJURSRQWH���������TXH�D�UHÀH[mR�HP�WRUQR�GD�LPSRUWkQFLD�GRV�media 
públicos ganhou verdadeira dimensão. teve início um turbilhão, provocado 
por duas forças antagónicas: os operadores de Sprt, que procuram um lugar 
num mercado competitivo, entretanto, alargado e os operadores privados, que 
pretendem reduzir a ação e os meios do sector público. a quarta conferência 
de ministros europeus, que decorreu em 1994, tinha em conta as alterações 
HQWUHWDQWR� YHUL¿FDGDV� QRV� PHUFDGRV4. com a liberalização e a implantação 
do modelo misto como pano de fundo, a primeira resolução da conferência é 
dedicada ao Sprt. não se tratava apenas da aposta na chamada Sociedade da 
informação. aqui enfatizava-se a necessidade de um Sprt forte, num contexto 
de crescente competitividade e comercialização, bem como perante a rápida 
transformação tecnológica. a resolução incluía várias linhas que deveriam dar 
FRUSR�j�PLVVmR�GH�63�H�GHEUXoDYD�VH��TXHU�VREUH�R�VHX�¿QDQFLDPHQWR��TXHU�VREUH�
a sua expansão para novos media, referindo-se às necessidades de independência 
face aos governos e de prestação de contas face aos cidadãos5.

pela sua importância, devem ainda ser referidas uma recomendação sobre 
a garantia de independência dos media públicos, emitida pelo conselho de 
ministros do conselho da europa, em 19966 e uma resolução do parlamento 
europeu sobre a televisão pública na era digital7. esta última resolução tem 
por base o relatório tongue8, que assumia o Sprt como pedra angular da 

4)  cf. �WK�(XURSHDQ�0LQLVWHULDO�&RQIHUHQFH�RQ�0DVV�0HGLD�3ROLF\��7KH�PHGLD�LQ�D�GHPRFUDWLF�
society [online]. [acedido em 05 de dezembro de 2009]. disponível em: http://www.ebu.ch/
cmSimages/en/leg_ref_coe_mcm_resolution_psb_07_081294_tcm6-4274.pdf.  
5)  o relatório “the Future of public Service broadcasting”, preparado pela delegação 
EHOJD�� DSUHVHQWD� XP� TXDGUR� SRUPHQRUL]DGR� GDV� SUHRFXSDo}HV� H� GHVD¿RV� TXH�� HP� SOHQD� FULVH��
atormentavam o serviço público.
6)  cf. 5HFRPPHQGDWLRQ�1R��5���������2I�WKH�&RPPLWWHH�RI�0LQLVWHUV�WR�0HPEHU�6WDWHV�RQ�7KH�
Guarantee of the independence of Public Service Broadcasting (adopted by the committee 
of ministers on 11 September 1996, at the 573rd meeting of the ministers' deputies�. esta 
recomendação foi atualizada em 2006: cf. declaration of the Committee of ministers on the 
guarantee of he independence of public service broadcasting in the member states (adopted by the 
committee of ministers on 27 September 2006).
7)  eUropean parliament. 1996. Resolution on the role of public service television in a multi-
media society. Texts Adopted by Parliament Final Edition : 19 setembro de 1996.
8)  TONGE, C. 1996. The Future of Public Service Television in a Multi-channel Digital Age. Committee on 
Culture, Youth, Education and the Media. A4-0243/96.



53Capítulo 2 - Da legitimação política às possibilidades de expansão...

GHPRFUDFLD�H�D¿UPDYD�D�QHFHVVLGDGH�GH�D�8(�FXLGDU�GD�VXD�FRQWLQXLGDGH��GH�
forma a que as novas tecnologias viessem a ser uma forma de elevar os padrões 
de serviço destes operadores.

de todo o modo, o tratado de amesterdão, de 1997, é o documento 
SULQFLSDO�QD�GHIHVD�H�QD�GH¿QLomR�GR�IXWXUR�GR�6357�QD�(XURSD9. é reconhecida 
D� HVSHFL¿FLGDGH� GRV� PHLRV� DXGLRYLVXDLV� S~EOLFRV�� QRPHDGDPHQWH�� GHYLGR�
às necessidades de garantia de um serviço plural e independente, de acesso 
universal, com respeito pelos valores culturais dos países, bem como das suas 
minorias. além do novo artigo 16º, relativo aos SieG, o tratado inclui um anexo 
HVSHFt¿FR�� QR� TXDO� VH� GHVWDFD� R� SDSHO� GRV�media públicos na satisfação das 
necessidades democráticas, sociais e culturais dos países, bem como na garantia 
de um pluralismo mediático10. o tratado veio dar corpo à efetiva importância do 
Sprt.

é preciso, porém, ter em mente que a política da Ue era pró-mercado. é essa 
constatação que revela inteiramente a importância do tratado de amesterdão. 
os media públicos, considerados pela comunidade como SieG, passam, então, 
a ter um lugar no seio do mercado concorrencial, junto com os media privados. 
$RV�(VWDGRV�PHPEURV�p�GDGD�D�OLEHUGDGH�SDUD�R�¿QDQFLDPHQWR�DGHTXDGR�GHVVHV�
RSHUDGRUHV��QD�PHGLGD�HP�TXH�HVVH�¿QDQFLDPHQWR�SHUPLWD�R�FXPSULPHQWR�GD�
missão de Sp, sem colidir com as regras do mercado único europeu. aos países 
FDEH�WDPEpP�D�UHVSRQVDELOLGDGH�GH�GH¿QLUHP�RV�WHUPRV�GD�PLVVmR�GH�VHUYLoR�
público dos seus operadores, que poderá ser formulada de forma ampla11. 

olhando em retrospectiva, constata-se que há várias fases bem distintas 
no trabalho das instâncias europeias e nas políticas para os media e as 
telecomunicações. a primeira fase, denominada de emergente, durou até ao 
¿QDO�GD�6HJXQGD�*XHUUD�0XQGLDO��H�HUD�FDUDWHUL]DGD�SRU�XPD�LQWHUYHQomR�HVWDWDO�

9)  Sobre a importância do tratado cf. a posição do departamento Jurídico da União europeia de 
radiodifusão: ebU. 1998. 7KH�3XEOLF�6HUYLFH�%URDGFDVWLQJ�5HPLW��7RGD\�DQG�7RPRUURZ [online]. 
acedido em [23 de dezembro de 2009]. disponível em: http://www.ebu.ch/cmSimages/en/leg_
public_service_tcm6-4364.pdf. 
10)  cf. protocol on the system of public service broadcasting in the member States. 2I¿FLDO�
-RXUQDO�RI�WKH�(XURSHDQ�&RPPXQLWLHV, c 340/109, 10 novembro de 1997.  
11)  cf. protocol on the system of public service broadcasting in the member States. 2I¿FLDO�
-RXUQDO�RI�WKH�(XURSHDQ�&RPPXQLWLHV� c 340/109, 10 novembro de 1997.  

http://www.ebu.ch/CMSimages/en/leg_public_service_tcm6-4364.pdf
http://www.ebu.ch/CMSimages/en/leg_public_service_tcm6-4364.pdf
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forte e pela ausência de coerência na execução de ações avulsas (van cuilenberg 
e mcQuail, 2003). depois, até meados da década de 80, vigorou o clássico 
paradigma do serviço público, como resultado de uma procura de estabilidade e 
GHVHQYROYLPHQWR�GRV�YDORUHV�GHPRFUiWLFRV��e�XP�PRPHQWR�HP�TXH�VH�LGHQWL¿FD�
um desequilíbrio em favor das dimensões cultural e democrática (van cuilenberg 
e mcQuail, 2003). na segunda metade da década de 80 tem início uma fase de 
inversão dessa prioridade, em detrimento de valores industriais (van cuilenberg e 
mcQuail, 2003). ao nível europeu, essa ação foi inicialmente preparatória para a 
liberalização e a desregulação, através de tentativas de harmonização e promoção 
da produção europeias (Smudits, 1997). o objetivo era criar um mercado 
europeu forte e sem fronteiras. nesta fase, incluem-se o livro verde sobre a 
televisão sem Fronteiras, de 198412, a diretiva de 198913, ou as conferências de 
viena, de 1986 e de estocolmo, em 198814. daqui resultaram vários programas 
HVSHFt¿FRV� GH� LQFHQWLYR� j� SURPRomR� GR� DXGLRYLVXDO� H� DR� GHVHQYROYLPHQWR�
tecnológico, como o eUrimaGe, o media, ou o eUreKa (Smudits, 1997). 
(VWD�~OWLPD�IDVH� WHYH��SRLV�� LQtFLR�FRP�D�OLEHUDOL]DomR�GRV�PHUFDGRV�H�UHÀHWLX�
as tendências de convergência, as novas tecnologias e as alterações sociais. o 
VHX� HVWDEHOHFLPHQWR�PDUFRX� R� ¿QDO� GD� DWLWXGH�PDLV� SDWHUQDOLVWD� GRV�media e 
o surgimento da possibilidade de escolha do mercado. depois do início desta 
fase, caraterizada pela preponderância da dimensão económica na procura do 
interesse público (van cuilenberg e mcQuail, 2003), há um segundo momento, 
no qual a europa começa a preocupar-se com os efeitos da desregulação, 
nomeadamente decorrentes das tendências concentracionistas e comerciais. 
a sua ação vira-se para a necessidade de garantir um pluralismo mediático 
H� WDPEpP�SDUD� D�GH¿QLomR�GH�XP� OXJDU�SDUD�R�6357��'HVHQYROYHX��SRU� LVVR��
uma ação anti-trust e iniciou uma defesa da dimensão cultural dos media, em 
detrimento da comercialização. este segundo momento é, pois, de re-regulação 

12)  cf. 7HOHYLVLRQ�ZLWKRXW�)URQWLHUV��*UHHQ�3DSHU�RQ�WKH�(VWDEOLVKPHQW�RI�WKH�&RPPRQ�0DUNHW�
IRU� %URDGFDVWLQJ�� HVSHFLDOO\� E\� 6DWHOOLWH� DQG�&DEOH�� ,QWURGXFWLRQ�� 3DUWV�2QH�� 7ZR� DQG� 7KUHH, 
&20������������¿QDO�
13)  cf. 7HOHYLVLRQ�:LWKRXW�)URQWLHUV�'LUHFWLYH (89/552/eec).
14)  cf. (XURSHDQ� 0LQLVWHULDO� &RQIHUHQFHV� RQ� 0DVV� 0HGLD� 3ROLF\�� 7H[WV� $GRSWHG. dH-mm 
(2006) 4. 
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�6PXGLWV��������H�UHÀHWH�XPD�SUHRFXSDomR�HP�HTXLOLEUDU�D�SULRULGDGH�HFRQyPLFD�
da política europeia (michalis, 2010). três premissas irão caraterizar este novo 
modelo de política para os media no século xxi: “freedom of communication, 
access and control/accountability” (van cuilenberg e mcQuail, 2003: 203).

2�TXH�GHVGH�FHGR�VH�YHUL¿FRX��IRL�XPD�HQRUPH�GL¿FXOGDGH�GH�DUWLFXODomR�
de políticas a nível europeu com o objetivo de tornar compatíveis os sectores 
públicos de cada país e o mercado competitivo. a ce chegou mesmo a tentou 
aplicar uma regulação horizontal, que abarcaria o mercado da comunicação. isso 
aconteceu, sobretudo, em dois grandes momentos (michalis, 2007: 216-219), 
embora nenhum dos dois tenha tido sucesso. o primeiro é o já referido livro verde 
sobre os SiG. o segundo é a proposta de diretiva do parlamento e do conselho 
europeu relativa aos serviços no mercado interno15��$�UHGDomR�¿QDO�GHVWD�SURSRVWD�
acabaria por excluir os sectores audiovisual e das telecomunicações, tendo em 
FRQWD�DV�VXDV�QDWXUH]DV�HVSHFt¿FDV��0DV�D�LGHLD�GD�DSOLFDomR�GH�UHJXODPHQWDomR�
WUDQVYHUVDO�QmR�VHULD�DEDQGRQDGD��2�REMHWLYR�HUD�D�GH¿QLomR�GH�SULQFtSLRV�JHUDLV�
inter-sectoriais, o que desagradava, tanto aos media públicos como aos privados.

mais tarde, a revisão da diretiva televisão sem Fronteiras, na segunda 
metade da década passada, voltou a gerar aceso debate em torno da possibilidade 
de aplicação transversal do documento aos audiovisuais, incluindo aos novos 
media (michalis, 2007:220-226). desde logo, existia uma dúvida relativamente 
j�H¿FiFLD�GD�VLPSOHV�GLVWLQomR��SDUD�HIHLWRV�GH�UHJXODomR��HQWUH�PHLRV�OLQHDUHV�H�
QmR�OLQHDUHV��+LHURQ\PL���������(VVD�GLVWLQomR�QXQFD�IRL�VX¿FLHQWHPHQWH�DFHLWH��
por isso, o principal argumento usado foi a necessidade de regulação em função 
do conteúdo e não da plataforma em causa.

o âmbito da diretiva, já na sua forma revista, veio apenas a incluir serviços de 
programas difundidos por empresas de comunicação social16, excluindo a rádio 
ou sítios pessoais e de outras empresas. esta diretiva, que tenta compatibilizar 
o princípio do país de origem com os princípios do mercado competitivo, veio 

15)  cf. Proposta de diretiva do Parlamento e do Conselho europeu relativa aos serviços no 
mercado interno��&20�����������¿QDO�
16)  cf. diretiva do Parlamento europeu e do Conselho, 2007/65/ce, 11 de dezembro de 
2007 [online]. [acedida em 10 de outubro de 2010]. consultada em: http://eur-lex.europa.eu/
lexUriServ/lexUriServ.do?uri=oJ:l:2007:332:0027:0045:pt:pdF. 
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estabelecer princípios mínimos nos serviços não-lineares, relativos à proteção 
de menores, discriminação étnica ou de género, ou prevenção do ódio, e ainda 
ÀH[LELOL]DU� QRUPDV� SDUD� SXEOLFLGDGH�� LQFHQWLYDU� R� SOXUDOLVPR� H� D� GLYHUVLGDGH�
cultural. a diretiva tornou-se no principal documento legislativo para o sector 
audiovisual europeu17.

����$�UHFRQ¿JXUDomR�GR�SDSHO�GR�(VWDGR�H�R�FRQFHLWR�GH�JRYHUQDQoD

existem vários posicionamentos teóricos que enquadram uma maior ou menor 
intervenção estatal no sector dos media. mas, a divisão clássica parte de dois pólos 
opostos: as escolas crítica e liberal. a escola critica é partidária da intervenção 
estatal e da regulação, como forma de combater a concentração e potenciar o 
papel social dos media. a escola liberal defende o afastamento do estado e a 
capacidade de autoregulação do mercado. é caraterizada pela sobrevalorização 
da economia política, como elemento essencial para a compreensão dos media, 
R�TXH�VH�UHÀHWH�QD�SURGXomR�WHyULFD�GH�¿QDLV�GRV�DQRV�����QRPHDGDPHQWH�FRP�
Garnham (1979), ou Schiller (1983). a escola moderada assume que nenhuma 
das duas anteriores é possível de implementar na Si, e que todos os intervenientes 
têm responsabilidades na gestão de um bem comum (la porte, medina e Sádaba, 
2007). esta terceira corrente, na qual se insere o trabalho de picard (2002), tem 
um posicionamento mais relevante para o estudo do sector audiovisual europeu 
atual. 

o último quartel do século xx assistiu a uma mudança no tipo de 
intervenção do estado no sector dos media europeu, para a qual contribuíram 
vários movimentos, como será referido adiante. neste contexto, deve ser 
destacada a forma como nos anos 80 houve um razoável volume de iniciativas 
regulamentadoras no continente europeu. no entanto, essa vaga abrandou, 
claramente, na primeira metade da década seguinte, devido às reservas dos 

17)  esta diretiva regulava a radiodifusão televisiva, enquanto que a diretiva Sobre o comércio 
electrónico (2000/31/ce, de 8 de junho de 2000) regulava outros serviços da sociedade da 
informação. apesar da sua importância, não nos centraremos sobre a primeira, uma vez que ela 
exclui a rádio do seu âmbito. 
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(VWDGRV�PHPEURV��+DUFRXUW���������$�WyQLFD�IRL�UHSRVLFLRQDGD�QD�VLPSOL¿FDomR�
da legislação, ao invés de se continuar a avançar com novas leis. perante essa 
limitação à nova legislação, adotou-se a chamada soft governance, como forma 
de continuar a estender a regulamentação a outras áreas (Harcourt, 2008). 
&RQ¿JXUDYD�VH�� SRLV�� XPD�PXGDQoD� QR� HQWHQGLPHQWR� TXH� R� (VWDGR� WLQKD� GD�
sua atuação dentro do sector dos media, que deve ser enquadrada num contexto 
mais amplo, de acordo com as tendências de globalização, de liberalização e 
do avanço tecnológico18. várias forças, efetivamente, convergiam para uma 
PXGDQoD�QR�VHQWLGR�GR�TXH�VLJQL¿FD�JRYHUQDU��GH�HQWUH�DV�TXDLV�D�SUHVVmR�VREUH�
o estado Social e a própria construção europeia não serão menos importantes. é 
neste âmbito que o conceito de governança, centrado nas ideias de orientação, 
consenso e participação voluntária, ganhou força nos últimos anos (mcQuail, 
2007: 17). “Governança” é uma expressão que tem vindo a ser cada vez mais 
usada no contexto europeu19. consiste numa mudança do centro de exercício do 
poder, que passa a abarcar mais intervenientes, ao invés de se circunscrever à 
simples estrutura central de governo ou administração. implica a superação de 
modelos de comando e controlo (meier, 2011: 156). em contraponto à secular 
noção de governo:

“analysts of governance focus on a range of new arrangements and 
practices. these include the fragmentation or sharing of public power 
amongst different tiers of regulation such as the european Union (eU), 
state governments and sub-state governments. Secondly, they point to other 
arrangements encouraging policies to be formulated and implemented away 
from the centre; the ‘hollowing out’ of the state through the ‘agentization’ 
of government and the privatization of the provision of utilities and 
services (rhodes, 1997). thirdly, analysts note an increasing reliance on 
partnerships, networks and novel forms of consultation or dialogue that 

18)  essa mudança é analisado em profundidade num estudo encomendado pela ce. cf. Hans-
bredow-institute (2005). 
���� �([LVWH�XP�OLYUR�%UDQFR�VREUH�D�JRYHUQDQoD�HXURSHLD��QR�TXDO�D�&(�GH¿QLQH�RV�SULQFtSLRV�GD�
boa governança [cf. *RYHUQDQoD�(XURSHLD��8P�/LYUR�%UDQFR��&20�������������¿QDO@�



58 Sílvio Correia Santos

are at the heart of ‘third Way’ thinking about policy design and delivery” 
(meehan, 2003: 2)

o conselho da europa refere-se à governança como:

“participatory, consensus oriented, accountable, transparent, responsive, 
HIIHFWLYH� DQG� HI¿FLHQW�� HTXLWDEOH� DQG� LQFOXVLYH� DQG� IROORZV� WKH� UXOH� RI�
law. it assures that corruption is minimised, the views of minorities are 
taken into account and that the voices of the most vulnerable in society are 
heard in decision-making. it is also responsive to the present and future 
needs of society”20.

o princípio da governança responde a uma necessidade de legitimação 
através da participação democrática de mais intervenientes (meier, 2011). e 
é esse o princípio de base que sustenta a partilha de responsabilidades com 
operadores privados e a articulação com a sociedade civil, no sector dos media 
(bardoel e d’Haenens, 2008b: 349).

este novo posicionamento resultou de uma perceção crescente de que existia 
uma multiplicidade de intervenientes relevantes na sociedade, para além dos 
governos, e que eram necessárias novas abordagens para responder a novos 
GHVD¿RV� �0HLHU�� ������� 1R� VHFWRU� GRV�media, a chamada media governance 
vai, assim, para além do governo (que, embora partilhando, não se exclui do 
processo) e do mercado, articulando intervenientes sociais, não-governamentais 
e abordagens de co-regulação e auto-regulação. 

recorde-se que o surgimento das novas abordagens de co-regulação e 
auto-regulação acabou por estar intimamente relacionado com uma retórica em 
torno da tecnologia. Se a digitalização extinguia muitas das limitações até então 
H[LVWHQWHV��D�JHVWmR�GR�EHP�S~EOLFR�Mi�QmR�HUD�WmR�MXVWL¿FDGRUD�GD�LQWHUYHQomR�

20)  cf. coUncil oF eUrope. 2009. public service media governance: looking to the future. 
discussion paper prepared by the media and information Society division of the directorate 
General of Human rights and legal affairs. in council of europe. 1st Council of europe 
&RQIHUHQFH�RI�0LQLVWHUV�5HVSRQVLEOH�IRU�0HGLD�DQG�1HZ�&RPPXQLFDWLRQ�6HUYLFHV, ������0D\��
Reykjavik, iceland. Strasbourg: council of europe. p. 15.  
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estatal. e se a intervenção estatal não era tão relevante, então o mercado 
ascendia a uma nova dimensão. era urgente responder a situações cada vez mais 
complexas para as quais o estado não estava preparado para responder sem a 
ajuda de outros (meier, 2011). assim, surgiram as novas formas de intervenção 
estatal21 e se foi percebendo que existia uma falência de modelos tradicionais de 
regulamentação, que, entre outros motivos, se mostravam incapazes de tomar 
em conta os interesses dos operadores, ou de estimular a criatividade, neste novo 
contexto  (Hans-bredow-institute, 2005).

o desenvolvimento de políticas alternativas de co-regulamentação e auto-
regulamentação, como forma de responder à crise de controlo estatal, assinalou 
o que latzen et al. (2003) apelidam de transformation of statehood. trata-se 
de uma mudança na ação do estado, que não se circunscreveu ao sector das 
telecomunicações, e que foi visível em várias linhas de ação. aí se incluíram 
a passagem do proteccionismo ao incentivo à concorrência, a separação entre 
a política e as atividades operacionais, a evolução da regulação vertical para a 
KRUL]RQWDO��D�DSOLFDomR�GH�OHJLVODomR�JHUDO�HP�GHWULPHQWR�GH�OHJLVODomR�HVSHFt¿FD��
a abertura dos parâmetros de regulação, a passagem da regulamentação nacional 
para supra-nacional, e a introdução da auto e da co-regulamentação (latzen et 
al., 2003: 128-129).

com efeito, o livro branco da Governança europeia22 defende a co-
regulamentação, sempre que as caraterísticas da ação a tornarem na opção mais 
H¿FD]�SDUD�FXPSULU�RV�REMHWLYRV�GD�8(23. a introdução destas formas alternativas 
GH� UHJXODPHQWDomR� p� FRQVLGHUDGD� EHQp¿FD� D� YiULRV� QtYHLV�� SURSRUFLRQD�
ÀH[LELOLGDGH� SHUDQWH� D� PXGDQoD� HP� FXUVR�� DIDVWD� RV� media dos políticos, e 

21)  Uma sistematização conceptual das expressões “regulação”, “co-regulação” e “auto-
regulação” pode ser encontrada em latzer et al. (2003). com efeito, regulação refere-se à 
limitação pelo estado das regras de funcionamento do mercado, por forma a obter resultados 
sociais e económicos. auto-regulação refere-se ao exercício da atividade normativa pelas próprias 
empresas (com pouca ou nenhuma intervenção estatal). a co-regulação mistura as duas anteriores: 
regulação pelo mercado, com supervisão ou intervenção estatal (lazter et al., 2003: 134-137). Uma 
análise mais aprofundada dos dois últimos conceitos pode ser encontrada no relatório conjunto 
Hans-bredow-institut / emr (2005).
22)  cf. *RYHUQDQoD�(XURSHLD��8P�/LYUR�%UDQFR��&20�������������¿QDO��
23)  existe um modelo de avaliação das formas de regulamentação (regulatory impact 
assessments – [ria]) que é usado para aferir a melhor forma de implementação.



60 Sílvio Correia Santos

responde à difícil operacionalização normativa de conceitos como o pluralismo 
(bardoel e d’Haenens, 2008b: 349). mas, recentemente – e reconhecendo-
se que o mercado não pode regular em vez do estado – pode falar-se de uma 
alguma inversão, no sentido de uma re-regulação, que é mais apertada em 
algumas plataformas (bardoel e d’Haenens, 2008b). com a chegada da televisão 
digital, por exemplo, o papel regulador do estado passou a revestir-se de outra 
importância. a regulação deve garantir que um fornecedor não possa impedir 
o direito de acesso aos serviços digitais públicos: “european commission 
competition rules may be directed towards dominant market players that do not 
allow fair and reasonable multiplex access” (callanan, 2004:36). 

Globalmente, olhando para a europa após a viragem do milénio constatamos 
que, apesar de traços comuns, as várias heranças históricas resultaram numa 
diversidade nos modelos regulatórios nacionais (nissen, 2006; machet, 
pertzinidou e Ward, 2002). porém, na prática, e no que diz respeito ao Sprt, 
a mais recente tendência foi para um certo estrangulamento, no sentido em que 
estes operadores passaram a ser alvo de uma regulação mais apertada. essa 
constatação radica em duas tendências. por um lado, o desenvolvimento e a 
implementação de mecanismos de responsabilização e avaliação, e a evolução 
para uma gestão mais preocupada com a produtividade e com os resultados. por 
outro, a tentação do poder político que, cada vez mais a braços com um sector 
que ideologicamente não manipula, tenta controlar o que pode (nissen, 2006). é 
neste contexto que há quem denuncie o falhanço das políticas de regulação dos 
media, uma vez que a tendência de concentração promovida pelo estado através 
da desregulação, levou ao fortalecimento dos grandes players do mercado face 
ao governo, o que lhes permitiu, posteriormente, rechaçar qualquer tentativa de 
limitar o seu crescimento (mejer, 2011: 155). 

���2�¿QDQFLDPHQWR�

2� ¿QDQFLDPHQWR� p� XPD� TXHVWmR� FHQWUDO� QR� IXWXUR� GRV� media de Sp. o 
¿QDQFLDPHQWR�FRQGLFLRQD�RV�FRQWH~GRV�H�R�FXPSULPHQWR�GD�PLVVmR��&RQGLFLRQD�
a sua independência. dito de forma muito clara - e recorrendo a uma máxima 
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popular, quem paga manda. e essa tem sido uma verdade historicamente 
aplicada ao Sp. os operadores vêm-se, frequentemente, curvados perante os 
ditames do mercado publicitário ou do governo, consoante a fonte principal do 
VHX�¿QDQFLDPHQWR�

de todo o modo, tradicionalmente, o sustento do Sp é questionado. não só 
as taxas são (como quase sempre o foram) questionadas, como o auxílio estatal 
p� WHQGHQFLDOPHQWH� FRQVLGHUDGR� LQMXVWL¿FDGR� RX� H[FHVVLYR�� TXDQGR� VH� WUDWD� GH�
XP�¿QDQFLDPHQWR�PLVWR��e� FRPSOH[R� HQFRQWUDU� XP�HTXLOtEULR� HQWUH� R� TXH�RV�
cidadãos consideram justo, o que o mercado considera leal e o que o estado e o 
operador consideram que deve ser incluído na missão do Sp, sem que o segundo 
se torne dependente em relação ao primeiro. 

a situação remonta ao triunfo do neoliberalismo. na linha do que já foi 
descrito, nessa altura, o ataque generalizado a tudo o que não funcionava de acordo 
com a regulação do mercado estendeu-se ao Sprt. a argumentação neoliberal 
valia-se de um determinismo tecnológico que empolgava a sociedade e alheava-
se da importância da criação de externalidades pelo Sp (a universalidade de um 
VHUYLoR�¿QDQFLDGR�SRU�GLQKHLURV�S~EOLFRV�QmR�SDUHFLD�MXVWL¿FDU�VH�FRP�D�FODUD�
minoria de pessoas que o usavam). assim, se o Sp não produzia conteúdos que as 
SHVVRDV�YLVVHP��QmR�WLQKD�MXVWL¿FDomR��XPD�YH]�TXH�R�PHUFDGR�SHUPLWLD�PXLWDV�
outras opções24. a visão mais paternalista do Sp reithiano era apresentada como 
anacrónica. em plena era do individualismo (baudrillard, 1995; lipovetsky, 
1989), as pessoas viam ser introduzida nas suas vidas uma sensação de poder. 
até aí, o Welfare State limitava-se a responder a necessidades sociais. e a 
possibilidade da escolha sucedia à passividade que caraterizava a atitude das 
audiências até então (Søndergaard, 1996). a crítica ao privilégio económico do 
Sp erguia-se sobre toda esta construção. 

&RP�D�YLUDJHP�GR�PLOpQLR��D�GLVFXVVmR�HP�WRUQR�GR�¿QDQFLDPHQWR�GRV�media 
públicos não caminhou para um apaziguamento, quer no âmbito interno de cada 

���� �$�HVWH�SURSyVLWR��QRWH�VH�TXH�QmR�Ki�SURYDV�GH�TXH�R�¿P�RX�D� UHGXomR�GR�¿QDQFLDPHQWR�
público dos media tenha os efeitos desejados pelo sector privado. aliás, um estudo da mcKinsey 
(2004) revela que mesmo que isso acontecesse, muito provavelmente, não haveria variações, quer 
na quantidade de produção própria, quer na produção e consumo de géneros considerados de 
VHUYLoR�S~EOLFR��TXHU�QR�¿QDQFLDPHQWR�FRPHUFLDO�GRV�SULYDGRV��
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país, quer no contexto da Ue, quer ainda num contexto global, sob o olhar da 
World trade organization. a primeira década do novo século trouxe consigo 
a violência de uma crise mundial generalizada, devido à qual muitos países 
europeus se viram obrigados reduzir profundamente as suas despesas. essa é, 
também, uma das grandes ameaças ao Sp. atualmente, pode mesmo falar-se de 
incerteza na forma como os media públicos continuarão a obter as suas receitas:

“because governments  have instituted and the public has supported 
VLJQL¿FDQW� UHGXFWLRQ� RI� WKH� SXEOLF� UROH� LQ� WHOHFRPPXQLFDWLRQV�� SRVW�
systems, postal banks, airlines and rail systems. in many nations the public 
is acquiescing to reduced state roles in pensions, health care, and other 
social welfare systems” (picard, 2006: 187).

o corte nas despesas públicas tornou-se, para além de uma inevitabilidade, 
um bom argumento político. assim, os operadores de Sp têm tentado responder 
à diminuição das suas receitas e às novas caraterísticas do sector e da sociedade, 
reorganizando-se e reduzindo custos, desenvolvendo braços comerciais que 
tentam maximizar essa atividade, paralelamente à de Sp, ou apostando num meio 
economicamente interessante, que é a internet (banerjee e Seneviratne, 2005: 
113-114). porém, esta expansão não é consensual, como veremos adiante.

���� 7LSRORJLDV� GH� ¿QDQFLDPHQWR�� SRWHQFLDOLGDGHV�� OLPLWDo}HV� H�
GHVD¿RV

ao nível europeu, a resolução de praga, de 199425, contém a primeira referência 
j�QHFHVVLGDGH�GH�XP�¿QDQFLDPHQWR�HVWiYHO�H�VX¿FLHQWH�GR�63��'RLV�DQRV�GHSRLV��

25)  cf. �WK�(XURSHDQ�0LQLVWHULDO�&RQIHUHQFH�RQ�0DVV�0HGLD�3ROLF\��7KH�PHGLD�LQ�D�GHPRFUDWLF�
society [online]. [acedido em 05 de dezembro de 2009]. disponível em: http://www.ebu.ch/
cmSimages/en/leg_ref_coe_mcm_resolution_psb_07_081294_tcm6-4274.pdf.
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a recomendação sobre a independência do Sp26, sublinhava a necessidade de 
JDUDQWLU�D�DXWRQRPLD�GRV�RSHUDGRUHV��LQGHSHQGHQWHPHQWH�GR�VHX�¿QDQFLDPHQWR��
esses são, como veremos, os conceitos centrais dentro do que se instituiu serem 
DV�ERDV�SUiWLFDV�GH�¿QDQFLDPHQWR��HVWDELOLGDGH��DGHTXDomR�H�DXWRQRPLD��

$� WD[D�p�D� IRQWH�PDLV�FRPXP�GH�¿QDQFLDPHQWR��DSHVDU�GH�QmR�H[LVWLU�HP�
alguns países. é previsível e estável. trata-se, em regra, de uma contribuição 
universal, involuntária, e que não depende da efetiva receção (ebU, 2000). as 
WD[DV� OHYDP� D� XPD� UHVSRQVDELOL]DomR�P~WXD�� DR� DWULEXLU� R� ¿QDQFLDPHQWR� GRV�
media diretamente à população (ebU, 2000; massey, 1997; price e raboy, 2003). 
$OpP�GLVVR�� D� VXD�XQLYHUVDOLGDGH�QR�¿QDQFLDPHQWR�GRV�FXVWRV�GDV�RSHUDo}HV��
esbate as diferenças entre os custos médios e mínimos (Helm, 2005). tem a 
virtude de resolver o chamado problema do free rider, ou seja, de quem usa o 
bem público sem o pagar (brunner, 1998). porém, existem, desvantagens que 
UHVXOWDP�GD�VXD�DSOLFDomR��1mR�p�XPD�IRQWH�TXH�SRVVD�FUHVFHU�VLJQL¿FDWLYDPHQWH��
a sua atualização é sempre uma medida impopular e a periodicidade desse ajuste 
pode criar uma efetiva dependência do poder político (ebU, 2000).

$�WUDQVLomR�WHFQROyJLFD�FRQVWLWXL��WDPEpP�SDUD�D�WD[D��XP�YHUGDGHLUR�GHVD¿R��
8OWLPDPHQWH��HVWD�IRQWH�GH�¿QDQFLDPHQWR�WHP�VLGR�FRQVLGHUDGD�GHVDMXVWDGD�GDV�
tendências do ambiente digitalizado. numa primeira instância, a subscrição e a 
escolha têm-se constituído como padrões do modelo de consumo, em detrimento 
GD�UHFHomR�FROHWLYD�GH�XP�ÀX[R��3LFDUG���������2V�FLGDGmRV��TXH�FRPHoDP�D�
assumir-se, cada vez mais, como consumidores, podem, dentro desta lógica, 
encontrar cada vez menos sentido no pagamento universal de um serviço (nissen, 
2006). as pessoas têm-se habituado a escolher os canais que mais servem os 
seus interesses e a pagá-los através de subscrição, o que resulta da introdução da 
WHOHYLVmR�SRU�FDER��¿EUD��RX�VDWpOLWH�QDV�VXDV�HVIHUDV�GH�FRQVXPR��3LFDUG���������
os consumidores começam a questionar o motivo pelo qual hão de pagar o que 
não consomem, uma vez que pagam aquilo que veem (picard, 2005). o outro 
JUDQGH�GHVD¿R�GD�WD[D�WHP�D�YHU�FRP�D�SRVVLELOLGDGH�GH�UHFHomR�GH�HPLVV}HV�HP�
aparelhos móveis ou em computadores pessoais (ebU, 2000). Qual deve ser o 

26)  cf. 5HFRPPHQGDWLRQ�1R��5���������2I�WKH�&RPPLWWHH�RI�0LQLVWHUV�WR�0HPEHU�6WDWHV�RQ�7KH�
Guarantee of the independence of Public Service Broadcasting (adopted by the committee of 
ministers on 11 September 1996, at the 573rd meeting of the ministers' deputies�
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objeto de incidência da taxa? (ver quadro 1). na verdade, a taxação pode ser feita 
em função da posse de um aparelho televisor, ou de um aparelho que permita 
receber televisão ou rádio, o que pode incluir os computadores pessoais. essa 
discussão, embora em alguns casos ainda sem a implementação de medidas, 
está presente em países como a Finlândia, a áustria ou a alemanha (bron, 
2010). na Suíça, o tribunal decidiu que casas com adSl ou um simples rádio 
despertador (mesmo que usado apenas para ver as horas) deveriam pagar a taxa 
(aubry, 2010). em portugal, essa discussão é inexistente, apesar da tradicional 
impopularidade social da taxa.

efetivamente, a fundamentação ideológica do pagamento da taxa, que radica 
na essência da difusão como um merit good, é abalada, assim que a digitalização 
terminar com a não-exclusividade do meio (Ward, 2006). esta tendência pode, 
a prazo, conduzir a alterações ao sistema. e os principais prejudicados serão 
aqueles operadores públicos que, ao invés de terem desenvolvido uma relação 
SUy[LPD�FRP�RV�VHXV�YHUGDGHLURV�¿QDQFLDGRUHV��WLYHUHP�HQFDUDGR�R�VHX�VXVWHQWR�
através da taxa como um dado adquirido (picard, 2005). nesse sentido, é 
essencial uma política orientada para a relação com o cliente. essa relação deve 
apoiar-se em sentimentos de lealdade e escolha, e deve resultar numa completa 
perceção, da parte dos consumidores, dos motivos pelos quais pagam a taxa e 
quais os benefícios sociais resultantes (picard, 2005).

naturalmente, há fortes detratores deste modelo. Há quem defenda que a 
WD[D�HQFHUUD�HP�VL�XP�SHULJR�GLUHWR�GH�GLVWRUomR�GR�PHUFDGR�H�GH�LQH¿FLrQFLD��
para além de ser socialmente injusta e anacrónica (armstrong, 2005). 

além da taxa, existe uma razoável variedade de possibilidades de 
¿QDQFLDPHQWR� GR� 6357�� 'H� IRUPD� JHUDO�� R� ¿QDQFLDPHQWR� S~EOLFR� QmR� p� D�
forma mais popular de manter um operador de Sp. tradicionalmente, existe 
a perceção de que o dinheiro podia ser aplicado noutros serviços de interesse 
geral e, muitas vezes, o investimento dos governos no sector dos media não é, 
socialmente, bem visto (price e monroe, 2003). o exemplo português ilustra 
HVWD�D¿UPDomR�FRP�WRGD�D�SURSULHGDGH��VREUHWXGR�GHVGH�D�YLUDJHP�GR�PLOpQLR��
2� ¿QDQFLDPHQWR� S~EOLFR� FRQVLVWH� QR� SDJDPHQWR� GH� PRQWDQWHV� RULXQGRV� GR�
(VWDGR��LQGHSHQGHQWHPHQWH�GD�VXD�FODVVL¿FDomR�FRPR�DSRLRV��IXQGRV�HVSHFLDLV�
ou indeminizações); são necessários quando não existe (pelo menos, de forma 
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VX¿FLHQWH��XPD�WD[D�RX�RXWUD�IRQWH��(PERUD�HVVD�IRUPD�SHUPLWD�UHVSRQGHU�FRP�
enorme elasticidade às variações das necessidades existentes, cria-se uma enorme 
GHSHQGrQFLD� GR� (VWDGR�� QR� FDVR� GH� DV� FRQGLo}HV� QmR� VHUHP� VX¿FLHQWHPHQWH�
claras. Frequentemente, os auxílios do estado são contestados pelos privados e 
DQDOLVDGRV�SHOD�&(��(%8���������'H�WRGR�R�PRGR��R�¿QDQFLDPHQWR�GH�RULJHP�
pública deve ser garantido a médio prazo, de forma a não criar procedimentos 
regularmente dependentes da ação política; deve permitir ao operador a execução 
GD�VXD�PLVVmR�DR�ORQJR�GRV�DQRV��DFRPSDQKDQGR�DV�YDULDo}HV�GD�LQÀDomR��GHYH�
permitir e suster uma evolução e uma adaptação à forma como o serviço público 
é prestado; e deve poder ser escrutinado e transparente (price e raboy, 2003; 
:57&���������'HQWUR�GDV�RSo}HV�GH�¿QDQFLDPHQWR�S~EOLFR��RV�VXEVtGLRV�HVWDWDLV�
nem sempre são previsíveis, pelo que não são tão interessantes como as taxas, 
que garantem uma maior independência face aos governos (nissen, 2006).

existem, também, taxas de concessão pagas pelos operadores privados, 
que são valores pagos pela utilização de um bem público e que, em muitos 
FDVRV�� VHUYHP� SDUD� R� ¿QDQFLDPHQWR� GH� HQWLGDGHV� UHJXODGRUDV�� (VWD� WD[DomR�
WHP�D�YDQWDJHP�GH�EHQH¿FLDU�GDV�VXELGDV�GR�PHUFDGR��PDV�GH�QmR�LQÀXHQFLDU�
diretamente a publicidade. tem, entre outros, o inconveniente de fazer o operador 
público depender do desempenho dos congéneres privados (ebU, 2000).

a publicidade é considerada pela Uer uma forma complementar 
interessante, uma vez que potencia a independência perante o poder político e 
a competitividade dos operadores públicos. muitas rádios públicas e algumas 
televisões não têm publicidade, como é o caso da rádio pública portuguesa. trata-
se de uma fonte com potencial de crescimento, no entanto é instável e, como 
depende do share, pode levar a distorções indesejadas da programação (ebU, 
2000). os patrocínios são muito semelhantes ao apoio publicitário, embora com 
um enquadramento diferente e com menores receitas (ebU, 2000).

$� VXEVFULomR� GH� VHUYLoRV� SDJRV� GHYH� FRQ¿JXUDU�VH� FRPR� XPD� RIHUWD�
complementar de serviços, tendencialmente, temáticos. é uma fonte 
particularmente ajustada aos desenvolvimentos do mercado. incentiva a 
produção de conteúdos premium, mas vem minar a imagem de um Sp para todos, 
assim como a lógica do pagamento da taxa (ebU, 2000).
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Há, ainda, outras fontes, que incluem comércio eletrónico, aplicações 
online, merchandising, ou serviços prestados. Apesar de contribuírem para 
uma maior dinâmica do operador, podem ser conflituantes, ao nível do 
enquadramento legislativo (EBU, 2000). Por último, deve ser referida a 
contribuição voluntária, que é comum nos EUA.

a existência de outras formas de receita, para além das de natureza pública, 
depende dos respectivos enquadramentos em vigor em cada país. desde que 
o Sprt deixou de ser uma atividade exercida em monopólio, a realização de 
atividades comerciais por esses operadores passou a ser problemática. e com a 
integração europeia, tornou-se absolutamente imperativo que os auxílios estatais 
fossem regulados e devidamente avaliados, para impedir injustos benefícios no 
mercado. o problema, como explica nissen (2006), não é o desenvolvimento 
pelos operadores públicos de atividades comerciais, porque isso sempre existiu. 
o problema é a difícil separação entre atividades, sobretudo, quando as fronteiras, 
em certos produtos podem ser tão ténues. 

em regra, e até agora, os países têm privilegiado o questionamento. mas 
as discussões têm, por vezes, levado à implementação de alterações ao sistema 
GH� ¿QDQFLDPHQWR�� (P� FLPD� GD�PHVD� HVWi�� FDGD� YH]�PDLV�� D� SRVVLELOLGDGH� GR�
afastamento do modelo baseado na taxa de radiodifusão. outras opções como 
subsídios estatais, atividades comerciais, ou patrocínios são cada vez mais 
defendidas. a própria UneSco considera que, neste contexto, a adoção de outros 
modelos e práticas pode crescer: a redistribuição de receitas obtidas pelo sector 
audiovisual; a implementação de fundos de desenvolvimento de conteúdos, que 
subsidiem produções de qualidade e custo mais elevados; a produção orientada 
para a exportação de conteúdos; e a exploração de infraestruturas de distribuição 
(banerjee e Seneviratne, 2005). 

&RQFOXLQGR��R�WLSR��RX�D�FRQMXJDomR�GH�IRQWHV�GH�¿QDQFLDPHQWR��FRQGLFLRQD�
R� JUDX� GH� GHSHQGrQFLD� HP� UHODomR� j� ¿JXUD� HVWDWDO� �%DQHUMHH� H� 6HQHYLUDWQH��
2005; mcQuail e Siune; 1986; picard, 2006) e, naturalmente, o desempenho do 
RSHUDGRU��(%8��������3LFDUG���������&DGD�WLSR�GH�¿QDQFLDPHQWR�WHP�YDQWDJHQV�
H�GHVYDQWDJHQV��FRPR�IRL�UHIHULGR��1R�HQWDQWR��D�VXD�LQÀXrQFLD�QR�GHVHPSHQKR�
dos operadores dentro do mercado não está muito estudada. Uma investigação 
de picard (2001) sobre o comportamento das televisões públicas conclui que 
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existe alguma relação entre um melhor desempenho no mercado e um menor 
¿QDQFLDPHQWR� HVWDWDO�� 3RUpP�� XP� ERP� UHVXOWDGR� QR� PHUFDGR� SRGH� WHU� XP�
VLJQL¿FDGR�LQGHVHMDGR��,VWR�DFRQWHFH�SRUTXH��TXDQWR�PDLRU�IRU�D�SHUFHQWDJHP�GH�
UHFHLWDV�SXEOLFLWiULDV�QR�WRWDO�GR�¿QDQFLDPHQWR�GR�63��PHQRV�GLVWLQWLYR�HVWH�VH�
torna (price e raboy, 2003). não quer isto dizer que a publicidade seja nociva. 
pelo contrário, deve evitar-se o que o World radio and television council apelida 
de “advertising phobia” (2001: 15). é que, embora a dependência publicitária 
dos operadores públicos seja frequentemente criticada, a ausência de anúncios 
pode ser associada a conteúdos elitistas por grupos mais jovens, levando a algum 
afastamento. a justa medida será sempre difícil.

na prática, a larga maioria dos operadores não tem um modelo simples de 
¿QDQFLDPHQWR��1RUPDOPHQWH��VmR�PLVWXUDGDV�YiULDV�GDV�PRGDOLGDGHV�Mi�FLWDGDV��
o modelo misto é o mais comum (ebU, 2000). essa opção permite ultrapassar 
Gp¿FHV�HFRQyPLFRV��RX�GH�DXWRQRPLD�JHUDGRV�SHOD�GHSHQGrQFLD�GH�XPD�Vy�IRQWH�
de receitas, adapta-se a momentos de transição e torna os operadores atentos ao 
mercado (ebU, 2000). os exemplos seguintes mostram a diversidade existente.

País
Taxa 
anual 
(€)

¿QDQFLDPHQWR LQFLGrQFLD�GD�WD[D

alemanha 215.76 taxa, publicidade, 
patrocínio, donativo, 
aluguer de imóveis ou 
investimento

taxa básica + taxa sem 
posse de aparelho recetor 
de tv 

áustria 264.00 taxa, publicidade taxas combinadas, entre as 
quais, receção de emissões 
rádio e tv

eslováquia 57.24 taxa, subsídio estatal, 
publicidade e subsídio

pessoas com fornecimento 
elétrico

espanha  ¿QDQFLDPHQWR�HVWDWDO��
impostos aos operadores 
e operadores de 
telecomunicações 
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Finlândia 231.05 taxa posse de televisor ou pc 
com possibilidade de 
receção

França 121.00 taxa e imposto sobre 
publicidade em canais 
comerciais e operadores 
de telecomunicações (após 
2011)

posse de televisor

Holanda  subsídio estatal, 
publicidade, fundos gerados 
pela organização, patrocínio 
e atividades suplementares

 

portugal 20,88 taxa, apoio estatal, 
publicidade

habitação com 
fornecimento elétrico

reino 
Unido 
(bbc)

167,3 taxa, atividades comerciais consumidores de televisão 
em qualquer suporte

Quadro 1 | diversidades no financiamento em países europeus. Fontes: european audiovisual 
observatory  (2010); Website do Gabinete para os meios de comunicação Social (2010).

na prática, e partindo deste quadro, existem países como a Finlândia, 
GHSHQGHQWHV� GR� ¿QDQFLDPHQWR� S~EOLFR� H� SDtVHV� FRPR� D� (VSDQKD�� RQGH� D�
SXEOLFLGDGH�p�HVVHQFLDO�H�VXSHULRU�DR�¿QDQFLDPHQWR�GR�(VWDGR��7DPEpP�DR�QtYHO�
da quantia e da incidência da taxa, existem diferenças entre os países. 

2.2 a legitimidade do auxílio estatal

&RPR�¿QDQFLDU�R�63�VHP�LQWHUIHULU�LQMXVWDPHQWH�QR�PHUFDGR"�(PERUD�GH�XPD�
legitimidade evidente, esta pergunta não tem resposta fácil, dada a dimensão 
intangível dos resultados do Sp (coppens, 2005). porém, esse é o cerne da 
luta do mercado. ao nível europeu, as queixas à ce do sector privado contra 
os operadores públicos remontam já aos anos 70. no entanto, é sobretudo a 



69Capítulo 2 - Da legitimação política às possibilidades de expansão...

partir da década de 9027�TXH�VH�LQWHQVL¿FDP�DV�TXHL[DV�GH�HPSUHVDV�SULYDGDV�j�
comissão europeia, relativas a infrações ao art.º 87.º do tratado da comunidade 
europeia28, cometidas sob a forma de auxílio estatal aos operadores públicos 
GH� WHOHYLVmR�� (P� FDXVD� HVWDYDP� DOHJDo}HV� GH� VREUH¿QDQFLDPHQWR�� IDOWD� GH�
transparência ou distorção das regras de mercado por parte dos media de Sp. 
as queixas dos privados tinham aberto um preocupante debate na Ue: qual a 
UHODomR� HQWUH� R� FXVWR� H� R� YDORU� GR� 6357� H� FRPR� ¿QDQFLi�OR� MXVWDPHQWH� VHP�
interferir negativamente no mercado? mais do que um debate aceso, a Ue tinha 
HP�PmRV� XPD� OXWD� TXH�� HQWUHWDQWR�� VH� FRPSOH[L¿FRX� FRP� R� DODUJDPHQWR� GDV�
fronteiras da atividade dos operadores públicos. atualmente, vive-se uma fase 
de transição, pelo que não é seguro prever qualquer desfecho. vejamos, então, o 
que está em causa.

$� GH¿QLomR� GD� RUJDQL]DomR�� GD� PLVVmR� H� GR� ¿QDQFLDPHQWR29 dos media 
públicos cabe aos respectivos países, de acordo com o protocolo de amesterdão. 
2�VHX�¿QDQFLDPHQWR�HVWDWDO�p�SHUPLWLGR��QR�HQWDQWR��D�8(�SRGH�DWXDU�VREUH�HVVH�
¿QDQFLDPHQWR��QR�kPELWR�GD�UHJXODomR�GR�PHUFDGR�FRPSHWLWLYR��SDUD�TXH�QmR�
KDMD�GLVWRUomR�LQMXVWL¿FDGD�GDV�FRQGLo}HV�GH�FRQFRUUrQFLD��$�DomR�GD�'LUHomR�
Geral da concorrência (dGc) visa, precisamente, a garantia de equidade nos 
mercados, com vista à manutenção de um sistema misto.

no rescaldo das decisões relativas ao Kinderkanal, ou ao bbc news 24, 
SHUFHEHX�VH�GHVGH�ORJR�TXH��FRQFHSWXDOPHQWH��TXDOTXHU�¿QDQFLDPHQWR�S~EOLFR�
era, à partida, um auxílio estatal (Wagner, 1999:5). em todo o processo, a 

27)  os primeiros dois casos foram encerrados ainda em 1999. o primeiro referia-se aos canais 
temáticos alemães Kinderkanal e phoenix, e o segundo ao canal inglês bbc 24.  
���� �5HODWLYR�j�LPSRVVLELOLGDGH��H�UHODWLYDV�H[FHo}HV��GH�TXDOTXHU�DMXGD�HVWDWDO�SRGHU�EHQH¿FLDU�
uma parte, distorcendo o espírito do mercado único. 
29)  $Wp� j� YLUDJHP� GR�PLOpQLR�� R� ¿QDQFLDPHQWR� HVWDWDO� GRV�PHGLD� S~EOLFRV� QD�(XURSD� HVWDYD�
dependente de vários elementos (cf. communication from the commision on the application of 
State aid rules to public service broadcasting, 2001/c 320/04. 2I¿FLDO�-RXUQDO�RI�WKH�(XURSHDQ�
Communities, 15 de novembro de 2001, alíneas 15 a 31). entre outros, aplicavam-se: os artigos 
86.º (2), 87.º e 88.º do tratado, relativos às regras da concorrência no mercado e à ajuda dos 
estados; o artigo 16.º do tratado de amesterdão e os anteriores artigos 87.º(3)(d) e 151 do tratado 
de maastricht, relativos à cultura; a diretiva 80/723/eec, de 1980, e a diretiva 89/552/eec, de 
1989, bem como a comunicação da comissão sobre os SiG (Communication from the Commision 
Services of General interest in europe��&20�������������¿QDO���
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FRQGLFLRQDQWH�TXH�H[LVWH�j�SDUWLGD�UHVXOWD�GR�HQTXDGUDPHQWR�GR�¿QDQFLDPHQWR�
dos Sprt fora do artigo 87.º do tratado. e a exiguidade dessa interpretação 
IRL�GHWHUPLQDQWH��:DJQHU���������e�TXH�VH�R�63�QmR�SRGLD�VHU�¿QDQFLDGR�SHORV�
estados ao abrigo da promoção à cultura (alínea 3ª do artigo 87.º), teria de o 
ser enquanto SieG30 (artigo 86.º). e isso fazia toda a diferença. desta forma, 
R�DX[tOLR�HVWDWDO�HUD�MXVWL¿FDGR��GHVGH�TXH�R�¿QDQFLDPHQWR�IRVVH�QHFHVViULR�DR�
cumprimento de uma tarefa de interesse público. os operadores poderiam, assim, 
EHQH¿FLDU�GH�XPD�GHUURJDomR�j�SURLELomR�GH�DX[tOLR�SRU�SDUWH�GR�(VWDGR��LQFOXtGD�
no artigo 86.º31. naturalmente, enquanto princípio de ação, o foco no artigo 86.º 
não está tão de acordo com o protocolo de amesterdão, quanto estariam decisões 
centradas no artigo 87º (Wagner, 1999). 

para que não houvesse margem para decisões casuísticas, as condições 
de i(legalidade) do auxílio estatal aos media públicos foram explicadas na 
comunicação da comissão europeia (2001/c 320/04). esta comunicação vinha 
esclarecer as regras do processo: de que forma o auxílio era permitido, sem que 
existisse colisão com os princípios do mercado concorrencial32. por um lado, 
este documento incluía uma mais restritiva noção de cultura, mas, por outro, 
uma mais ampla interpretação do que era o auxílio estatal33. na sequência do 
protocolo de amesterdão, a comunicação reconhecia o impacto económico do 
Sp e admitia que a sua essência ia além do mercado. eram, então, estabelecidas 
XPD�VpULH�GH�QRUPDV�SDUD�TXH�R�DX[tOLR�HVWDWDO�IRVVH�MXVWL¿FDGR��2V�RSHUDGRUHV�
GH�VHUYLoR�S~EOLFR�WLQKDP�GH�WHU�DV�VXDV�DWLYLGDGHV�GH¿QLGDV�FRP�D�PDLRU�FODUH]D��
UHVSHLWDQGR�RV�REMHWLYRV�GH¿QLGRV�SHODV�RULHQWDo}HV�HXURSHLDV34. os operadores 
tinham ainda de executar a sua missão de serviço público com base num ato 

30)  cf. análise do departamento Jurídico da União europeia de radiodifusão [ebU. 2002. 
Comments on the Communication from the Commission on the application of State aid rules to 
public service broadcasting ������&�������, 8 de maio de 2002].
31)  cf. versão compilada do tratado que institui a comunidade europeia. -RUQDO�2¿FLDO�GDV�
Comunidades europeias, c325/33, 24 de dezembro de 2002. 
32)  cf. artigos 73.º, 86.º, 87.º e 88.º do tratado da Ue. 
33)  cf. análise do departamento Jurídico da União europeia de radiodifusão [ebU. 2002. 
Comments on the Communication from the Commission on the application of State aid rules to 
public service broadcasting ������&�������, 8 de maio de 2002].
34)  cf. artigos 33 e 36. 
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R¿FLDO��OHJLVODomR�RX�FRQWUDWR��H�GHYLD�H[LVWLU�XPD�HQWLGDGH�TXH�VXSHUYLVLRQDVVH�
a sua atividade35, uma vez que não cabe à ce a avaliação do cumprimento dos 
objetivos36�� 2� ¿QDQFLDPHQWR� �TXHU� IRVVH� H[FOXVLYDPHQWH� HVWDWDO�� TXHU� IRVVH�
dual) tinha de ser decidido pelo estado-membro, e não devia exceder o custo 
do serviço37. o apoio dado pelo estado tinha de respeitar um princípio de 
proporcionalidade38, isto é, não podia distorcer as condições de concorrência.

naturalmente, a avaliação dessa condição de proporcionalidade pressupõe 
transparência39 na divisão entre serviços comerciais e não comerciais, bem como 
uma clara separação contabilística. da mesma forma, implica que exista clareza 
QD�GH¿QLomR�GD�PLVVmR�GH�VHUYLoR�S~EOLFR40. 

ao invés de restringir o âmbito do Sprt, a ce dava, assim, a cada país, 
D� OLEHUGDGH�SDUD�GH¿QLU�HVVD�PLVVmR�GH� IRUPD�DPSOD��1HVVD�PLVVmR�SRGHULDP�
ser incluídos outros serviços para além dos de difusão, bem como programas 
que já fossem oferecidos pelo mercado. Funcionava assim o princípio da 
subsidiariedade41��TXH�DVVLVWH�DRV�(VWDGRV�PHPEURV�QD�SRVVLELOLGDGH�GH�GH¿QLomR�
GRV�FRQWH~GRV�GR�VHUYLoR�S~EOLFR��2�SDSHO�GD�&(�¿FDYD�OLPLWDGR�j�YHUL¿FDomR�GH�

35)  cf. artigos 40 a 43.
36)  Quer tal seja da responsabilidade de uma entidade externa, quer seja de uma entidade interna, 
é imperativo que exista independência legal em relação ao estado e ao operador; cf. análise 
do departamento Jurídico da União europeia de radiodifusão [ebU. 2002. Comments on the 
Communication from the Commission on the application of State aid rules to public service 
broadcasting ������&�������, 8 de maio de 2002].
���� �7UDWD�VH�GD�UHVSRVWD�j�YRQWDGH�GRV�SDtVHV�HP�PDQWHU�RV�¿QDQFLDPHQWRV�GXDLV��XPD�YH]�TXH�
a posição inicial da ce era a favor de modelos diferentes do misto; cf. ebU. 2002. Comments on 
the Communication from the Commission on the application of State aid rules to public service 
broadcasting ������&�������, 8 de maio de 2002. 
38)  é um teste de natureza negativa aplicado à ajuda do estado, uma vez que examina se a medida 
não é desproporcional (cf. artigo 47º).  Já não é feita qualquer avaliação da proporcionalidade da 
GH¿QLomR�GD�PLVVmR��FI��(%8��������Comments on the Communication from the Commission on 
the application of State aid rules to public service broadcasting ������&�������, 8 de maio de 
2002. 
39)  de acordo com a diretiva da transparência: &RPPLVVLRQ�'LUHFWLYH���������(&�RI�-XO\����
�����DPHQGLQJ�'LUHFWLYH��������((&�RQ�WKH�WUDQVSDUHQF\�RI�¿QDQFLDO�UHODWLRQV�EHWZHHQ�0HPEHU�
States and public undertakings”. 
40)  cf. artigos 44 a 56. 
41)  princípio segundo o qual cabe preferencialmente ao estado-membro intervir sobre uma área 
HVSHFt¿FD�� TXDQGR� Ki� FRPSHWrQFLDV� FRQMXQWDV��$�8(� LQWHUYpP� DSHQDV� VH� IRU� GD� VXD� H[FOXVLYD�
FRPSHWrQFLD�RX�VH�R�(VWDGR�PHPEUR�IRU�LQFDSD]�RX�FODUDPHQWH�EHQH¿FLDU�GD�LQWHUYHQomR�HXURSHLD��
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PDQLIHVWRV�HUURV��R�TXH�SRGHULD�UHVXOWDU��SRU�H[HPSOR��GD�LQFOXVmR�LQMXVWL¿FDGD�
de certas atividades na missão de Sp. Sublinhe-se que isso não queria dizer que 
os operadores de Sprt não podiam desenvolver atividades como comércio 
eletrónico42. Queria apenas dizer que não o podiam incluir nas sua atividades 
de Sp. a ação da ce podia, ainda, incluir a avaliação das consequências de 
XPD� HYHQWXDO� GLVWRUomR� GH� PHUFDGR� H� D� VXD� MXVWL¿FDomR�� RX� QmR�� GHQWUR� GR�
cumprimento da missão do operador. porém, tal avaliação, apesar de todos os 
normativos, seria sempre casuística43. 

efetivamente, estes tornaram-se conceitos centrais na política europeia 
para os media S~EOLFRV��WUDQVSDUrQFLD�H�H¿FLrQFLD�QR�¿QDQFLDPHQWR��FODUH]D�QD�
GH¿QLomR�GD�PLVVmR��DWULEXLomR�H�PRQLWRUL]DomR��H�HQTXDGUDPHQWR�QR�PHUFDGR�
concorrencial.

porém, antes de existir qualquer intervenção da ce para avaliar a 
OHJLWLPLGDGH� GH� XP� ¿QDQFLDPHQWR� HVWDWDO�� p� SUHFLVR� DIHULU� VH�� HIHWLYDPHQWH��
tal é necessário. é que, ainda a montante, pode concluir-se que não há sequer 
espaço para uma intervenção comunitária. essa prerrogativa resulta do acordão 
altmark, de 200344. o acórdão estabelece condições, segundo as quais o auxílio 
do estado pode não ser considerado como tal; ou seja, pode não estar a conferir 
uma vantagem desleal. estas condições, são válidas apenas quando cumpridas 
cumulativamente e, para que tal aconteça: 

�� as obrigações de serviço público do operador devem estar claramente 
GH¿QLGDV�

�� RV� FULWpULRV� GR� FiOFXOR� GD� FRPSHQVDomR� HVWDWDO� GHYHP� VHU� GH¿QLGRV�
previamente, de forma concreta e transparente;

42)  cf. artigo 36. 
43)  cf. artigos 59º e 60º; ebU. 2002. Comments on the Communication from the Commission 
on the application of State aid rules to public service broadcasting ������&�������, 8 de maio de 
2002.
44)  cf. decisão da comissão de 28 de novembro de 2005 relativa à aplicação do n.o 2 do artigo 
86.o do tratado da ce aos auxílios estatais. -RUQDO�2¿FLDO�GD�8QLmR�(XURSHLD� l312/67, 29 de 
novembro de 2005. 
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�� a compensação não pode ser desproporcional, resultando num lucro 
excessivo;

�� a escolha do operador deve ser feita por concurso, privilegiando o custo 
mais baixo, ou então a estimativa do apoio deve ter como medida uma 
empresa média com reconhecida boa gestão.

Se estas condições forem todas cumpridas, efetivamente, não há lugar à 
intervenção da ce. no fundo, o acórdão altmark, veio afrontar os operadores 
de Sp que, não só viram praticamente implementado um mecanismo regulador, 
como passaram a ter de defender a justeza das suas receitas perante um 
posicionamento mais agressivo da dGc (Wheeler, 2010). o acórdão altmark, 
a comunicação de 2001 e o tratado de amesterdão tornaram-se as bases para 
análise dos casos de auxílio estatal por parte dos estados-membros.

assim, atualmente, a investigação de uma eventual queixa sobre auxílio 
HVWDWDO��WHP�XPD�RUGHP�SURFHVVVXDO�GH¿QLGD��(P�SULPHLUR�OXJDU�DIHUH�VH�VH�VH�
trata ou não de um auxílio estatal (e se é necessária ou não a investigação da ce), 
GH� DFRUGR� FRP�R�$FyUGmR�$OWPDUN��6HJXLGDPHQWH�� p� FRQ¿UPDGR� VH� VH� DSOLFD�
alguma exceção prevista no tratado, nomeadamente a que decorre de se tratar de 
XP�6,(*��R�TXH�p�GH¿QLGR�DSHQDV�SHOR�UHVSHFWLYR�(VWDGR���(��SRU�~OWLPR��DYDOLD�
VH�VH�R�DX[tOLR�VH�MXVWL¿FD��GH�DFRUGR�FRP�DV�IRUPDV�GH�¿QDQFLDPHQWR�SHUPLWLGDV�
pela comunicação de 2001.

deve, no entanto, notar-se que são desencadeados procedimentos diferentes, 
consoante se trate de um novo auxílio ou de uma situação já existente45. em 
qualquer dos casos, a ce avalia a situação, com processos de investigação ou de 
colaboração.

“the distinction is important because the existing aid procedure aims 
XOWLPDWHO\�DW�DPHQGLQJ� WKH�¿QDQFLQJ�V\VWHP�IRU� WKH� IXWXUH��ZKHUHKDV� WKH�

45)  cf. communication from the commision on the application of State aid rules to public service 
broadcasting (2001/c 320/04). 2I¿FLDO�-RXUQDO�RI�WKH�(XURSHDQ�&RPPXQLWLHV��15 de novembro de 
2001, artigos 20.º a 24.º.
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new procedure investigates possible overcompensation in the past and may 
lead to an order to recover incompatible aid”46. 

(QWUHWDQWR��HP�������IRL�GH¿QLGD�D�$JHQGD�GH�/LVERD��HQIDWL]DQGR�D�FULDomR�
de uma sociedade europeia mais competitiva e desenvolvida, com base nos 
conceitos de sociedade da informação e do conhecimento. o papel dos operadores 
de Sprt, nesse desígnio, foi reconhecido pelas instâncias europeias, sobretudo 
através da vulgarização de serviços digitais e do combate à exclusão digital. 
mais recentemente, com o alargamento da Ue, em 2004, tornou-se imperativo 
repensar os auxílios estatais no seio da europa dos 25 e dar um novo impulso à 
estratégia de lisboa. nesse sentido, a política de auxílios estatais passou a ter 
preocupações reforçadas:

“menos auxílios estatais e mais orientados; uma abordagem económica 
PDLV�DSURIXQGDGD��SURFHGLPHQWRV�PDLV�H¿FD]HV��PHOKRU�DSOLFDomR�H�PDLRU�
previsibilidade e transparência; partilha de responsabilidades entre a 
comissão e os estados-membros: a comissão não poderá aperfeiçoar as 
regras e as práticas no domínio dos auxílios estatais sem o apoio efectivo 
dos estados-membros e se estes não se empenharem totalmente no respeito 
GDV�REULJDo}HV�TXH�OKHV�LQFXPEHP�GH�QRWL¿FDU�WRGRV�RV�DX[tOLRV�SUHYLVWRV�H�
de aplicar correctamente as regras”47

os princípios do novo impulso à agenda de lisboa pretendiam modernizar 
e melhorar as formas de auxílio estatal ao nível administrativo e processual, 
diminuindo a burocracia e também as formas de avaliação dentro dos diversos 
países. nesse sentido, importava alargar e adaptar aos 25 membros as regras 

46)  cf. eUropean commiSSion. 2005. Public service broadcasting and state aid – 
IUHTXHQWO\�DVNHG�TXHVWLRQV�,3������ [online].[acedido em 23 de dezembro de 2010].disponível 
em: http://europa.eu/rapid/pressreleasesaction.do?reference=memo/05/73eformat=Htmleage
d=1elanguage=eneguilanguage=en
47)  Cf. Plano de Ação no Domínio dos Auxílios Estatais. Menos auxílios estatais e mais orientados: um 
roteiro para a reforma dos auxílios estatais 2005-2009ǡ�����ȋʹͲͲͷȌ�ͳͲ͹ǡ�ϐ����Ǥ����͸Ǥ
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SURFHVVXDLV�TXH�SHUPLWLVVHP�DXPHQWDU�D�H¿FiFLD�H�PHOKRUDU�D� WUDQVSDUrQFLD48. 
como veremos, num contexto de tendência neoliberal, como o que é caraterístico 
da liderança de José manuel durão barroso49, a pressão sobre os SieG pode sentir-
se de forma muito premente. a tendência da dGc tem sido o endurecimento da 
sua posição (nissen, 2006). por isso, o Sp não está seguro:

“public broadcasters’ allies are largely found in the member States (i.e., 
owners) and in the european parliament (i.e. representatives of the european 
audience). allies are not in the commission, and most certainly not in the 
competition directorate General (guardian of ‘fair’ competition) that, with 
this text, established its own authority over pSb-matters as never before. 
cultural rationales prevail for the present time in this particular arena of eU 
broadcasting policy, but economic rationales have more than a foot in the 
door” (coppens, 2005: 84).

essa tendência é ilustrada pela análise das queixas que a ce tem recebido 
acerca do posicionamento privilegiado do Sp. 

���$�UHGH¿QLomR�GDV�IURQWHLUDV�GD�PLVVmR�GR�VHUYLoR�
público 

o desenvolvimento de novos serviços pelos operadores de Sp não tem 
FRQVWLWXtGR�XPD�HYROXomR�SDFt¿FD�GR�36%��$�OHJLWLPLGDGH�H�R�kPELWR�GD�PLVVmR�
dos operadores públicos têm sido crescentemente postos em causa. essa afronta 
resulta do choque de vetores de força com várias origens: o mercado, os governos 
nacionais, a ce e organizações como o conselho da europa ou a Uer. este é um 
GRV�JUDQGHV��VHQmR�R�JUDQGH�GHVD¿R�GRV�media de serviço público na europa: a 
migração para a era digital multiplataforma, de forma a responder às mutações 

48)  Cf. Plano de Ação no Domínio dos Auxílios Estatais. Menos auxílios estatais e mais orientados: um 
roteiro para a reforma dos auxílios estatais 2005-2009ǡ�����ȋʹͲͲͷȌ�ͳͲ͹ǡ�ϐ����Ǥ
49)  presidente da  ce. ocupa o cargo desde que abandonou o lugar de primeiro ministro de 
portugal, em 2004. 
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sociais e às expectativas dos cidadãos, sem deixar de satisfazer as provisões 
UHODWLYDV� DR� PHUFDGR� FRQFRUUHQFLDO� H� DRV� ¿QDQFLDPHQWRV� HVWDWDLV� �0LFKDOLV��
2007; ridinger (2009). 

como ponto de partida, devemos constatar que há vários entendimentos 
nacionais acerca desta questão, o que tem estado na origem da ação europeia 
e da necessidade de ajustamentos na regulamentação. teoricamente, os 
posicionamentos acerca da legitimidade da entrada do Sprt no terreno dos 
novos media, são herdeiros da clássica divisão entre a escola crítica e a escola 
liberal. na verdade, podemos entender este problema simplesmente recorrendo 
a uma atualização dessa dicotomia que enquadrou a abertura do mercado há 
cerca de três décadas. assim, essas perspetivas servem de base ideológica 
à implementação de diferentes modelos de Sp. o modelo ilegítimo tem uma 
origem neo-liberal e defende que o mercado é perfeitamente capaz de responder 
às necessidades sociais, pelo que o Sp é desnecessário e, portanto, ilegítimo. no 
lado oposto, existe o modelo que sustenta que tudo é legítimo, desde que sirva 
a missão do Sp, incluindo novos media, e independentemente do que existir 
no mercado. trata-se de uma visão do Sp enquanto direito de cidadania. no 
meio, existe um modelo parcialmente legítimo ou de atrito, segundo o qual o Sp 
unicamente completa as falhas num sector predominantemente de mercado e, por 
isso, não compete com os privados, remetendo-se a uma vocação de operador de 
nicho (Jakubowicz, 2003; 2007).

apesar da forte pressão dos mercados, o Sp conseguiu sempre manter-se de 
DFRUGR�FRP�XPD�¿ORVR¿D�GH�DomR�FRPSUHHQVLYD�HP�UHODomR�DR�PHUFDGR��0DV��
essa garantia está cada vez mais associada à era analógica. no contexto digital, 
como veremos, nem tudo é legítimo, no posicionamento do Sp. 

3.1 as novas áreas do serviço público e a hostilidade do mercado

numa série de investigações resolvidas em 2003, a ce debruçou-se sobre 
YiULDV� VLWXDo}HV� GH� ¿QDQFLDPHQWRV� ad hoc (compensações esporádicas 
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TXH� GLIHULDP� GRV� PRGHORV� GH� ¿QDQFLDPHQWR� HVWDEHOHFLGRV�� HP� 3RUWXJDO50, 
itália51 e França52, ocorridas durante a década de 90. as três situações foram 
FRQVLGHUDGDV�FRPSDWtYHLV�FRP�DV�UHJUDV�GH�PHUFDGR�� Mi�GHSRLV�GH�VH�YHUL¿FDU�
que não cumpriam o acórdão altmark (michalis, 2007: 232). nestes três casos, 
as recomendações feitas pela ce incentivavam a implementação de formas 
TXH� HYLWDVVHP�R� VREUH¿QDQFLDPHQWR�� D� DGRomR�GH� SUHoRV� GH�PHUFDGR�SDUD� DV�
atividades comerciais e a separação clara dessas mesmas atividades (depypere, 
et al., 2004). tratavam-se de três queixas de operadores de televisão privados, 
UHODWLYDV� DR� ¿QDQFLDPHQWR� GDV� UHVSHWLYDV� FRQJpQHUHV� S~EOLFDV�� TXH� GHUDP�
origem a recomendações que visavam a lisura das condições de concorrência 
no sector televisivo. porém, entretanto, algo mudou nas queixas recebidas pela 
&(�� FRPR� UHVXOWDGR� GD� GLYHUVL¿FDomR� GH� DWLYLGDGHV� H� GD� VXD� H[SDQVmR� SDUD�
outras plataformas: a autoria e o âmbito das reclamações deixaram de estar 
circunscritos aos operadores de difusão sonora e visual (depypere e tigchelaar, 
2004)53. a junção de áreas da comunicação anteriormente separadas tornou-se 
efetivamente real (Herman e mcchesney (1997). a ideia era simples: “murdoch 
now sits in one boat with mci and microsoft” (ariño e ahlert, 2004: 395). e 
assim, o que passava a estar em causa não era só o mercado da difusão, mas a 
entrada dos media públicos em mercados vizinhos. o caso mais evidente era o 
dos serviços criados na internet (Hills e michalis, 2000; moe, 2008a). mas havia 
outras situações que a ce, entretanto, iria investigar. para lidar com a liberdade 
proporcionada aos estados-membros e com a sua própria limitação operacional, 
a ce começou a tentar encontrar formas de aumentar o alcance da sua ação. o 
TXH�DWXDOPHQWH�VH�FRQVWDWD�p�TXH�D�GH¿QLomR�GD�SROtWLFD�HXURSHLD�SDUD�RV�media 
tem-se baseado mais nas decisões relativas à competição, do que em efetiva 
legislação (michalis, 2010). por isso, para conseguir uma visão de conjunto mais 

50)  cf. auxílio c 85/2001 (ex nn 133/b/01, nn 85/b/2001 e nn 94/b/99) — Financiamento 
S~EOLFR�j�573�&RQYLWH�SDUD�DSUHVHQWDomR�GH�REVHUYDo}HV��QRV�WHUPRV�GR�Q�o 2 do artigo 88.o do 
7UDWDGR�&(. (2002/c 85/05).
51)  cf. &RPPLVVLRQ�'HFLVLRQ�RI����2FWREHU������RQ�WKH�PHDVXUHV�LPSOHPHQWHG�E\�,WDO\�IRU�5$,�
Spa, c (2003) 3528 (2004/339/ec)
52)  cf. &RPPLVVLRQ�'HFLVLRQ�RI����'HFHPEHU������RQ�6WDWH�DLG� LPSOHPHQWHG�E\�)UDQFH� IRU�
)UDQFH���DQG�)UDQFH��� c(2003) 4497 (2004/838/ec)
53)  para uma visão sobre as situações investigadas em vários países europeus cf. ridinger (2009).
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sólida acerca da política europeia relativa à inclusão de novas plataformas e 
novas atividades na missão de serviço público, importa abordar algumas dessas 
mesmas decisões54. 

como já foi referido, a crescente fragmentação55 do mercado, a maior 
possibilidade de escolha dos cidadãos e, sobretudo, a criação de novos serviços 
e a colocação dos seus produtos em novas plataformas constituíram-se como 
importantes obstáculos que o Sp teria de ultrapassar na viragem do milénio. 
Subitamente, televisão, rádio, imprensa e meios online, lutavam pelo mesmo 
público e pela mesma publicidade num terreno de convergência de serviços 
como é a internet. esta reformulação das áreas em concorrência tornava evidente 
a necessidade de criar enquadramentos para as várias situações que iam surgindo 
SHOD�SULPHLUD�YH]� H�TXH�SRGLDP�EHQH¿FLDU�RV�RSHUDGRUHV�S~EOLFRV��(P�FDXVD�
estavam, por exemplo, a utilização de publicidade num site� ¿QDQFLDGR� SHOR�
estado; a utilização de uma marca já estabelecida no mercado (que podia, ainda, 
valer-se de uma economia de escala) para atrair dividendos comerciais; ou 
PHVPR�R�¿QDQFLDPHQWR�SHORV�FLGDGmRV�GH�XP�site cujos utilizadores em grande 
parte podem ser de fora do país56 (Hills e michalis, 2000: 490-491).

a oferta dos operadores públicos tinha-se alargado para além das tradicionais 
fronteiras do broadcast. como tal, passavam a estar disponíveis três grandes 
novos grupos de produtos. por um lado, havia os que resultavam da  utilização 
dos novos media como canais de distribuição adicionais para os produtos já 
existentes, como a internet, os telemóveis, o digital audio broadcasting (dab), 
ou o Youtube, por exemplo. por outro lado, tinham sido desenvolvidos produtos 
comerciais não incluídos na missão de Sp, como comércio eletrónico, ligações 
a produtos comerciais, jogos pagos, ou acordos com operadoras de telemóveis. 
e, por último, havia os produtos controversos, como os arquivos de programas 

54)  Para análise aprofundada das decisões cf. Depypere e Tigchelaar (2004); Dias e Westerhof 
(2006); Donders e Pauwels (2008); Hills e Michalis (2000); Kleist e Scheuer (2006); Michalis (2007); 
Prosser (2005); Ridinger (2009); Ward (2003); (2008); e Wheeler (2010).

55)  para uma abordagem às consequências da fragmentação na difusão cf. bergg (2004) e 
tambini (2004).
56)  a disponibilização de gravações de obras de beethoven pela bbc levantou, entre outras, esta 
TXHVWmR��0HQRV�GH����SRU�FHQWR�GRV�����PLOK}HV�GH�XWLOL]DGRUHV�TXH�GHVFDUUHJDUDP�RV�¿FKHLURV�
eram do reino Unido (tambini, 2006). 
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consultáveis mediante pagamento após um certo período de tempo, ou alguns 
VHUYLoRV�HVSHFL¿FDPHQWH�FULDGRV�SDUD�QRYDV�SODWDIRUPDV��5LGLQJHU������������(VWD�
entrada do Sprt nos novos campos tecnológicos e de negócio proporcionados 
SHOD�GLJLWDOL]DomR��HUD�GH�WDO�IRUPD�UHOHYDQWH�TXH�LPSOLFDYD��QmR�Vy�D�GH¿QLomR�GR�
seu futuro, mas também, a própria superação do seu posicionamento tradicional 
(bardoel e d’Haenens, 2008a; depypere e tigchelaar, 2004; donders e pauwels, 
2008; michalis, 2007; ridinger, 2009;).

Se recuarmos um pouco, porém, constatamos que a problemática apropriação 
pelos operadores públicos de áreas adjacentes aos seus canais tradicionais, não 
teve apenas a ver com esta entrada recente nas novas plataformas. a tradicional 
organização de festas pelas rádios públicas, ou a publicação de livros oriundos 
de programas de televisão, são exemplos já habituais (depypere e tigchelaar, 
�������0DV� HVWD� GLYHUVL¿FDomR� UHFHQWH� GRV� RSHUDGRUHV� S~EOLFRV� WURX[H� j� &(�
novas dúvidas acerca da natureza destas atividades. até que ponto poderiam 
elas, para além da difusão da rádio e da televisão, ser incluídas na missão de 
serviço público? a resposta do sector privado foi clara: não há necessidade de o 
serviço público entrar em áreas que já são perfeitamente supridas pela atividade 
SULYDGD�H�QDV�TXDLV�QmR�Ki�HYLGHQWH�LQVX¿FLrQFLD�GR�PHUFDGR��+LOOV�H�0LFKDOLV��
2000; michalis, 2007; prosser, 2005). a resposta dos operadores públicos foi 
FRQWUiULD��VHP�R�63��R�VHFWRU�DXGLRYLVXDO�¿FDULD�SULYDGR�GH�GLPHQV}HV�HVVHQFLDLV�
(itc, 2001). 

é neste contexto que surge a implementação de formas de avaliação ex ante 
da legitimidade da expansão dos operadores públicos, como o britânico public 
value test (pvt). de facto, a bbc continua a ser referencial na era multimédia 
e o seu posicionamento face às novas tecnologias tem ditado padrões. a bbc 
WHP�XPD�PLVVmR�FODUDPHQWH�GH¿QLGD�H�EDVWDQWH�DPSOD��0RH������E���1R�FDVR�
da internet, a bbc assume o novo meio como parte da missão de Sp e como um 
fornecedor de conteúdos, ao contrário de outros operadores (como o húngaro) 
para o qual a internet não passa de um mero complemento de apoio à empresa e 
à sua programação (aslama, 2008). Um dos seus contributos mais relevantes da 
realidade inglesa tem sido a aplicação do teste de valor dos serviços públicos. para 
compreender este teste de valor, inexistente em portugal, há que recuar a 2004, 
quando o relatório Graf levou ao encerramento de vários sites da bbc, como 
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o “the Games portal” ou o “Fantasy Football”. estes sítios – argumentava-se 
no relatório, traziam um benefício público inferior ao seu impacto no mercado. 
1mR� HUDP� VX¿FLHQWHPHQWH� GLIHUHQFLDGRV� GD� RIHUWD� SULYDGD� SDUD� SRGHUHP� VHU�
FRQVLGHUDGRV� VHUYLoR� S~EOLFR�� 1HVVH� VHQWLGR�� D� %%&� WHULD� GH� FODUL¿FDU� D� VXD�
missão online, focando-se mais em informação e educação (2004). esta foi a 
SULPHLUD�DSUR[LPDomR�j�LGHLD�GH�YDORU�S~EOLFR��TXH�PDLV�WDUGH�VHULD�FRQ¿JXUDGD�
nos moldes de uma avaliação.

os testes ex ante (ou ex post, como é o caso do que existe na Suíça), têm-se 
FRQ¿JXUDGR�FRPR�D�IHUUDPHQWD�PDLV�LPSRUWDQWH�SDUD�OHJLWLPDU�D�H[SDQVmR�GR�
Sp. no caso inglês, o pvt57 destina-se a avaliar o impacto e a pertinência do 
lançamento de um novo produto, ou a legitimidade para alterar um já existente. 
esse teste tem duas componentes: uma primeira tenta aferir o valor para o 
público desse produto e uma outra, realizada pela ofcom (regulador externo) 
avalia o impacto do produto no mercado.

como explicam coyle e Woolard, “public value could be a central part of 
the answer to the question: how can public administrators get the best outcome 
for society from the assets and resources with which they have been entrusted?” 
(2010: 6).

este conceito de valor público (moore, 1995), ainda não muito abordado 
academicamente no âmbito dos media, enquadra-se nos modernos processos de 
gestão dos serviços públicos e está em expansão para outros países, como a 
noruega ou a dinamarca. a avaliação a montante é uma ferramenta que, não 
só ajuda a credibilizar a posição do operador, como responde claramente às 
questões resultantes da expansão do Sprt. 

porém, mecanismos como este não terminam com o crescimento da 
hostilidade do sector privado, devido à fragmentação do mercado. naturalmente, 
a fatia que habitualmente sustentava os operadores comerciais está cada vez 
mais dividida. e essa repartição pode vir a ser ainda mais intensa, se tivermos 
em conta que, num contexto de crise como o que se desenvolveu, os operadores 
públicos podem recorrer mais às receitas do(s novos) mercado(s), como forma 

57)  cf. bbc trUSt. 2007. *XLGDQFH� RQ� WKH� FRQGXFW� RI� WKH� 397 [online]. [acedido em 02 
GH� RXWXEUR� GH� ����@��'LVSRQtYHO� HP�� KWWS���ZZZ�EEF�FR�XN�EEFWUXVW�DVVHWV�¿OHV�SGI�UHJXODWRU\B
framework/pvt/pvt_guidance.pdf a 2 de outubro de 2011. 
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de contornar possíveis limitações de fundos estatais. a própria imprensa, 
anteriormente alheada do audiovisual, mas agora em parcial concorrência direta, 
começou a alertar para um risco de desagregação dos mercados internos, devido 
DR�GHVHTXLOtEULR�SURYRFDGR�SHOR�¿QDQFLDPHQWR�HVWDWDO�

com efeito, o sector privado, tradicionalmente, reduz o Sprt à mera 
FRQGLomR� GH� XP� FRPSHWLGRU� LQMXVWDPHQWH� ¿QDQFLDGR� �0LFKDOLV�� �������
atualmente, continua a fazê-lo, e de forma cada vez mais intensa, uma vez que o 
«adversário» está agora em expansão para novos terrenos. Se tivermos em conta 
que o mercado das novas plataformas é o único que tem possibilidade de crescer 
neste momento (nissen, 2006) e que, nessa expansão, o Sprt conta com uma 
PDUFD� VyOLGD�TXH�SRGH� VHU� UHQWDELOL]DGD� �6WHHPHUV��������� D� LQWHQVL¿FDomR�GD�
pressão do sector privado é uma defesa natural.

o lobby do sector comercial contra o Sp não se revela apenas nas queixas à 
ce. em 2003, várias associações ligadas ao sector dos media privados vieram 
pedir a alteração de várias regulamentações que pudessem conduzir a uma maior 
justiça e equilíbrio entre os operadores públicos e os privados58. a argumentação 
partia da crescente similitude entre uns e outros, tanto ao nível dos conteúdos 
FRPR� GDV� IXQo}HV�� (VWDV� DVVRFLDo}HV� D¿UPDYDP� TXH�� DSHVDU� GHVVD� JDORSDQWH�
VHPHOKDQoD��RV�RSHUDGRUHV�S~EOLFRV�FRQWLQXDYDP�D�EHQH¿FLDU�GH�XPD�VLWXDomR�
SULYLOHJLDGD�DR�QtYHO�GR�¿QDQFLDPHQWR��GD�UHJXODPHQWDomR�H�PHVPR�GH�GLYHUVRV�
benefícios adicionais em vários países, habitualmente, não tomados em conta. 
Segundo os operadores privados, a distorção do mercado daí resultante aumentava 
consideravelmente quando os operadores de Sprt entravam em novas áreas 
como o online, o comercio eletrónico, a produção audiovisual e a televisão por 
satélite. no ano seguinte, em 2004, três associações internacionais de rádio, 
televisão e editores sublinharam esta posição, acusando os operadores públicos 
de terem demasiado sucesso, e exigiram uma regulamentação que restringisse a 
atuação dos operadores públicos à periferia dos conteúdos (lanara, 2004).

58)  cf. aSSociation oF commercial televiSion in eUrope, international 
commUnicationS roUnd table, eUropean neWSpaperS aSSociation, 
eUropean pUbliSHerS coUncil, aSSociation oF eUropean rádioS. 2003. 
Broadcasting and Competition Rules in the Future eU Constitution – a View from the Private 
media Sector. 
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efetivamente, a solução advogada pelo sector privado é esta marginalização 
GR�6357��XP�HVWUHLWDPHQWR�GD�VXD�PLVVmR��FRQ¿QDQGR�R�DR�PXQGR�DQDOyJLFR�
e aos produtos e plataformas tradicionais, ou aos nichos de mercado que não 
são comercialmente atrativos (Søndergaard, 1999; michalis, 2007; bardoel e 
d’Haenens, 2008a; Jakubowicz, 2007; nissen, 2006). 

perante esta contestação, o Sprt tem-se mantido, devido ao apoio político. 
mas, face a condições económicas adversas, essa base pode desvanecer-se, como 
se tem percebido muito claramente em portugal. importa, pois, como defende 
Jakubowicz (2007), fortalecer a sua outra base de apoio: o público. e isso só 
DFRQWHFHUi�VH�R�63�IRU�UHOHYDQWH�SDUD�HOH��(�VH�HOH�IRU�FRQ¿iYHO��,VWR�p��R�63�WHP�
GH�VHU�XPD�PDUFD�GH�FRQ¿DQoD�j�TXDO�VH�UHFRQKHFH�D�FULDomR�GH�YDORU�VRFLDO��

para não se tornar socialmente periférico, o Sp tem de continuar a chegar às 
pessoas e a ser relevante para a coesão social (collins et al, 2001; nissen, 2006). 
6H�FDQDLV�JHQHUDOLVWDV�RX�UiGLRV�DQDOyJLFDV�VmR�FDGD�YH]�PHQRV�H¿FD]HV��HQWmR�
a estratégia deve privilegiar o desenvolvimento de novos canais temáticos e a 
entrada em novas plataformas e conteúdos. trata-se de uma resposta à mutação 
dos próprios hábitos de consumo dos cidadãos, cujo consumo dos novos media 
é cada vez maior.

mais do que a relevância social, são, também, a solidez conceptual e 
económica que estão em causa. Se o Sp não for um serviço transversal, pode 
questionar-se a legitimidade da sua sustentação através de uma taxa universal. 
na era da subscrição, uma das previsíveis consequências dessa marginalização 
VHULD�D�UHOXWkQFLD�QR�VHX�¿QDQFLDPHQWR�SHOD�SRSXODomR�TXH��PDLRULWDULDPHQWH��
não o consumiria. e isto é tão mais evidente quando se sabe que, num contexto 
GH� FULVH� JHQHUDOL]DGD�� R�¿QDQFLDPHQWR�GR�63� p� DLQGD�PDLV� TXHVWLRQDGR�SHODV�
esferas política e social (Hills e michalis, 2000; picard, 2006).
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3.2 a neutralidade tecnológica e a marginalização do Sp59

nesta discussão, a defesa do Sprt tem-se baseado na neutralidade tecnológica, 
um argumento que remonta já aos anos 90. com efeito, foi em 1999 que a 
XWLOL]DomR�GDV�UHFHLWDV�GD�WD[D�SDUD�¿QDQFLDPHQWR�GD�QRYD�%%&�1HZV�����SRU�
cabo) e de nove canais digitais temáticos de rádio e televisão da bbc, foi 
validada pela ce. neste caso, as decisões não foram ditadas pelas respectivas 
plataformas, mas sim pelo cumprimento dos princípios previstos na missão de 
serviço público da empresa: 

“although it noted that state funding would favour the bbc over its 
competitors and as such distort trade, the comission found that the new 
digital channels formed part of the bbc’s public service mission to be 
¿QDQFHG�RXW�RI�WKH�OLFHQFH�IHH�DQG�WKDW�WKH�¿QGLQJ�GLG�QRW�H[FHHG�ZKDW�ZDV�
UHTXLUHG�IRU�WKH�IXO¿OPHQW�RI�LWV�UHPLW´��0LFKDOLV������������

a neutralidade tecnológica passou, então, a ser um argumento defensável. 
ou seja, não deve existir qualquer fundamentação tecnológica para a restrição 
de atividades do Sprt, muito embora haja alguma ancoragem semântica à 
expressão broadcasting, que pode resultar numa regulamentação mais restritiva 
para as novas atividades (nissen, 2006). é o que mostra a análise de decisões 
posteriores. nelas, a ce tem tentado impor limites a esse princípio, apesar do 
que está previsto na comunicação de 2001. é no seu artigo 34.º que se prevê 
que os serviços de informação online podem caber na missão de serviço público, 
QD�PHGLGD�HP�TXH�SDUWLOKHP�RV�PHVPRV�¿QV�VRFLDLV��FXOWXUDLV�H�GHPRFUiWLFRV��
mas há uma margem de interpretação, que reside, precisamente, nessa ideia 
de partilha. por isso, o que as investigações da comissão tentavam aferir era 
se, nesse contexto online��HVWDYDP�LQFOXtGRV�VHUYLoRV�TXH�QmR�VH�TXDOL¿FDVVHP�
como de interesse geral. Uma vez que não podia contrariar a organização dos 

59)  não faremos aqui distinção entre situações que resultaram em decisões da comissão europeia 
ou do tribunal de primeira instancia, por não considerarmos pertinente, para o trabalho em causa, 
o aprofundamento dos casos. importa-nos apenas ressalvar que o tribunal europeu de Justiça 
interveio mais nos primeiros casos, após os quais a ce tomou um papel mais ativo.  
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media públicos pelos estados-membros, nem a consequente inclusão de serviços 
online�� D� &(� DFRQVHOKRX�� HQWmR�� TXH� HVWDV� DWLYLGDGHV� IRVVHP� GH¿QLGDV� SHOR�
estado e não pelo operador, de forma a que pudessem ser desenvolvidos apenas 
serviços de interesse geral60.

numa investigação posterior, datada de 2003, o assunto voltou a ser discutido. 
1HVVD�DOWXUD��D�&(�DSURYRX�R�¿QDQFLDPHQWR�GR�SURMHWR�'LJLWDO�&XUULFXOXP��GD�
bbc61. tratava-se de um projeto que se destacou no seio do mercado, pela sua 
natureza eminentemente cultural e não mercantilizada. consistia em conteúdos 
educacionais interativos e gratuitos para o meio escolar. era apresentado 
como um serviço auxiliar, que não estava ligado às atividades de televisão e 
rádio, e que iria funcionar num sector onde já existiam operadores privados. o 
¿QDQFLDPHQWR��RULXQGR�GD� WD[D�� IRL� DSURYDGR��(PERUD�D� VLWXDomR� WLYHVVH� VLGR�
considerada lesiva para o mercado concorrencial, a ce levou em linha de conta 
as ações do governo inglês no sentido de minorar esses efeitos62. porém, deve 
ser sublinhada a incongruência da referência, num contexto de neutralidade 
tecnológica, do conceito de “closely associated”63, usado nesta decisão (michalis, 
2007; donders e pauwels, 2008). 

existe, pois, uma intenção restritiva subjacente. como advertem donders e 
pauwels, “an expansion of public broadcasters’ activities on new media might 
EH�YDOLG��EXW�FHUWDLQO\�QRW�XQOLPLWHG´��������������e�XP�SULQFtSLR�TXH�Mi�¿FRX�
claro noutras situações. na investigação feita ao operador holandês noS (que 
coordena os operadores públicos holandeses64), em 2004, a ce explicava, no 
relatório preliminar, que serviços como SmS eram de natureza comercial e 

60)  cf. &RPPLVVLRQ�UHTXHVWV�*HUPDQ\��,UHODQG�DQG�7KH�1HWKHUODQGV�WR�FODULI\�UROH�DQG�¿QDQFLQJ�
of public service broadcasters, ip/05/250, 03 de março de 2005.
61)  cf. carta ao estado-membro 01 de outubro de 2003:� 6WDWH� DLG� 1R� 1� �������� ±�8QLWHG�
Kingdom BBC digital Curriculum��&����������¿Q�
62)  cf. carta ao estado-membro 01 de outubro de 2003:� 6WDWH� DLG� 1R� 1� �������� ±�8QLWHG�
Kingdom BBC digital Curriculum��&����������¿Q�
63)  o documento condiciona o enquadrameto ao cumprimento ou não de uma condição de 
“close association” entre as atividades de difusão e o digital curriculum. donders e pauwels 
argumentam que, se há neutralidade tecnológica na politica da ce, então não é relevante a ligação 
entre o digital curriculum e as formas tradicionalmente incluídas na missão da bbc (2008).
64)  cf. Commission launches aid probe into dutch public service broadcasters, ip/04/146, 03 
de fevereiro de 2004. 
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TXH��FRPR�WDO��QmR�GHYLDP�VHU�¿QDQFLDGRV�SHOR�(VWDGR��2UD��FRPR�p�QRWDGR�SRU�
michalis, a apreciação da ce pressupunha, de novo, uma restrição no âmbito da 
missão do Sp, o que, não só se aproximava da argumentação do mercado, como 
também podia ser lida como incompatível com o protocolo de amesterdão:

“according to which the public service mandate rests  with national 
governments, and also the interpretation of state aid law so far. Furthermore, 
LW� VXJJHVWV� WKH� HQGRUVHPHQW� RI� D� UHVWULFWLYH� GH¿QLWLRQ� RI� SXEOLF� VHUYLFH�
broadcasting, wich is precisely what commercial interests have been 
arguing for” (2007: 234, 235).  

esta necessidade de uma maior clareza na separação entre as atividades 
comerciais e as de serviço público é absolutamente central e tem-se constituído 
como uma das grandes pressões da ce. o seu objetivo primordial é evitar 
VLWXDo}HV� GH� ¿QDQFLDPHQWR� FUX]DGR�� FRPR� D� TXH� KDYLD� VLGR� LQYHVWLJDGD� HP�
2002, na alemanha. em causa esteve na altura o desenvolvimento de um parque 
WHPiWLFR�SHOD�=')��1HVWH� FDVR�� D�&RPLVVmR�YHLR� D�YDOLGDU�R�¿QDQFLDPHQWR65, 
uma vez que considerou que a empresa atuou dentro das condições do mercado 
(depypere e tigchelaar, 2004). Um desfecho contrário aconteceu na investigação 
relativa à televisão dinamarquesa tv2/danmark, em 2004, quando a comissão 
GHFLGLX� QHJDWLYDPHQWH� VREUH� SDUWH� GR� ¿QDQFLDPHQWR� GR� RSHUDGRU� S~EOLFR�
recebido entre 1995 e 2002, por tê-lo considerado incompatível com o mercado 
concorrencial. relativamente aos novos serviços oferecidos online, podia ler-se 
numa das referências da decisão:

“tv2’s commercial internet service should be regarded as a purely 
commercial activity, as it offers interactive products on individual demand 
like games or chat rooms, which do not differ from similar commercial 
products. Since such services do not address the democratic, social and 

65)  cf. 2I¿FLDO�-RXUQDO�RI�WKH�(XURSHDQ�&RPPXQLWLHV, c137, volume 45, 08 de junho de 2002. 
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cultural needs of society they cannot constitute services of general economic 
interest under article 86(2) of the ec treaty”66.

ao contrário, as páginas do site do operador dinamarquês que se destinavam 
à divulgação dos conteúdos de broadcast eram consideradas compatíveis com a 
sua missão de Sp. ou seja, a ce não afastava dos operadores privados as atividades 
comerciais online. o objetivo prioritário era a erradicação de equívocos entre o 
que podia e o que não podia ser considerado como parte da missão de Sp, de 
forma a que se mantivesse o chamado OHYHO�SOD\LQJ�¿HOG67. determinantes neste 
FDVR�HVSHFt¿FR�IRUDP�RV�VHUYLoRV�H[LVWHQWHV�QR�PHUFDGR��TXH�GLWDUDP�DWp�RQGH�
podia ir a missão do Sp (michalis, 2007). 

efetivamente, o lugar e a ação do Sp têm sido garantidos pela ce. porém, 
a argumentação tem vindo a mudar ao longo dos anos. e, ao contrário da 
instituída possibilidade de os países-membros poderem ter amplitude na 
GH¿QLomR�GR�TXH�p�R�VHX�VHUYLoR�S~EOLFR�� WHP�VH�FDPLQKDGR�HP�GLUHomR�D�XP�
possível estrangulamento da capacidade de ação destes operadores (castendyk, 
dommering e Scheuer, 2008; michalis, 2010). essa marginalização pode 
resultar da limitação das atividades dos operadores públicos poder ser ditada 
pelo espaço que já é ocupado pelas atividades privadas (michalis, 2007: 235). 
de facto, depois de tal não ter sido considerado relevante nas decisões iniciais, a 
LQVX¿FLrQFLD�GR�PHUFDGR�SDVVRX�D�VHU�XVDGD�SHOD�&(�FRPR�DUJXPHQWR��0LFKDOLV��
2010: 40). e esse quadro constitui uma ameaça muito concreta ao âmbito da 
futura ação do Sp.

é errado, porém, pensar que é fácil interpretar o clássico maniqueísmo 
GRV� VHUYLoRV� FRPHUFLDLV� H� S~EOLFRV�� QR� kPELWR� HVSHFt¿FR� GRV� QRYRV� VHUYLoRV�
digitais. a verdade é que há múltiplos objetivos dentro da ação do Sprt na 
internet. esses objetivos passam pela possibilidade de disseminar ainda mais 
os conteúdos mas, sobretudo, pelo incentivo à participação na esfera pública, o 
que pode ser atingido por serviços inovadores (moe, 2008). o que moe (2008) 

66)  cf. &RPPLVVLRQ�'HFLVLRQ�RI����0D\������RQ�PHDVXUHV�LPSOHPHQWHG�E\�'HQPDUN�IRU�79��
danmark, c(2004) 1814, [online]. [acedido em 08 de junho de 2010]. disponível em: http://eur-
lex.europa.eu/lexUriServ/lexUriServ.do?uri=conSleG:2006d0217:20060323:en:pdF. 
67)  todos os operadores jogam à partida de acordo com as mesmas regras.  
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defende (ao analisar outras atividades marginais dos operadores de Sprt, como 
um fórum de discussão no sítio da alemã ZdF, um jogo online da norueguesa 
NRK e um concerto no Second Life da BBC), é que a missão do SP pode 
�����Ǧ���������������������­��������������������ϐ���������������­ �Ǥ��������
é válido e legítimo, apesar da utilização de ferramentas que, como estas, 
são absolutamente afastadas da atividade tradicional dos operadores e que 
podem ser criticadas, quer por essa dissociação, quer pelo facto de não 
serem serviços universalmente acessíveis.

����2�VHUYLoR�S~EOLFR�HQWUH�YiULDV�WHQV}HV�FRQÀLWXDQWHV��RV�HVWDGRV�
membros, o conselho da europa e a comissão europeia 

a complexidade da situação que temos descrito é acentuada pela diversidade 
de respostas no âmbito europeu. ao recuar 20 anos, constata-se que, desde a 
entrada dos operadores públicos na internet, ainda na primeira parte dos anos 90, 
a situação mudou grandemente. a presença incipiente e exploratória inicial deu 
OXJDU�D�XPD�FUHVFHQWH�FRPSOH[L¿FDomR�HVWUXWXUDO�H�D�QRYRV�REMHWLYRV�H�SURGXWRV��
e como a legislação sempre demora a desenvolver-se, ainda hoje existe um 
certo espírito ad hoc na forma de enquadrar o alargamento do serviço público 
QD� LQWHUQHW��$VVLP�� R� TXH�� HIHWLYDPHQWH�� VH� YHUL¿FRX� IRL� D� SRXFD� VROLGH]� GD�
política europeia neste campo (aslama, 2008). Foi por isso que se estabeleceram 
realidades nacionais bem distintas. Há países que alargaram o conceito de pSb, 
enquadrando nele os novos serviços (do qual a noruega é um exemplo). outros 
estados acrescentaram à difusão de Sp novos serviços apenas relacionados com 
a programação (como é o caso da alemanha). no caso inglês, nomeadamente, 
no que diz respeito ao desenvolvimento recente da bbc, o reconhecimento 
da importância da internet nos objetivos da empresa implicou o abandono da 
difusão como o conceito central da sua missão (moe, 2008c). 

assim, a diversidade europeia revela atitudes que se caraterizam por um 
maior protecionismo, por atitudes de restrição, obrigação, simples permissão, ou 
de apoio efetivo à entrada dos operadores públicos nas novas tecnologias, o que 
WHP�DFRQWHFLGR�FRP�DV�PDLV�YDULDGDV�MXVWL¿FDo}HV��$VODPD���������3RU�XP�ODGR��



88 Sílvio Correia Santos

p�YHUGDGH�TXH�D�UHDOLGDGH�HXURSHLD�VDLULD�EHQH¿FLDGD�VH�KRXYHVVH�HVSDoR�SDUD�
enquadramentos que respeitassem as idiossincrasias de cada país (moe, 2008). 
porém, apesar das diferenças que existem, começa a ver-se uma tendência de 
convergência de regulamentações, que não será alheia, naturalmente, à ação das 
instâncias europeias, sobretudo, da ce (moe, 2008).

esta tensão é natural num mercado misto e com diferentes esferas de regulação. 
ela resulta de várias situações: por um lado, é a política de desenvolvimento 
europeu, que tenta harmonizar prioridades culturais e económicas; por outro, 
é o desenvolvimento tecnológico que criou produtos ambíguos dentro dos 
RSHUDGRUHV�GH�63��H��SRU�~OWLPR��p�D� OLEHUGDGH�GRV�(VWDGRV�GH¿QLUHP�D�IRUPD�
dos seus Sprt, que pode colidir com as regras de um mercado comunitário 
(Harrison e Woods, 2001). 

a posição da ce tem, então, sido de afronta a essa expansão digital, apesar 
das decisões positivas. o conselho da europa, por outro lado, tem apoiado a 
expansão dos operadores públicos. a recomendação de 200768 dos ministros 
do conselho da europa sobre a missão do Sp na sociedade da informação, é 
clara nesse sentido. o texto aconselha os estados a dotar os seus operadores 
públicos dos meios necessários à satisfação dos novos hábitos e necessidades 
dos cidadãos. a promoção da universalidade e da igualdade deve ter em conta 
novas plataformas, e o seu desenvolvimento deve sustentar-se numa adequação 
OHJLVODWLYD�� 2� &RQVHOKR� GD� (XURSD� H[HPSOL¿FD� TXH� R� FRQKHFLPHQWR� GDV�
instâncias e funcionamento democráticos pode ser estimulado através de jogos 
online69. de facto, a sua atitude é claramente pró-serviço público, incentivando 
a superação do modelo de difusão, virando-o para o futuro e para ser uma parte 
da solução. a ce, por seu turno, parece mais frequentemente ver o Sp como 
parte do problema (Jakubowicz, 2007; coppens, 2005). a sua atuação não tem 
VLGR�VHPSUH�FODUD�QD�PDWpULD��GXUDQWH�HVWH�SHUtRGR��TXH�DLQGD�VH�GHYH�FODVVL¿FDU�

68)  cf. Reccomendation of the Committee of ministers to member states on the remit of public 
service media in the information society cm/rec (2007)3.
69)  cf. GroUp oF SpecialiStS
on pUblic Service media in tHe inFormation SocietY. 2008. Strategies of 
public service media as regards promoting a wider democratic participation of individuals, H/
inf(2009)6 [online]. [acedido em 04 de setembro de 2010]. disponível em http://www.coe.int/t/
dghl/standardsetting/media/themes/H-inf(2009)6_en.pdf.
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como experimental (donders e pauwels, 2008). efetivamente, tendo em conta 
D�DXWRQRPLD�GRV�(VWDGRV�PHPEURV�UHODWLYDPHQWH�j�GH¿QLomR�GD�PLVVmR��D�&(�
parece querer ganhar margem de manobra, com a introdução de conceitos como 
o já descrito “closely associated”70 (donders e pauwels, 2008). mais do que 
LVVR��D�SRVVLELOLGDGH�GH�D�&(�FODVVL¿FDU�XPD�DWLYLGDGH�online como desajustada, 
acaba por ser uma enorme limitação ao princípio da autonomia dos estados na 
GH¿QLomR� GD�PLVVmR� GRV� VHXV� RSHUDGRUHV� �G¶+DHQHQV�� 6RXVD� H�+XOWpQ�� �������
neste sentido, pode dizer-se que, para além da pressão dos operadores privados, 
D�SRVLomR�GD�'*&�WHP�FRQVWLWXtGR�XP�VpULR�GHVD¿R�SDUD�RV�media de serviço 
público (coppens, 2005). 

“broadly, the competition directorate General (dG) focuses strongly on 
the organization of broadcasters with pSb obligations, seeing them as 
economic operator subject to normal economic constraints. by contrast, the 
european parliament (parliament) often focuses on the function of pSb in 
relation to the end goals of pSb (such as education and citizenry) and the 
means of achieving them (via a diverse range of quality programming). the 
council and the commission’s dG for education and culture take a similar 
approach to the parliament” (Harrison e Woods, 2001:479). 

(VWD�SUHVVmR�FRQÀLWXDQWH�p�YLVtYHO��SRLV��QR�GLOHPD�TXH�D�(XURSD�HQIUHQWD�H�TXH�
é central na compreensão da pertinência atual do Sprt: é uma atividade cultural, 
mas também é industrial; apesar de alguns dos seus objetivos serem intangíveis, 
tem de funcionar num mercado competitivo (coppens, 2005; Steemers, 1999). 
este lugar incómodo que operadores públicos ocupam é considerado por muitos 
deles como desadequado, porque - precisamente - implica a sua integração num 
enquadramento competitivo. e nesse contexto, sob a pressão do sector privado, 
D�DomR�GD�'*&�H�GD�8(�FRQVWLWXHP�VpULRV�GHVD¿RV�j�H[SDQVmR�GR�63��1LVVHQ��
2006). 

70)  cf. carta ao estado-membro de 01 de outubro de 2003: 6WDWH�DLG�1R�1���������±�8QLWHG�
Kingdom BBC digital Curriculum��&����������¿Q�
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“the directorate’s neoliberal approach has led to questions about its ability 
to enhance pluralism. competition policy has ignored the ‘cultural’ diversity 
of content as it cannot conceive communications as anything more than 
a private exchange of goods between suppliers and costumers (Wheeler, 
2010: 51). 

perante estas interferências, reforce-se que a própria autonomia do estado 
pode ser abalada. nestes casos, quando há uma colisão, porque dois direitos 
constitucionais sobre uma mesma realidade entram em choque, o entendimento 
deve ser procurado através da “praktische Konkordanz”, um consenso que 
resulta da operacionalização maximizada de cada um deles (Kleist e Scheuer, 
2006: 181). em última instância, e de acordo com o protocolo de amesterdão, 
D�GH¿QLomR�GD�PLVVmR�GR�RSHUDGRU�GH�63�SHOR�UHVSHWLYR�(VWDGR�HVWDUi�VHPSUH�
salvaguardada (Kleist e Scheuer, 2006). mas para evitar colisões entre as 
OLEHUGDGHV�QDFLRQDLV�QD�GH¿QLomR�GR�63�H�D�OHL�FRPXQLWiULD��SDUHFH�QHFHVViULR�
limitar de forma mais concreta o que pode fazer parte da missão dos operadores. 
essa limitação não irá restringir a liberdade dos países, mas sim, terminar com a 
margem de imprecisão onde residem todas as dúvidas (Harrison e Woods, 2001). 

4. a avaliação do desempenho do serviço público 

Foi neste contexto que se começou a fazer um enorme investimento político 
QD� UDFLRQDOL]DomR��QD�H¿FLrQFLD��QD� WUDQVSDUrQFLD�H�QD�SUHVWDomR�GH�FRQWDV�GR�
operador de Sp, como resultado da tónica europeia na ideia de governança. o 
conselho da europa considera-as palavras-chave para ultrapassar a crise do Sp. 
esta ênfase está intimamente ligada à ideia de responsabilidade social, segundo 
a qual o Sp tem obrigações para com a sociedade e deve ser responsável perante 
ela, permitindo que ela o escrutine (bardoel e d’Haenens, 2004) e conheça 
R� JUDX� GH� FXPSULPHQWR� GRV� REMHWLYRV� ¿[DGRV� QD� VXD�PLVVmR� �0HQGHO�� ������
Wessberg, 2005). ou seja, não basta ao Sp dizer que faz, importa que mostre e 
avalie como o faz.
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a ideia de good governance implica, precisamente, uma forma de 
avaliação, segundo a qual os Sp são avaliados pelos resultados e não apenas 
pelos seus intuitos (bardoel e d’Haenens, 2004). no fundo, trata-se de um 
renovado sistema administrativo para os operadores públicos, dentro do qual, 
em regra, encontramos implementados elementos essenciais, como critérios de 
desempenho e a avaliação desses mesmos critérios (coppens e Saeys, 2006). 

de facto, as necessidades de prestação de contas, de responsabilização e de 
avaliação do cumprimento das funções do Sp têm crescido (Jakubowicz, 2003). 
à priori, deve referir-se que não se trata de uma avaliação do Sp, mas sim do 
operador de Sp (picard, 2003). e esse operador já presta contas todos os dias 
DRV�VHXV�RXYLQWHV��RX�j�WXWHOD��VREUH�DV�PDLV�YDULDGDV�TXHVW}HV��GHVGH�¿QDQoDV�
a opções editoriais (Wessberg, 2005). mas essa disponibilidade para serem 
responsabilizados diretamente tornou-se uma forma de reforçar os conceitos de 
FRQ¿DQoD�H�VHULHGDGH�QR�branding do Sp71��)RL�SRU�LVVR�TXH�VH�LPSRUWRX�D�¿JXUD�
do provedor (Wrtc, 2000). assim, além da avaliação feita por uma entidade 
reguladora, ou pelo poder político, tentava-se, mostrar que os cidadãos também 
tinham uma palavra acerca do desempenho do operador que, na realidade, existia 
por sua causa. 

6H�UHFXDUPRV�DOJXQV�DQRV��YHUL¿FDPRV�TXH�Mi�HUDP�UDURV�RV�SDtVHV�TXH�QmR�
tinham, após a viragem do milénio, qualquer obrigação qualitativa ou quantitativa. 
Hoje, a forma como se avalia o cumprimento dessas obrigações é diversa. Há 
modelos ligeiros, como o sueco, ou mais rígidos como o inglês (brants, 2003). a 
GLYHUVLGDGH�UHÀHWH�RV�SURFHVVRV�D�PRQWDQWH��2X�VHMD��D�DYDOLDomR�HVWi�GHSHQGHQWH�
GR�TXH�HVWLYHU�GH¿QLGR�QD�PLVVmR�GRV�RSHUDGRUHV��R�TXH�SRGH�LQFOXLU�REULJDo}HV�
quantitativas, qualitativas, ou mesmo de outro tipo, como, por exemplo, ao nível 
da penetração no mercado.

de forma geral, na europa, as exigências qualitativas são comuns. elas 
existiam, por exemplo, no caso da rtp, em cuja missão se referia o papel 
da televisão pública enquanto valorizadora da economia ou da sociedade 
portuguesas. as obrigações quantitativas existem em alguns casos, dos quais 

���� �2XWUD�IRUPD�FDGD�YH]�PDLV�XVDGD�SDUD�DXPHQWDU�D�FRQ¿DQoD�GRV�FLGDGmRV�QD�FUHGLELOLGDGH�
GR�63�p�D�FHUWL¿FDomR�GH�TXDOLGDGH��$�QRUPD�,6$6�%&������GHVWLQD�VH�D�DIHULU�R�FXPSULPHQWR�GH�
vários critérios incluídos na missão do Sp (banerjee e Seneviratne, 2005). 
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podemos citar como exemplo a obrigação de uma percentagem mínima de 60% 
de música portuguesa a que a rdp se obrigava no contrato de concessão de 
1999. efetivamente, uma das razões que hoje sustentam a necessidade de rever 
esse contrato é, precisamente, a atualização de metas qualitativas e a inclusão de 
PDLV�REMHWLYRV�TXDQWL¿FDGRV��

4.1 critérios e formas de avaliação e prestação de contas

os operadores europeus que mais cedo começaram a investir seriamente 
nos processos de avaliação e prestação de contas foram a holandesa noS, a 
bbc, a belga vrt e a austríaca orF (bardoel, d’Haenens e peeters, 2005). 
a preparação de um novo processo de avaliação de qualidade no operador 
holandês foi iniciada na primeira metade da década passada. por um lado, existia 
uma comissão externa de avaliação, composta por elementos independentes que 
UHSUHVHQWDYDP�R�S~EOLFR��3RU�RXWUR��IRL�GH¿QLGD�XPD�VpULH�GH�WUrV�FDWHJRULDV�QDV�
quais eram colocados oito indicadores. estes elementos formavam uma grelha 
em forma de teia, que era apresentada num denominado cartão de qualidade, 
que tanto servia para controlo interno, como para avaliação externa (bardoel, 
d’Haenens e peeters, 2005). a conjugação destes dois instrumentos mostrou-
se particularmente interessante, uma vez que permitia a análise de indicadores 
qualitativos e quantitativos, através de uma multiplicidade de áreas e ferramentas.

com efeito, a avaliação pode focar-se sobre várias realidades: o desempenho 
�TXDQWLWDWLYR� RX� TXDOLWDWLYR��� D� TXDOLGDGH�� D� H¿FiFLD� ¿QDQFHLUD�� D� VDWLVIDomR�
do público ou o tamanho das audiências, por exemplo (Jakubowicz, 2003). 
,GHDOPHQWH��SRGH�SHQVDU�VH�QXPD�WLSL¿FDomR�H�QXP�HQTXDGUDPHQWR�GRV�YiULRV�
tipos de Sp dentro de uma nomenclatura (referida adiante) que permita perceber 
exatamente o que é que se pode esperar desse tipo de operador (Jakubowicz, 
2003). ou seja, as expectativas acerca do desempenho de um operador de Sprt 
devem ser coerentes com a sua natureza. no mesmo sentido, a avaliação das 
atividades deve ser feita de forma distinta e adequada à sua essência, recaindo em 
dimensões comerciais, de serviço público, recorrendo a dimensões quantitativas 
ou qualitativas, entre outras (Jakubowicz, 2003: 159-160; picard, 2003).
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porém, a avaliação do efetivo cumprimento da missão deve ter em conta 
um potencial desequilíbrio endógeno ao processo. é que, com o intuito de 
cumprir os critérios avaliados, o operador de Sp pode dedicar-se em exclusivo 
a alguns indicadores, em detrimento de outros; isso deve ser previsto, sob pena 
de o resultado do processo de prestação de contas ter um efeito contrário ao 
pretendido (Foster, egan e Simon, 2004). 

de uma forma geral, reconhece-se que a avaliação do desempenho do Sp 
QmR�SRGH�UHÀHWLU�PHUDPHQWH�D�TXHVWmR�GR�OXFUR��PXLWR�HPERUD�D�UDFLRQDOL]DomR�
dos custos seja uma ideia omnipresente na própria execução da missão cultural 
do operador. Se há alguns anos a avaliação se centrava no output de conteúdos, 
HOD�DJRUD�FHQWUD�VH��FRP�LJXDO�DFXLGDGH��QD�H¿FiFLD�HFRQyPLFD��3LFDUG���������
assim, a avaliação pode ser feita, grosso modo, de acordo com dois tipos de 
critérios: económicos ou tradicionais (picard, 2003). ou seja, dependendo da 
existência ou não de uma componente comercial, a avaliação do Sp pode ter 
como objetivos a maximização da sua resposta às necessidades da população 
e da audiência, ou a racionalização dos recursos e das receitas. aqui reside 
uma clássica problematização do posicionamento do Sp face às receitas. é que, 
habitualmente, associa-se a ideia de instituição não lucrativa ao operador de Sp. 
porém, picard (2003) defende que o operador, muito embora não deva ter como 
objetivo primário o lucro, conta com o excedente, que vai transitando de um 
exercício para o outro, e que é essencial para o desenvolvimento da empresa. 

o efetivo cumprimento das obrigações e dos objetivos do operador público 
podem, então, ser aferidos através de uma comissão interna de controlo, da 
prestação de contas a uma entidade política, ou perante uma entidade reguladora 
do sector. cumulativamente, tal como acontece em portugal, um procedimento 
comum em vários países é a existência de um relatório anual, apresentado ao 
parlamento, que inclui informações quantitativas detalhadas (mendel, 2011). na 
maioria dos casos, assim é: existe uma entidade reguladora e um relatório anual. 
mas, há exceções. na alemanha há reguladores diferentes para os setores público 
e privado. na Holanda, os relatórios são semestrais (machet, pertzinidou e Ward, 
2002). todos os procedimentos são previstos, em regra, a prazo, nos contratos de 
SUHVWDomR�H�QD�OHJLVODomR�VHFWRULDO��$SHVDU�GLVVR��R�TXH�VH�WHP�YHUL¿FDGR�p�TXH�D�
H[LVWrQFLD�GH�FRQWUDWRV�SOXULDQXDLV�TXH�GH¿QHP�DV�REULJDo}HV�GR�RSHUDGRU�GH�63�
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perante os cidadãos, nem sempre é uma garantia de estabilidade a médio prazo. 
em alguns casos, os novos governos não cumprem o que os seus antecessores 
estabeleceram.

a avaliação do cumprimento da missão utilizando critérios como os 
supracitados, não revela, porém, se ela é adequada ao seu custo. isso deve-se ao 
facto de muitos dos benefícios do Sp serem intangíveis (coppens, 2005; Foster, 
egan e Simon, 2004; Søndergaard, 1999; Wessberg, 2005). de facto, uma das 
diferenças entre as produções de serviço público e as de natureza comercial 
é o facto de muita da relevância das primeiras se situar fora do mercado dos 
media (ala-Fossi, 2005). por isso é que muitos operadores estão a tentar incluir 
critérios qualitativos nas suas avaliações (lealand et al., 2003). então, como 
aferir a adequação do custo ao estabelecimento dos objetivos do Sprt? o 
H[HPSOR�UHODWLYR�DR�PHUFDGR�LQJOrV��SDVVD�SRU�TXDQWL¿FDU�R�FXVWR�GH�SURGXomR�
de um programa de Sp, comparando-o com um programa de natureza comercial; 
EHP�FRPR�TXDQWL¿FDU�R� OXFUR� OtTXLGR�GHFRUUHQWH�GD�H[LELomR�GHVVH�SURJUDPD��
comparando-o com a perda resultante da não exibição do outro conteúdo (Foster, 
egan e Simon, 2004: 161). trata-se de uma metodologia que tem em conta o 
sector comercial, bem como as características particulares do operador. porém, 
nem sempre o sector privado pode dar uma exata medida de comparação para 
os custos:

“one of the problems that any assessment of the success of the public 
VHUYLFH�EURDGFDVWHUV�LQ�IXO¿OOLQJ�WKHLU�UHPLW�ZLOO�IDFH��LV�VLPSO\�WKH�GLI¿FXOW\�
in creating benchmarks to which the performance of these broadcasters 
can be assessed. in some areas such as entertainment and sport, clearly 
the commercial sector is some form of yardstick. in other areas that 
represent crucial areas of the television service, the commercial sector in 
some countries has simply abandoned any serious investment in important 
program strands and cannot provide any benchmarks for programming” 
(machet, pertzinidou e Ward, 2002:104).
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a avaliação do desempenho do Sprt, tendo em conta a adequação do seu 
custo aos seus objetivos é, pois, um processo complexo, cuja importância é cada 
vez maior. 
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capítulo 3

Superação do modelo de serviço 
público de rádio e televisão pelo 
modelo de media de serviço 
S~EOLFR��RSRUWXQLGDGHV�H�GHVD¿RV

apesar das inúmeras formas de implementação, o Sp baseia-se numa série de 
princípios clássicos, como foi referido na primeira parte deste livro. porém, esses 
pilares estão em constante confronto com realidades sociais e tecnológicas em 
acelerada mutação, o que tem levantado algumas questões, sobretudo desde que 
VH�LQWHQVL¿FRX�D�WUDQVLomR�SDUD�RV�FRQWH[WRV�GLJLWDLV���(IHWLYDPHQWH��D�DGHTXDomR�
desses pilares à era digital encerra em si mesma a essência da renovação e da 
pertinência do Sprt no futuro.

o Sp na sua versão digital tem visto um questionamento da pertinência das 
suas bases e da sua função, nomeadamente através das dúvidas acerca da sua 
UHOHYkQFLD� HQTXDQWR� HQWLGDGH� FDSD]� GH� UHVROYHU� D� LQVX¿FLrQFLD� GR� PHUFDGR��
SHUDQWH� D� LQ¿QLGDGH� GH� RIHUWDV�� $OpP� GLVVR�� WrP� VXUJLGR� G~YLGDV� VREUH� D�
capacidade de o Sprt se manter universal, acessível e gerador de inclusão. 
4XDLV� VmR�� HQWmR�RV� SULQFtSLRV� TXH� WUDGLFLRQDOPHQWH�GH¿QHP�R�6357�H� D� VXD�
ação, e como é que os postulados clássicos estão a mudar para acompanhar os 
QRYRV�GHVD¿RV"�6HJXLGDPHQWH�YHUHPRV�R�TXH�KLVWRULFDPHQWH�FDUDWHUL]D�R�ethos 
GR�63�H�MXVWL¿FD�D�VXD�H[LVWrQFLD��EHP�FRPR�DV�TXHVW}HV�TXH�VH�OHYDQWDP�FRP�D�
evolução para um novo modelo. 
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1. Serviço público de rádio e televisão: princípios e 
SUiWLFDV�SDUD�XPD�VLJQL¿FDomR�P~OWLSOD

$Wp� DRV� DQRV� ���� QmR� VH� HQFRQWUD� XPD� VROLGL¿FDomR� GH� TXDOTXHU� FRQFHLWR� GH�
serviço público aplicado aos media; o conceito tinha grande maleabilidade e era 
bastante apelativo pelas conotações e benefícios que tinha associados (Syvertsen, 
������� 6y� GHSRLV� VH� FRPHoD� D� VROLGL¿FDU� D� LGHLD� GH� TXH� R� 63� VH� WUDGX]� QXP�
SRVLFLRQDPHQWR�GRV�PHLRV�GH�FRPXQLFDomR��GH�IRUPD�D�TXH�HVWHV�UHÀLWDP�XPD�
atitude socialmente responsável (Wessberg, 2004). naturalmente, este postulado 
é imensamente amplo, como ponto de partida para uma execução da missão dos 
media: há uma enorme variedade de formas de implementar um enunciado tão 
lato. na verdade, ainda hoje persiste uma razoável multiplicidade de variantes 
na atividade do serviço público de comunicação social europeu (raboy, 1997), 
pelo que a investigação académica e entidades como a Uer têm convergido 
QD� LQH[LVWrQFLD�GH�XPD�GH¿QLomR�XQLYHUVDO�GH�6357��1R�HQWDQWR��Ki�DOJXPDV�
aproximações de natureza positiva ou normativa, que se tornaram referências de 
boas práticas1 nesse contexto. o clássico modelo de enquadramento legislativo 
de rumphorst (1999), ou o mais recente de mendel (2005), são exemplos 
disso. neste livro, optámos por sistematizar várias dessas práticas, entrelaçando 
princípios de base com orientações programáticas e indicações estruturais. 
Fizemo-lo porque a adoção desta estratégia realça o core da missão do Sp: 
fornecer os recursos sociais e culturais para uma plena cidadania democrática. 

apesar de a europa ser o ponto de referência deste trabalho, deve começar 
SRU�UHD¿UPDU�VH�TXH�R�63�QmR�UHÀHWH�DSHQDV�DV�SUHRFXSDo}HV�GHPRFUDWL]DQWHV�QR�
velho continente. a UneSco2, sobretudo, mas também a Wrtc têm uma ação 
muito presente no apoio e na disseminação deste conceito fora da europa. o Sp é 
aceite como um instrumento central no desenvolvimento da chamada Sociedade 

1)  Uma compilação de boas práticas foi publicada pelo conselho da europa. cf. GroUp oF 
SpecialiStS on pUblic Service media in tHe inFormation SocietY. 2008. 
Strategies of public service media as regards promoting a wider democratic participation of 
individuals, H/inf(2009)6 [online]. [acedido em 04 de setembro de 2010]. disponível em http://
www.coe.int/t/dghl/standardsetting/media/themes/H-inf(2009)6_en.pdf. 
2)  para uma análise da estratégia de ação da UneSco no campo do Sprt cf. Stiles e Weeks 
(2006).
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do conhecimento, advogada pela UneSco. a rádio (que se mantém no século 
xxi como o meio transversalmente mais acessível) e a televisão são instrumentos 
vitais para um desenvolvimento democrático global (banerjee e Seneviratne, 
2005). Fora da europa, constatam-se, igualmente, as mais diversas formas 
de aplicação, tanto a nível organizacional, como estatutário ou regulamentar, 
RSHUDFLRQDO��RX�¿QDQFHLUR��%DQHUMHH�H�6HQHYLUDWQH���������(VVD�FRQVWDWDomR�Vy�
DFHQWXD�D�GL¿FXOGDGH�GH�HQFRQWUDU�GHQRPLQDGRUHV�FRPXQV�TXH�DMXGHP�D�GH¿QLU�
com exatidão e alguma transversalidade a missão, os princípios e as formas de 
organização destes operadores (lange, 1999; banerjee e Seneviratne, 2005). 

o conceito de serviço público tem, então, sido cada vez mais usado na 
VRFLHGDGH��PDV�FRP�VLJQL¿FDGRV�GLVWLQWRV�H�LPSOHPHQWDQGR�PRGHORV�GLYHUVRV��
este uso excessivo, aplicado com grande elasticidade às mais diversas situações, 
resulta no que atkinson chama de diluição (1997) da ideia de serviço público. é 
por isso que, como explica rumphorst (1999), embora fácil de compreender, o 
conceito é frequentemente mal-entendido (intencionalmente ou não). existe, à 
partida, uma multiplicidade semântica que pode ser confusa. no sector dos media, 
por exemplo, a expressão “serviço público” tanto tem uma dimensão palpável, 
referente a estruturas, como se refere a ideias mais intangíveis (Søndergaard, 
1999; Wessberg, 2004). Sistematizando, pode-se entender o Sprt, partindo de 
três formas distintas (Syvertsen, 2001):

�� como um bem público, à imagem de outros fornecidos pelo estado, e 
que está relacionado com ideias como universalidade de acesso e igualdade 
de pagamento;

�� como um instrumento ao serviço da esfera pública, que dá às pessoas os 
meios para um pleno exercício da sua cidadania;

�� como um meio que responde às necessidades individuais da audiência.

diversos pontos ideológicos de partida, levarão, naturalmente, a 
implementações diferentes: desde a perspetiva mais paternalista, corporizada 
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inicialmente pela máxima reithiana3 “educar, entreter, informar” aos Sp de 
dimensão educativa, caraterísticos da américa latina (valente, 2009a). essa 
diversidade é permitida, como já foi referido, pela regulamentação europeia, 
que dá margem para uma enorme liberdade na execução dos princípios gerais, 
EHP�FRPR�SHODV�SRVVLELOLGDGHV�GH�GLYHUVL¿FDomR�GH�VHUYLoRV�H�SODWDIRUPDV�GRV�
últimos anos.

o facto é que, tendo heranças, histórias, condições socioeconómicas 
e enquadramentos legais distintos, os vários países desenvolveram visões 
diferentes de princípios comuns. e nem sempre será possível distinguir as 
vantagens de um modelo em relação a outro. recuperando algumas referências 
feitas anteriormente, vemos que, estruturalmente, encontram-se modelos de 
corporação, como o da bbc; existem as organizações baseadas nas estações 
regionais alemãs, que formam a ZdF e que fazem parte de um sector público, 
que - ao contrário da realidade portuguesa - é equidistante do estado e do sector 
privado. existem as sociedades anónimas, como a portuguesa rtp, ou modelos 
com alguma delegação, como o holandês. além disso, há países, como portugal 
(até meados da década passada), que tinham organismos distintos para prestar 
os serviços de rádio e de televisão. e existem países, como a alemanha, a itália, 
ou recentemente portugal, nos quais existem serviços integrados. igualmente, 
a forma de avaliar o cumprimento dos objetivos dos canais públicos, embora 
VHJXLQGR�¿QV�VHPHOKDQWHV��WHP�IRUPDV�WmR�GLIHUHQWHV�FRPR�D�EULWkQLFD�H�DOHPm4, 

3)  máxima imortalizada pelo primeiro diretor-geral da bbc, John reith. 
4)  ambas partilham um modelo de autoregulação no sector público, como explicam machet, 
pertzinidou e Ward (2002: 101):”in Germany and the UK, the state funded public broadcasters are 
given a wide range of autonomy and the assessment of the activities of the public broadcasters, 
and as a consequence the evaluation of whether the public service objectives of these broadcasters 
have been achieved resides primarily with the internal structures established to regulate the 
institutions”.



101Capítulo 3 - Superação do modelo de serviço público de rádio e televisão...

a norueguesa5, ou a francesa6 (machet, pertzinidou e Ward, 2002). os modelos 
de regulação também podem ter várias formas, como foi referido, e a supervisão 
pode ter por base entidades externas como na dinamarca ou incluir internas 
como na inglaterra (van dijk, nahuis e Waagmeester, 2006). as próprias formas 
GH�¿QDQFLDPHQWR�VmR�P~OWLSODV��SHOR�TXH�WDPEpP�QmR�SRGHP�VHU�FULWpULR�SDUD�
XPD�GH¿QLomR�GH�6357��e�HVWD�GLYHUVLGDGH�RSHUDFLRQDO�H�QRUPDWLYD��DGHTXDGD�jV�
realidades de cada país, que mostra que seria contraproducente tentar encontrar 
XP� FRQFHLWR� TXH� IRVVH� WUDQVYHUVDOPHQWH� LPSOHPHQWDGR� H� TXH� GH¿QLVVH� R� 63��
por isso, há que entendê-lo de outra forma, como uma realidade evolutiva “a 
continuum that implies different modes of interaction between the society, 
audience, state, and social institutions” (vartanova e Zassoursky, 2003: 93). Um 
objeto em mutação, oriundo de um princípio social e democrático claro, moldado 
pelas várias esferas com que interage e pelos diferentes tempos em que se insere.

apesar de toda esta diversidade e da mudança constante que lhe está 
subjacente, existem princípios classicamente associados ao Sprt que são 
transversalmente aceites. 

1.1 a missão dos operadores de serviço público

para nos determos sobre esses princípios unanimemente aceites como bases 
do Sprt, vale a pena reforçar que as bases conceptuais e operacionais desta 
construção datam de uma época na qual a ideia de media de interesse coletivo foi 
dominante. o seu desenvolvimento compreende-se no âmbito do estado Social, 
que se desenvolveu no ocidente, na segunda metade do século xx. a sua base é 
a ideia do contrato social, mais concretamente, a ideia de promoção de cultura e 

5)  na Holanda existe uma estrutura intermédia entre o governo e o operador público: "the case 
of norway is interesting as a public Service council has been established, constituted by experts 
LQ� WKH�¿HOG� RI� WKH�PHGLD�� FXOWXUH� DQG� DUWV��7KH�EURDGFDVWHUV� UHSRUW� DQQXDOO\� WR� WKLV� ERG\��ZKR�
LQ� WXUQ�DVVHVVHV� WKH�SHUIRUPDQFH�RI� WKH�EURDGFDVWHUV�DQG�UHSRUWV� WKH�¿QGLQJV� WR� WKH�1RUZHJLDQ�
parliament"(machet, pertzinidou e Ward, 2002: 101).
6)  em França existe um modelo que recorre a vários tipos de recolha de dados. o conselho 
Superior do audiovisual "constantly monitors all of the main broadcasters and assesses their 
performance using a complex system"(machet, pertzinidou e Ward, 2002: 101).



102 Sílvio Correia Santos

educação transversais e acessíveis (burgelman, 2000). na viragem do milénio, 
porém os media de Sp já não constituem o paradigma dominante e existem num 
mercado, no qual as mudanças tecnológicas, sociais, políticas e económicas são 
fraturantes. tanto académica como politicamente, é aceite que o novo contexto 
implica que se volte a olhar sobre esses princípios clássicos do Sprt. e de forma 
PDLV�YLQFDGD�GR�TXH�QXQFD��LPSRUWD�UHD¿UPDU�VH�D�HVVrQFLD�GR�63�SDUD�DOpP�GH�
um bem de consumo. o Sp centra-se no público. nos cidadãos. é um merit good. 
parte-se, pois, de uma conceção da própria radiodifusão como um bem público: 
“broadcasting is a matter of social interest like education and (...) public policies 
DQG�LQVWLWXWLRQV�DUH�QHFHVVDU\�IRU� WKH�EHQH¿W�RI�FLWL]HQV�DQG�VRFLHW\´��-XQHDX��
1995: 5).

num dos documentos mais claros acerca do Sp, da autoria do World radio 
and television council, encontra-se um ótimo ponto de partida para analisar os 
princípios do Sp:

“neither commercial nor State-controlled, public broadcasting’s only 
raison d’être is public service. it is the public’s broadcasting organization; 
it speaks to everyone as a citizen. public broadcasters encourage access to 
and participation in public life. they develop knowledge, broaden horizons 
and enable people to better understand themselves by better understanding 
the world and others” (2000:7).

é, exatamente, nesse sentido, que rumphorst (1999) apresenta uma máxima 
GH�XPD� H¿FiFLD� GHVDUPDQWH�� R� VHUYLoR�S~EOLFR�GH� UDGLRGLIXVmR� p� IHLWR� SDUD� R�
S~EOLFR��¿QDQFLDGR�H�FRQWURODGR�SHOR�S~EOLFR��R�TXH��QHJDWLYDPHQWH��H[FOXL�WRGDV�
as outras situações. enfatiza-se, assim, a razão de ser do Sp: servir as pessoas, os 
cidadãos, numa sociedade democrática. criar valor social (Jauert e lowe, 2005). 

a essência da missão dos operadores de Sprt está, em alguns países, contida 
na legislação, noutros está no contrato que liga o operador à sua obrigação. ao 
nível europeu, podem ser encontradas contribuições para a elaboração de um 
modelo de missão para os operadores públicos de comunicação audiovisual no 
seio de vários documentos, como o pioneiro relatório da broadcasting research 
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Unit, de 19857; a resolução de praga, de 19948; a resolução do parlamento 
europeu sobre o Serviço público de televisão, de 19969; o tratado de 
amesterdão, de 199710 e a comunicação de 200111�VREUH�R�¿QDQFLDPHQWR��EHP�
como em todas as provisões e decisões entretanto produzidas pelas instâncias 
comunitárias, pelo conselho europeu e pela União europeia de radiodifusão. 
além das provisões provenientes da esfera europeia há princípios normativos 
publicados por instituições como o Wrtc (2000) e a UneSco (2011). São 
esses princípios que usaremos como base da nossa sistematização. São eles que 
- ao contrário do que acontece com os outros meios audiovisuais - constituem a 
essência do Sp como parte de algo maior e como uma realidade para além do seu 
aparato tecnológico (tracey, 1999).

a. Liberdade de expressão

a liberdade de expressão é um direito fundamental do homem12 e é o coração 
da sociedade democrática. ela traduz-se não apenas na liberdade de exprimir 
ideias, mas também na possibilidade de receber as mais diversas correntes de 
pensamento. de acordo com a UneSco, a garantia constitucional da liberdade 

7)  perante a comprovada indisponibilidade deste documento para consulta direta, optámos por 
citá-lo com recurso à obra de mcdonnel (1991).
8)  cf. �WK�(XURSHDQ�0LQLVWHULDO�&RQIHUHQFH�RQ�0DVV�0HGLD�3ROLF\��7KH�PHGLD�LQ�D�GHPRFUDWLF�
society [online]. [acedido em 05 de dezembro de 2009]. disponível em: http://www.ebu.ch/
cmSimages/en/leg_ref_coe_mcm_resolution_psb_07_081294_tcm6-4274.pdf.  
9)  cf. 5HVROXWLRQ�RQ�WKH�5ROH�RI�3XEOLF�6HUYLFH�7HOHYLVLRQ�LQ�D�0XOWL�0HGLD�6RFLHW\ (oJ c 320, 
28.10.1996, p. 180.)
10)  cf. treaty of amsterdam amending the treaty on european Union, the treaties establishing 
the european communities and certain related acts, signed at amsterdam, 2 october 1997 – c. 
protocols annexed to the treaty establishing the european community. 2I¿FLDO� -RXUQDO�RI� WKH�
european Communities, c 340/109,  11 outubro de 1997.
11)  cf. communication from the commission on the application of State aid rules to public 
service broadcasting, (2001/c 320/04). 2I¿FLDO� -RXUQDO� RI� WKH� (XURSHDQ� &RPPXQLWLHV, 15 de 
novembro de 2001.
12)  cf. art.º 19º da declaração Universal dos direitos do Homem, o art.º 10º da convenção 
europeia dos direitos do Homem, bem como a declaration on the freedom of expression and 
LQIRUPDWLRQ��$GRSWHG�E\�WKH�&RPPLWWHH�RI�0LQLVWHUV�RQ����$SULO������DW�LWV���WK�6HVVLRQ�, [decl-
29.04.82e 29]. 
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de expressão é essencial para o estabelecimento de uma comunicação social 
pública (banerjee e Seneviratne, 2005).

b. Universalidade

$�IRUPD�FRPR�VH�DSOLFD�R�FRQFHLWR�GH�XQLYHUVDOLGDGH�WHP�LPSOLFDGR�XPD�UHÀH[mR�
importante na europa, sobretudo, no âmbito da Si. este conceito é oriundo dos 
contextos monopolistas das telecomunicações, como já foi referido. inicialmente, 
HVWDYD� UHODFLRQDGR� DSHQDV� FRP� D� FREHUWXUD� JHRJUi¿FD��0DV� D� XQLYHUVDOLGDGH�
deve ser entendida em dois níveis: acesso e apelo. por um lado, disponibilização 
e possibilidade de acesso, por outro, apelo gerado pelos seus conteúdos (tracey, 
1999). é a possibilidade de chegar a todas as pessoas, tornando-as iguais social 
H�JHRJUD¿FDPHQWH�� DWUDYpV�GD�QmR�H[FOXVmR�GR� VHUYLoR�� WDQWR�QXPD�GLPHQVmR�
técnica, como através de uma compreensão generalizada dos seus conteúdos. 
mas é, igualmente, a transversalidade da programação, que terá como objetivo 
ser o mais consumida possível pela audiência, devendo por isso incluir elementos 
que vão do popular ao mais cultural (tracey, 1999; Wrtvc, 2000). a questão 
da acessibilidade deve ter em conta o custo. por princípio, os conteúdos devem 
ser gratuitos, ou quase, no momento da captação (banerjee e Seneviratne, 2005). 
é essencial para a ideia de europa que se tem tentado implementar, que um 
serviço universal inclua as minorias e as pessoas com necessidades especiais, 
que se respeitem as diferenças entre comunidades e as questões de género, bem 
como o acesso de camadas sociais mais necessitadas13. 

c. diversidade 

esta dimensão está claramente relacionada com a universalidade do apelo 
intrínseca à sua programação. a diversidade é condição essencial para que o 

13)  cf, recommendation rec (2007)2 of the committee of ministers to member states on media 
pluralism and diversity of media content (adopted by the committee of ministers on 31 January 
2007 at the 985th meeting of the minister’s deputies).
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operador possa chegar a todos, dos mais novos aos mais velhos. isso é possível 
se se privilegiar um output diverso de assuntos, géneros e abordagens.

Sob o signo da diversidade, podem sublinhar-se as potencialidades do 
Sp na construção de uma europa multicultural, o que tem sido realçado 
institucionalmente. note-se, porém, que a história do Sp europeu tem tido mais 
a ver com as construções de identidades nacionais, do que com a construção de 
uma identidade plural europeia. o Sp é tradicionalmente a imagem da nação e 
não do estrangeiro (raboy, 2003). mas a globalização mudou o mundo. a livre 
FLUFXODomR�WUDQVIRUPRX�D�(XURSD��(�R�SDSHO�GR�63��QHVWH�FRQWH[WR��¿FRX�DTXpP�
do seu potencial. basta pensar na SbS radio e na SbS tv, canais australianos 
de Sp, que emitem em mais de 60 línguas (podkalicka, 2008). estes canais têm 
conteúdos locais e internacionais legendados, como forma de permitir o contacto 
com a diferença fonética da língua. a austrália é o palco ideal para aferir as 
questões da multiculturalidade. e lá, a estratégia da SbS foi profícua:

“not only do they show how pSm can be radically reimagined as 
multicultural, they also signal how a cosmopolitan approach to media 
provision can extend the reach and impact of a national institution and be a 
source of wider media and social change” (Hawkins, 2010: 296). 

a importância da diversidade não precisa de ser ampliada ao nível europeu 
para ser compreendida. mesmo dentro das fronteiras nacionais, em países com 
forte imigração, esta já era uma questão de grande relevância, sobretudo, antes 
das possibilidades tecnológicas criarem pontes diretas com o resto do mundo. 
na alemanha, por exemplo, existe uma tradição de programas de rádio emitidos 
pelo Sp para comunidades de imigrantes, como a turca (Koshice, 2000). porém, 
o acesso ao satélite, ao cabo e à internet vieram permitir que estes grupos 
acedessem diretamente aos conteúdos audiovisuais dos seus países. atualmente, 
o Sp continua a ser o principal produtor de conteúdos em língua estrangeira, 
mas a forma como encara a sua missão direcionada para as minorias étnicas 
tornou-se bem diferente da que foi implementada nos anos 60 (Kosnick, 2000). 
nesse campo, uma primeira fase pretendia orientar uma massa de trabalhadores 
estrangeiros aparentemente temporários. essa atitude evoluiu depois para uma 
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DMXGD�j�LQWHJUDomR��R�TXH�UHÀHWLD�Mi�XPD�LQWHQomR�GH�FRQVWUXomR�VRFLDO��DR�LQYpV�
da simples normatização da força de trabalho. Seguidamente, juntaram-se aos 
programas para imigrantes, programas sobre os estrangeiros, num incentivo à 
PXOWLFXOWXUDOLGDGH��3RU�~OWLPR��SDVVRX�D�H[LVWLU�XP�LQFHQWLYR�j�VROLGL¿FDomR�GRV�
laços destes grupos às suas comunidades de residência (Kosnick, 2000). 

a diversidade (em articulação com princípios de independência) está ligada à 
ideia do pluralismo, que é um conceito central para o Sprt. idealmente, espera-
se que a aplicação ao mercado da ideia de pluralismo possa traduzir-se em maior 
qualidade, resultante da competição; em diversidade de pontos de vista, devido 
ao número de intervenientes, em acesso melhorado, uma vez que os cidadãos 
SRGHP�HVFROKHU�� H� QXPD�PDLRU� H¿FiFLD� HPSUHVDULDO� �)RVWHU�� ������7HUULQJWRQ�
e ashworth, 2008). efetivamente, o pluralismo pode levar a um incremento 
qualitativo, mas não só. a pluralidade de vozes pode conduzir a um investimento 
na criatividade e na inovação, como pudemos assistir aquando da liberalização 
dos mercados (terrington e ashworth, 2008).

d. independência 

a motivação política esteve na base da criação do Sprt. embora partissem de 
convicções opostas, tanto os canais de Sp, como os canais do estado em regime 
GH�PRQRSyOLR��RX�VHPL�PRQRSyOLR���WLQKDP�XPD�MXVWL¿FDomR�LGHROyJLFD��FRPR�
VH� YHUL¿FRX� SHOD� (XURSD� IRUD�� VREUHWXGR�� QD� SULPHLUD�PHWDGH� GR� VpFXOR�;;��
excluindo alguns casos exemplares, o controlo estatal era mesmo defendido como 
uma forma de salvaguardar a liberdade da informação (papathanassopoulos, 
1990), o que, evidentemente, nem sempre acontecia. 

o controlo estatal dos media foi e é uma evidência nas ditaduras, onde 
não existem rádios ou televisões públicas. nas sociedades democráticas, por 
oposição, começou a colocar-se em evidência a necessidade de existirem media 
S~EOLFRV� LVRODGRV� GD� LQÀXrQFLD� JRYHUQDPHQWDO�� 'R� QHFHVViULR� FRQWUROR� VREUH�
os media públicos, em nome de uma salvaguarda da liberdade informativa, 
evoluiu-se, sobretudo, após a Segunda Guerra mundial, para uma necessidade de 
distanciamento, em nome da credibilidade do Sp (nissen, 2006). porém, o que 
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a história do último quartel do século xx mostra é que os media públicos nem 
sempre se tornaram organismos independentes. apesar da conceptualização dos 
media públicos como algo equidistante do mercado e dos governos, a tradição 
tem sido, em muitos países, de proximidade para com o poder político (corner, 
Schlesinger e Silverstone, 1998). e o persistente controlo político sobre ele é um 
dos motivos maiores da crise de legitimidade do Sp. 

2�¿P�GDV�SUHVV}HV�H�LQÀXrQFLDV�GLUHWDV�GR�SRGHU�SROtWLFR�VREUH�D�RULHQWDomR�
quotidiana dos operadores públicos não aconteceu de forma generalizada na 
europa. como já foi descrito, muitos países com tradição de media estatais 
foram fazendo a transição para media de serviço público. em regra, essa 
transição implicava objetivos e níveis de desenvolvimento social e democrático 
muito concretos. nos países da europa central e de leste, com a transição para 
regimes democráticos e a aproximação à Ue foi feita essa passagem. mas, numa 
primeira fase, tratou-se de um claro embuste administrativo. os países (uns mais, 
outros menos) cumpriam o que as diretivas europeias aconselhavam, mas, na 
SUiWLFD��D�GHSHQGrQFLD�HIHWLYD�GD�LQÀXrQFLD�JRYHUQDPHQWDO�FRQWLQXDYD�D�H[LVWLU��
mas isso não aconteceu só nestes países com larga tradição de media estatizados. 
espanha, itália, Grécia e portugal são exemplos frequentemente citados na 
OLWHUDWXUD��SHOD�LQÀXrQFLD�GLUHWD�GR�JRYHUQR�VREUH�RV�FRQWH~GRV�GR�63��&DIIDUHO�
e Garcia de castro, 2006; Hibberd, 2001; león, 2010; Sassoon, 1985), o que, 
efetivamente, se tornou numa dimensão idiossincrática desta região (Hallin e 
mancini, 2004). assim, nestes países, apesar de o Sp estar já instalado, uma das 
faces da contestação de que ele é alvo é a sua falta de imparcialidade em relação 
à política. é por isso que, frequentemente, se fala de uma perda de autoridade do 
Sp (brants, 2003). o que nos mostram os casos da europa de leste, de portugal, 
espanha ou Grécia, é que o desenvolvimento da independência dos media 
públicos está intimamente relacionado com o desenvolvimento social e político 
do país. a estabilidade do Sp depende da maturidade das democracias.  

a independência (por vezes referida como autonomia) é vista como a forma 
nuclear de legitimar a presença do Sprt no seio da sociedade. idealmente, 
refere-se que deve haver transparência na relação entre o governo e o Sp; que 
este último, deve prestar contas ao parlamento; e que deve existir uma almofada 
entre o poder político e a empresa (price e raboy, 2003). Grosso modo, estes 
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são, igualmente, princípios que o público associa à missão do Sp (itc, 2001). 
essa transparência, como já foi referido, tem sido uma preocupação crescente e 
é um fator de legitimação primordial.

a separação entre o operador e o poder político está dependente da 
forma como são escolhidos os seus dirigentes, bem como dos mecanismos 
organizacionais e operacionais que garantem a sua liberdade de ação (banerjee 
e Seneviratne, 2005). a independência editorial depende, ainda, de códigos de 
FRQGXWD�H�pWLFD�SUR¿VVLRQDO��GH�SULQFtSLRV�H�GHFODUDo}HV�LQWHUQDFLRQDLV��FRPR�D�
declaração Universal dos direitos do Homem, ou das várias provisões europeias 
aqui mencionadas, incluindo a jurisprudência. a independência sustenta o pacto 
que deve existir entre a sociedade e o Sp. esse pacto baseia-se, entre outras 
FRLVDV�� QD� FRQ¿DQoD� �1LVVHQ�� ������� (� Vy� SRGH� KDYHU� FRQ¿DQoD� QXP�63� TXH�
habituou o público a ser credível.  

Um serviço independente e diverso tem espaço para se constituir 
enquanto fórum aberto a todas as correntes de pensamento. essa é, aliás, uma 
questão estrutural importante neste âmbito: o equilíbrio entre a liberdade e a 
responsabilidade (Wrtc, 2000); entre a autonomia e a prestação de contas 
(nissen, 2006; price e raboy, 2003). 

naturalmente, não há apenas uma forma de garantir a independência do 
Sp face ao poder político. para compreender os vários tipos de relação entre o 
SRGHU�SROtWLFR�H�R�6357��SRGHP��DOLiV��VHU�LGHQWL¿FDGRV�YiULRV�PRGHORV��$XWRUHV�
como mooney (2004) e nissen (2006) propõem sistematizações com pontos 
VHPHOKDQWHV��1HVVH�VHQWLGR��LGHQWL¿FDP�VH�

�� sistemas de Sp baseados numa autonomia formal, nos quais existem 
mecanismos que tentam distanciar o operador do poder político, como 
acontece em inglaterra ou na alemanha;

�� sistemas de Sp intermédios, nos quais a política está presente nos 
operadores através de representantes  incluídos nas administrações, como 
na dinamarca ou na noruega; há ainda, neste âmbito, sistemas baseados 
em representações proporcionais das forças políticas e, eventualmente, da 
própria sociedade;
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�� sistemas de Sp nos quais a política se sobrepõe aos operadores, podendo 
a maioria ter um papel ativo nas suas decisões, o que tradicionalmente é 
associado a países como a Grécia, ou a portugal14.

vale a pena trazer ao texto alguns exemplos destes modelos (mediadem, 
2010; valente, 2009a - 2009f; valente e azevedo, 2009; machet, pertzinidou 
e Ward, 2002) retratados em alguns países europeus. o modelo alemão baseia-
VH�QXPD� LGHLD�GH� UHSUHVHQWDWLYLGDGH� VRFLDO��e�GHOH� D�JUDQGH� LQÀXrQFLD�SDUD�R�
modelo da rádio pública portuguesa na segunda metade dos anos 90. existe 
a particularidade de a alemanha ter várias regiões, cada qual com autonomia 
em assuntos culturais (incluindo a radiodifusão). de forma genérica, pode-
se apresentar em conjunto os modelos existentes na ard (e nos seus canais 
estaduais) e na ZdF. existe um conselho de radiodifusão independente, que 
é composto por representantes políticos e de grupos sociais e económicos. a 
esse conselho cabe a direção genérica das linhas estruturantes das estações, bem 
como a eleição do conselho de administração (ca) e do diretor-geral. esse órgão 
zela pela pluralidade dos conteúdos da estação. ao ca cabe a gestão económica 
e de recursos. ao diretor, que responde perante o conselho de radiodifusão, cabe 
a orientação editorial e programática. existem regulações diferentes para os 
sistemas privado e público. a regulação do Sp é interna e está a cargo de órgãos 
independentes do poder político e representativos da sociedade. 

na dinamarca, a rádio e a televisão públicas têm ca nomeados pelo 
governo, pelo parlamento e, minoritariamente, pelos trabalhadores. ao ca 
cabe a nomeação do diretor-geral executivo e restantes direções, bem como a 
GH¿QLomR�GD�RULHQWDomR�GDV�HVWDo}HV�H�R�FXPSULPHQWR�GDV�VXDV�REULJDo}HV��2�
ca é apoiado por conselhos consultivos de programação (maioritariamente, 
representantes da sociedade), que monitorizam o desempenho das estações e se 
pronunciam diretamente à administração sobre as opções dos canais. existe uma 
entidade reguladora independente, chamada radio and television board, que 
afere o cumprimento das obrigações regulamentadas das estações. 

14)  Sobre os modelos de governação, cf. carvalho (2009). 
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em espanha, a direção da rtve assenta na ação executiva do ca. é a 
este órgão que cabe a direção da programação e a administração da empresa. 
cabe-lhe, também, a  nomeação dos diretores. a composição do ca é ditada 
pelas cortes Generales, nomeadamente, através do Senado e do congresso e, 
minoritariamente, pelos trabalhadores da empresa. as personalidades indicadas, 
com currículo relevante, têm de ser aprovadas em audiência pública por dois 
terços da respectiva câmara. existem, ainda, dois conselhos consultivos. Um de 
apoio ao ca, outro para discussão interna de questões jornalísticas. 

(P�)UDQoD��R�SDUODPHQWR�UHJXODPHQWD�R�63�GHSRLV�GH�R�JRYHUQR�GH¿QLU�DV�
políticas. o conselho superior do audiovisual, que é um órgão independente, 
monitoriza tanto os operadores privados como os públicos e elege alguns 
dirigentes destes últimos. o modelo francês tem por base o ca, que dirige tanto 
a rádio como a televisão públicas. a televisão pública tem um ca que distribui 
recursos entre canais, e cada canal tem um ca próprio, responsável pela sua 
direção executiva. todos eles são nomeados pela assembleia nacional, pelo 
Senado e pelo conselho Superior do audiovisual. no caso do primeiro ca, não 
existe necessariamente uma maioria ligada ao governo; existe, aliás, um número 
VLJQL¿FDWLYR�GH� UHSUHVHQWDQWHV�GH�RXWUD�QDWXUH]D��QRPHDGDPHQWH��GR�PHUFDGR�
audiovisual, da sociedade, ou das colónias francesas. no caso da rádio, existe 
um ca com representantes do governo, da assembleia nacional, do conselho 
superior do audiovisual e dos trabalhadores.  na televisão existem provedores 
dos canais. 

a grega ert tem um ca com uma maioria de elementos nomeados pelo 
JRYHUQR��$� OLJDomR� DR� SRGHU� SROtWLFR� UHÀHWH�VH� QD� DOWHUDomR� GR� &$�� VHPSUH�
que há mudança governamental. o conselho nacional para a rádio e televisão 
(ncrtv) é a entidade reguladora independente que supervisiona o sector. os 
seus membros são nomeados pelo parlamento. o ncrtv exerce controlo estatal 
direto (phillipos et al., 2009: 151) sobre os media. 

no caso italiano, a direção executiva da rai é feita pelo ca. a composição 
GR�yUJmR�p�GH¿QLGD�SRU�XPD�FRPLVVmR�SDUODPHQWDU�H�SHOR�JRYHUQR��5HFHQWHPHQWH��
IRUDP� FULDGRV� XP� FRQVHOKR� FLHQWt¿FR� FRP� PDLRULD� GH� PHPEURV� QmR� HOHLWRV�
SRU�HVWUXWXUDV�SROtWLFDV��TXH�PHGH�D�TXDOLGDGH�H�D�H¿FLrQFLD�GD�HPSUHVD��H�XP�
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conselho misto de carácter consultivo. existe uma participação da sociedade na 
elaboração do contrato de concessão, através de uma discussão no congresso. 

o modelo da bbc é complexo. Quem dirige a corporação de acordo com 
RV�REMHWLYRV�¿[DGRV�QD�5R\DO�&KDUWHU��R�GRFXPHQWR�TXH�¿[D�DV�REULJDo}HV��p�
R�%%&�7UXVW��XP�yUJmR�FRP�LQGHSHQGrQFLD�RSHUDFLRQDO��TXH�GH¿QH�D�GLUHomR�
da corporação e afere o seu desempenho, em função dos interesses de quem 
paga a taxa. é composto por representantes de cada país do reino Unido e por 
elementos indicados pela rainha, por sugestão dos ministros do governo, e tem 
a seu cargo a eleição de um conselho executivo. esse conselho põe em prática as 
OLQKDV�GH¿QLGDV�SHOR�%%&�7UXVW��([LVWHP�DLQGD�FRPLVV}HV�OLJDGDV�DRV�FLGDGmRV��
ou de carácter religioso, que representam e fazem ouvir junto da bbc a opinião 
da sociedade. embora muita coisa seja regulada internamente, o output comercial 
da bbc é, atualmente, regulado pela oFcom, o regulador geral do mercado, 
TXH�WDPEpP�WHP�D�VHX�FDUJR�DOJXPDV�TXHVW}HV�HVSHFt¿FDV�GR�63�LQJOrV���

na noruega existe uma entidade geral que regula o sector, mas a 
allmennkringkastingsradet é o órgão responsável pela regulação dos media 
públicos. esse órgão tem uma função de aconselhamento perante o ministério da 
cultura, que tutela o sector. é nomeado por esse mesmo ministério e é composto 
SRU� SHUVRQDOLGDGHV� FRP� H[SHULrQFLD� SUR¿VVLRQDO�� $� 15.� p� XPD� VRFLHGDGH�
anónima. tem um ca, cuja maioria dos membros são eleitos pelo governo, no 
entanto, tem também elementos eleitos pelos trabalhadores da empresa. o ca 
nomeia o diretor-geral. existe depois um conselho de radiodifusão que funciona 
FRPR�XP�yUJmR�H[WHUQR�FRQVXOWLYR��TXH�UHÀHWH�DV�RSLQL}HV�GD�VRFLHGDGH��FRP�
membros nomeados pelo parlamento e pelo governo. 

em portugal, o Sprt é assegurado pela rádio e televisão de portugal, uma 
sociedade anónima de capitais exclusivamente públicos. o seu único acionista 
é o estado, o que, legalmente, leva à dispensa da convocação de assembleias 
JHUDLV��2�DFLRQLVWD�(VWDGR�p�UHVSRQViYHO�SHOD�HOHLomR�GR�&$�H�GR�¿VFDO�~QLFR��
os provedores da rádio e da televisão são indicados pelo ca e sujeitos a um 
parecer vinculativo do conselho de opinião (co), que representa a sociedade 
civil. o conselho de opinião teve, na segunda metade dos anos 90, uma 
importância maior na gestão do Sprt português. Quando, em 2002, o recém-
eleito governo quis nomear diretamente as novas direções da rádio e da televisão 
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- na altura, duas empresas separadas - esbarrou nos respetivos conselhos de 
opinião, a cujos pareceres vinculativos as nomeações tinham de ser submetidas 
(Santos, 2012). como a intenção do governo era reestruturar profundamente o 
sector audiovisual público, os co opuseram-se às intenções governamentais e 
prolongaram, durante cinco meses, um braço de ferro com a tutela. o governo 
considerou que não cabia a um organismo desta natureza a obstrução das suas 
intenções e acabou por alterar a lei, retirando ao co essa possibilidade.

anualmente, o ca da rtp entrega os relatórios de atividades e contas ao 
parlamento. à entidade reguladora da comunicação (erc) cabe a avaliação 
da pluralidade político-partidária da televisão pública, bem como da informação 
diária da antena 1. a erc faz uma comparação entre os dados da rádio pública 
e os das estações comerciais e divulga os resultados num relatório anual. a rtp 
apresenta ainda um relatório anual ao ministério das Finanças.

a acusação de partidarismo e subserviência política é tradicional em relação 
aos media públicos, em portugal, como explica arons de carvalho: “a sua 
tradição não é a da isenção e do rigor, mas de uma continuada subordinação ao 
poder do momento” (2002:65).

Sistematizando, e partindo de um modelo básico que tem em vista uma 
relação saudável entre o estado e o Sprt, existem quatro tipos de intervenientes 
(nissen, 2006):

�� R� SDUODPHQWR�� GR� TXDO� VH� HVSHUD� XPD� DEVWLQrQFLD� GH� LQÀXrQFLD� GLUHWD�
sobre o operador público na sua atividade quotidiana, pode participar na 
constituição da administração e deve avaliar um relatório anual sobre o 
desempenho do operador;

�� o governo, que é a entidade com a qual o operador assina o contrato legal 
de prestação e do qual se espera uma saudável distância;

�� o elemento intermédio, por vezes denominado de board of governors, 
que garante, num sistema ideal, essa distância entre o governo e o operador (a 
composição deste organismo deve idealmente, ser resultado da intervenção 
do governo, do parlamento e da sociedade);
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�� por último, uma entidade reguladora, que é criada de acordo com as 
exigências europeias, e que tem a seu cargo a avaliação do cumprimento da 
missão do operador.

na verdade, a realidade tenta ser o mais próxima possível de um ideal 
LQDWLQJtYHO��1R�GLD�D�GLD��p�GLItFLO� FRQWURODU�D� LQÀXrQFLD�RX� WRUQDU�S~EOLFDV�DV�
WHQWDWLYDV�GH�LQÀXrQFLD�SROtWLFD��1LVVHQ���������

e. diferenciação

Um princípio que ganhou força com os anos, foi o da diferenciação. isso 
DFRQWHFHX�TXDQGR�R�63�FRPHoRX�D�WHU�GH�MXVWL¿FDU�R�VHX�¿QDQFLDPHQWR�IDFH�DR�
mercado, sobretudo porque, numa primeira fase de mercado misto, a estratégia 
de sobrevivência do Sp passou pelo esbatimento da diferenciação. Se uma 
estação pública não se diferencia das suas concorrentes comerciais, então a sua 
HQWUDGD� QR�PHUFDGR� QXQFD� YDL� FRQWULEXLU� SDUD� VXSULU� TXDOTXHU� GH¿FLrQFLD� QD�
provisão de conteúdos e vai aumentar a despesa pública sem acrescentar nada 
ao bem-estar social (berry e Waldfogel, 1999).  aliás, está documentado que, 
em mercados maiores, a entrada de canais públicos temáticos afasta a entrada de 
congéneres privados, pelo que a diferenciação é um elemento que, claramente, 
afeta o mercado (berry e Waldfogel, 1999).

no seguimento dos pontos anteriores, deve-se reforçar que o Sp é, por 
natureza, um serviço diferente, uma vez que não tem objetivos coincidentes. de 
acordo com a tradição europeia, o Sprt deve posicionar-se além do mercado, 
e associar-se a princípios de liberdade, ética e qualidade de programação. deve 
diferenciar-se pela divulgação e pelo estímulo da identidade, da cultura e da 
produção nacionais. deve ser reconhecido como um operador independente, 
universal e diverso, tornando-se por isso uma referência social. e isso, em 
última instância, é o papel do Sprt, como perpassa em todas provisões legais, 
através de referências à coesão social, à integração individual, ao combate à 
discriminação, ou à integração e à compreensão multicultural e religiosa. 
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porém, a ação do Sp só é efetiva se o seu estatuto for referencial e a sua 
LPDJHP�IRU�VLQyQLPD�GH�TXDOLGDGH�H�FRQ¿DQoD��%LOWHUH\VW��������:HVVEHUJ���������
idealmente, o Sp deve ser associado a uma informação imparcial, independente, 
profunda e analítica. o branding dos operadores de Sp passa pela manutenção, 
ou implementação, dessa imparcialidade como elemento diferenciador (tait, 
2008). da mesma forma, a sua informação deverá diferenciar-se pela não-
VXSHU¿FLDOLGDGH��3RUpP��HVWDV�SUHRFXSDo}HV�VmR�PDLV�IiFHLV�GH�SURFODPDU�GR�TXH�
de implementar. a construção da imagem de uma marca resulta da experiência 
do consumidor e não de simples anúncios (lowe e palokangas, 2010), que é 
o que tradicionalmente associamos ao Sprt. e a penetração do Sp no novo 
FRQWH[WR�GLJLWDO�GHSHQGH�GLVVR��$¿QDO��XP�GRV�SULQFLSDLV�FULWpULRV�SDUD�D�HVFROKD�
de um site, no meio de todos os outros, é o facto de a marca ser conhecida e 
conceituada (eiaa, 2008). 

concluindo, o Sp não deve fazer apenas o que os outros deixaram por fazer, 
GHYH� ID]HU� R� TXH� ID]� GH� IRUPD�GLIHUHQWH� �:57&�� �������(� LVVR� GHYH� UHÀHWLU�
se na gestão da sua imagem: mantendo os seus elementos nucleares, enquanto 
evolui para novos posicionamentos (lowe e palokangas, 2010). é assim que o 
Sp se diferencia do mercado. mas, mais do que fornecer formatos distintos, o Sp 
deve ser distinto “by virtue of the functions it performs and the value it brings 
to society - regardless of the genres and types of content used to perform those 
functions” (Jakubowicz, 2010: 13).

f. Qualidade

a discussão acerca da qualidade na difusão sempre foi de uma grande 
complexidade (murroni e irvine, 1997).  na verdade, é - de certa forma, impossível 
pensar numa dimensão prevalente de qualidade. ela deve ser reconceptualizada 
num constante diálogo entre produtor e recetor (murroni e irvine, 1997), tendo 
em conta as mudanças que os contextos operam em ambos. ala-Fossi secunda 
essa mesma convicção:
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“the idea of good quality - the relation between product characteristics and 
a set of values - is an ever impermanent result of continuous processes of 
transaction and assessment. changes in the wants and needs characterizing 
the social, political and cultural environment, as well in the internal situation 
of the organization itself, will affect the status of quality culture and the 
GH¿QLWLRQV�RI�JRRG�TXDOLW\´�����������

 a qualidade é um dos conceitos mais relevantes para o Sprt (born e 
prosser, 2001; Wieten, murdock e dahlgren, 2000). nesse âmbito, levanta-se, 
recorrentemente, a questão da importância da transmissão de conteúdos populares 
em oposição aos conteúdos de qualidade. como já referimos anteriormente, 
0HMHU� ������� DERUGD� HVWD� SUREOHPiWLFD� H� LGHQWL¿FD� XP� HTXtYRFR� FRPXP��
conteúdos orientados para as audiências não têm de ser conteúdos orientados 
para o mercado. o que acontece é que os operadores privados produzem para ser 
YLVWRV��FRPR�IRUPD�GH�VH�¿QDQFLDUHP�H�RV�RSHUDGRUHV�S~EOLFRV�WUDQVPLWHP�SDUD�
criar valor social. os primeiros estão preocupados com uma noção de qualidade 
orientada para a concorrência, ao passo que os segundos devem pensar a 
qualidade dos seus conteúdos direcionada para os benefícios sociais (ala-Fossi, 
2005). mas ambos têm de ser vistos ou ouvidos. de forma alguma o argumento 
da qualidade deve ser usado como desculpa para um fechamento elitista dos 
conteúdos do operador. 

g.  Conteúdos 

partindo destes princípios que devem libertar e não restringir o programador, 
como explica tracey (1999), podemos concluir, sistematizando os princípios 
operacionais mais importantes, relativos ao output dos media públicos (Wrtc, 
2000; mooney, 2004):

�� informação imparcial, plural, com a profundidade necessária à efetiva 
compreensão dos fatos;
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�� conteúdos transversais, que respondem a vários sectores e interesses 
da população; programação de interesse geral, que permite aos cidadãos 
abrirem os seus horizontes para além daquilo que, primordialmente, os atrai;

�� produção técnica e de conteúdos com altos padrões qualitativos; 

�� conteúdos que deixem marca, sobretudo nos âmbitos educativo, cultural 
e de preservação do património;

�� 3URGXomR�GH�FRQWH~GRV�TXH�VHMD�FDSD]�GH�DUULVFDU��GH�GHVD¿DU�R�S~EOLFR��

�� produção de conteúdos dirigidos a minorias (ao nível do gosto, da etnia 
ou da religião);

�� conteúdos que respeitam as diferenças, quer sejam linguísticas ou 
JHRJUi¿FDV�

�� incentivo à produção própria, inovação e criatividade; 

�� defesa dos conteúdos nacionais e da identidade nacional (nomeadamente 
através da construção de arquivos);

�� respeito pelos horários e mapas de emissão;

�� publicidade limitada;

�� Utilização de novos media.

é precisamente, a utilização dos novos media, como já foi referido, que 
FRQVWLWXL�R�JUDQGH�GHVD¿R�TXH�R�6357�WHP�HP�PmRV��(�p�QHVVH�FRQWH[WR�TXH�
DOJXQV�GRV�SULQFtSLRV�DFLPD�UHIHULGRV�VmR�LJXDOPHQWH�GHVD¿DGRV��
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����6DLU�GD�FULVH�H�DGDSWDU�VH��UHÀH[}HV�SDUD�XPD�
atualização do serviço público

'HSRLV� GH� D� WHUPRV� VLWXDGR�� FRPR� UHÀH[R� GD� DEHUWXUD� GH� PHUFDGR� H� GR�
desenvolvimento tecnológico, regressemos, então, à crise do Sprt. desta feita, 
para situar a sua natureza mais recente, bem como para a posicionar enquanto 
alavanca para a necessária reinvenção do Sprt.

Hoje, vários anos passados sobre os primeiros abalos, a crise do serviço 
público de comunicação social na europa parece ter uma aparência menos 
inevitável e dramática do que a que já teve (bardoel e d’Haenens, 2008a)15. 
$¿QDO��R�6357�VREUHYLYHX��'HVHQYROYHX�VH�H�DGDSWRX�VH��7HP�VH�UHRUJDQL]DGR�
para melhor responder às necessidades sociais. mas é, precisamente, essa 
reorganização que constitui a crise atual do Sprt, como resultado da renovação 
do papel destes operadores num novo ambiente multiplataforma (Søndergaard, 
1996). embora, em rigor, não se trate exatamente da mesma crise que resultou 
da abertura dos mercados, há nelas uma ideia de descendência. Søndergaard 
(1996), defende que há uma confusão entre o momento atual e a primeira crise, 
que se entende pela ausência de um intervalo temporal entre os dois. na verdade, 
se nos detivermos sobre um texto dos anos 80, facilmente reconhecemos nele 
as caraterísticas de hoje. e vista desse prisma, a crise do Sp pode ser assumida 
como um continuum�� $¿QDO�� RV� PRWLYRV� GD� FULVH� LGHQWL¿FDGRV� HP� ������
SRGHULDP��FRP�DOJXPDV�DGDSWDo}HV��VHU�GHVFULWRV�DJRUD��D�FULVH� LQÀDFLRQiULD��
R�GHVHQYROYLPHQWR� WHFQROyJLFR�H�R�DODUJDPHQWR�GR�PHUFDGR��D�GL¿FXOGDGH�GH�
o Sp se adaptar ao despontar de novas necessidades do público; e a crescente 
WHQWDWLYD�GH�R�SRGHU�SROtWLFR�HVWHQGHU�D�VXD�LQÀXrQFLD�DRV�RSHUDGRUHV�SULYDGRV��
como forma de manter o controlo (doglio, 1981: 149-150).

Se analisarmos documentos16 feitos mais de duas décadas após as primeiras 
GH¿QLo}HV� VREUH� R� 63�� HQFRQWUDPRV� D� PHVPD� FROXQD� YHUWHEUDO�� (QFRQWUDPRV�
palavras e ideias-chave que deram forma ao ethos do Sp tal como o conhecemos 

15)  a este propósito, cf. picard (2001). o autor defende, num estudo comparativo feito às 
televisões públicas dos países da Ue, que o desempenho dos canais é muito relevante, sendo 
minoritários os casos em que o desempenho está abaixo do que seria expectável. 
16)  tomemos um exemplo: recommendation cm/rec (2007)3, de 31 de janeiro de 2007.
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hoje, e que ainda se mantêm: democracia, direitos humanos, cultura, pluralismo, 
universalidade, acessibilidade, referência, igualdade, fórum de discussão, 
inovação, variedade, qualidade, proteção de grupos minoritários, não sujeição 
j� OXWD� SHODV� DXGLrQFLDV�� UHÀH[R� GD� PXOWLSOLFLGDGH� VRFLDO�� LQGHSHQGrQFLD� H�
credibilidade. todos os clássicos objetivos funcionais do Sprt mantêm-se 
válidos na Si, no entanto, a sua operacionalização passou a ter em conta novos 
contextos: uma nova europa e uma nova sociedade, entretanto, erguidas. os 
media públicos surgem assim como instrumento de integração, num contexto 
de globalização e abertura de fronteiras, e há uma clara preocupação política 
com uma identidade (plural) europeia. tecnologicamente, a realidade é também 
outra. neste novo contexto, os valores clássicos do Sp mantêm a sua validade, 
com novas leituras. pode mesmo falar-se de uma reaplicação desses princípios 
(Harrison e Wessels, 2005). Há, porém, quem considere que isto representa uma 
cristalização conceptual. elizabeth Jacka, considera pouco útil esta retórica em 
torno das bases do serviço público: “it is time to stop taking rethorical positions 
in wich pSb is given some universal defense in terms of a list of unchanghing 
SULQFLSOHV´�������������3RUpP��R�TXH�VH� WHP�YHUL¿FDGR�p�TXH�D�UHWyULFD��PDLV�
do que imutável, tem impulsionado uma adaptação. isto é, os princípios 
maioritariamente, mantêm-se, mas com leituras atualizadas ou complementares, 
uma vez que a essência dos meios não se altera:

“digitalisation profoundly alters the economics and distribution areas of 
television, but it neither shifts the policy objectives or core principle that 
broadcasting is a merit good that has the potential for positive externalities 
WKDW�DUH�GLI¿FXOW�WR�PHDVXUH´��:DUG�������������

$V�UHÀH[}HV�VHJXLQWHV�PRVWUDP�FRPR�R�FRQWH[WR�DWXDO�RIHUHFH�RSRUWXQLGDGHV��
PDV�VREUHWXGR�GHVD¿RV��SDUD�R�6357���
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a. Uma universalidade repensada enquanto multiplataforma

os pilares da universalidade e do acesso têm sido, ultimamente, afrontados pelas 
novas tecnologias, tal como aconteceu ao longo da história dos media. Face à 
crítica que os privados fazem da entrada do Sp na internet, os operadores de Sp 
argumentam que a web faz parte de uma visão atualizada da universalidade na 
sua missão (Hills e michalis, 2000). perante uma audiência segmentada e com 
novos hábitos, o Sprt tem de procurar formas de continuar a chegar às pessoas 
e a manter a sua relevância. para isso, deve pensar em diferentes plataformas que 
abarquem diferentes públicos. assim, mais do que o share, o Sprt, em alguns 
casos, pode dar prioridade aos objetivos de penetração na audiência. essa é, aliás, 
uma questão antiga. Se o Sprt não conseguir uma boa penetração na audiência, 
então não conseguirá constituir-se como fórum ou elemento de coesão, que deve 
ser (bardoel e d’Haenens, 2008b). é esse raciocínio que sustenta a forma como 
alguns operadores públicos mudaram a sua forma de chegar às grandes massas: 
“pSb can only play its role as a binding force in society if it manages to keep its 
mass appeal ‘not for all the people all of the time but for all the people some of 
the time’” (bardoel e d’Haenens, 2008a: 352). e esta máxima não deve ser vista 
apenas como aplicável aos conteúdos. ela aplica-se, igualmente, às plataformas. 
a solução adotada tem passado por uma diversidade vertical (através de canais 
generalistas) e uma diversidade horizontal (através de canais de nicho) (Harrison 
H�:RRGV���������QD�TXDO�VH�LQFOXL�XPD�UDPL¿FDomR�PDLV�UHFHQWH�QD�LQWHUQHW�

a era multiplataforma traz, na verdade, a possibilidade de uma nova atitude 
perante esta questão quantitativa, que resulta de uma superação do velho 
antagonismo entre as atitudes paternalista e comercial. ela resulta, efetivamente, 
GH� XPD� PXGDQoD� QRV� ÀX[RV� GH� GLVWULEXLomR� H� QRV� SDGU}HV� GH� FRQVXPR��
anteriormente, a colocação de produtos mais populares era estratégica, num 
PRGHOR�GH�WUDQVPLVVmR�EDVHDGR�QR�ÀX[R��SRUTXH�SHUPLWLD�FDSWDU�HVSHFWDGRUHV�
e mantê-los noutros conteúdos mais diferenciados (Ward, 2006). dessa 
IRUPD�� D� RSomR� GR� RSHUDGRU� HUD� MXVWL¿FDGD�� SRUTXH� D� SURJUDPDomR�YDOLD� SHOR�
seu equilíbrio de conjunto, e importava que o Sp tivesse um bom índice de 
audiência (Ward, 2006). mas, à medida que o modelo de consumo evolui para 
um consumo não linear baseado em unidades, essa lógica desmorona-se (Ward, 
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2006). ou seja, os modelos on demand ou interativos podem fazer parte de 
uma aposta diferenciadora do Sp, aumentando os produtos de qualidade nas 
QRYDV�SODWDIRUPDV��1LVVHQ���������(�LVVR�SRGH�WUD]HU�H�¿GHOL]DU�PDLV�S~EOLFR��
sem afastar o que já existe. dessa forma, o Sp poderá manter uma audiência 
VX¿FLHQWH� SDUD� VH� FRQVLGHUDU� TXH� JHUD� YDORU� VRFLDO�� 1R� FDVR� GR� 6357�� HVVD�
PHGLGD�GD�³DXGLrQFLD�VX¿FLHQWH´�SRGH�WUDGX]LU�VH�GH�YiULDV�IRUPDV��SDUD�DOpP�GR�
share. Um canal pode ser considerado útil por uma grande parte da população; 
pode ter menos espectadores do que os concorrentes, mas ser considerado mais 
interessante; pode ter uma audiência maior do que a concorrência apenas em 
GHWHUPLQDGR� WLSR� GH� SURJUDPDV� TXH� VmR� GH¿FLWiULRV� QD� RIHUWD� FRPHUFLDO�� RX�
SRGH�FRQVHJXLU�FKHJDU�D�JUXSRV�HVSHFt¿FRV�TXH�WrP�GL¿FXOGDGHV�GH�DFHVVR�GH�
alguma ordem (Souchon, 1995). a dimensão da audiência dos canais de Sprt é, 
frequentemente, mal enquadrada e pode ser mal utilizada enquanto argumento, 
se não tiver em conta os objetivos do operador, que nem sempre têm de resultar 
numa fatia considerável do share em prime time. critérios qualitativos devem, 
igualmente ser tidos em conta. importa até lembrar que, na verdade, os objetivos 
ligados ao desenvolvimento democrático nem sempre são atingidos com maior 
H¿FiFLD� DWUDYpV� GH� WUDQVPLVV}HV� GH� PDVVD� �5DER\�� ������� $� GLYHUVLGDGH� GH�
plataformas e de meios potenciou a capacidade de o Sp se dirigir a públicos 
mais restritos. e, em alguns contextos, já se tinha constatado que o Sp deveria 
usar formas de transmissão de reduzida escala, tal como acontecia com os canais 
locais e regionais. os novos modelos comunicacionais representaram, assim, 
uma oportunidade para potenciar essa estratégia democratizante, que não pode 
ser confundida com baixa relevância no mercado.

é a natureza das novas plataformas que, para os detratores da expansão do 
Sp, mina e contradiz a dimensão não-excludente do serviço público. o principal 
argumento de refutação desta posição resulta do necessário acompanhamento das 
mudanças no consumo. é exatamente o mesmo dilema que assola a portuguesa 
antena 2, cujos ouvintes ainda não têm um estilo de vida digital (Santos, 2012). 
embora os seus ouvintes ainda contactem a rádio escrevendo cartas à mão, a 
rádio clássica não pode dar-se ao luxo de não estar a sério na internet, sob pena 
de perder toda a relevância no futuro. 
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“the primary purpose of a public broadcaster is to do what no other 
mainstream media institution can be expected to do, and that is: put aside 
the interests of the state and commercial investors and work to promote 
democratic practices. in the new media environment, it must do this by 
being at the cutting edge; it must make itself indispensable to anyone who 
wants to be informed, educated and entertained. and as we move towards 
a post-broadcasting environment, it must think of itself as a full-service 
public communicator” (raboy, 2008: 364). 

mesmo a natureza plural e livre da internet não exclui a importância 
GD� LQWHUYHQomR� GR� (VWDGR�� TXHU� DWUDYpV� GD� UHJXODomR�� TXHU� GD� GH¿QLomR� GD�
missão do Sp (Hoffman-riem, 1997). é que o acesso à banda larga não resulta 
obrigatoriamente num acesso livre a tudo aquilo de que os utilizadores precisam. 
Há questões de acesso técnico e de conteúdo que, numa sociedade que privilegia 
a liberdade de acesso, devem ser acauteladas através de regulamentação (Foster, 
2008). por outro lado, a procura de informação credível na profusão de conteúdos 
da internet pode ser como procurar uma agulha num palheiro. por isso, mesmo 
com recurso às novas plataformas, o desenvolvimento da sociedade democrática 
SDVVD�SHOD�H[LVWrQFLD�GH�SURGXWRUHV�¿iYHLV�GH�LQIRUPDomR�LQGHSHQGHQWH��WDO�FRPR�
a que pode ser fornecida pelos operadores de serviço público (nissen, 2006). 
a qualidade da informação do Sp pode ser uma forma de equilibrar a oferta 
disponível. basta lembrarmo-nos que foi quando se percebeu que a sociedade 
contemporânea estava a perder a capacidade de prestar atenção à informação que 
se começaram a exacerbar emocionalmente as notícias (Seaton, 2008). assumiu-
se que essa era a única forma de despertar as pessoas. 

b. impedir o envelhecimento e a marginalização do auditório 

os jovens representam a fatia do público que mais está a abandonar o Sp. 
mas a criação de um corte geracional na audiência do Sp teria consequências 
dramáticas no futuro. por isso, reveste-se de particular importância a resposta ao 
GHVD¿R�GD�PXGDQoD�GH�KiELWRV�GRV�MRYHQV��1LVVHQ���������3RUTXH��HIHWLYDPHQWH��
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é deles o mais acelerado processo de mutação nos hábitos comunicacionais e 
a mais intensa apropriação de novas tecnologias, como parte da experiência 
quotidiana. os telefones móveis são o vector principal desse processo (castells 
et al., 2006). o seu preço acessível tornou-os parte da vida dos jovens, quer 
por razões práticas, quer pela sua dimensão simbólica (thulin e vihelmson, 
2007). e o mercado responde a essa demanda: o desenvolvimento tecnológico 
dos aparelhos acaba por ser largamente ditado pelas necessidades dessa camada 
(thulin e vihelmson, 2007), com a introdução de leitores de mp3 ou o acesso às 
redes sociais. 

os novos hábitos dos jovens levaram meneses a chamar-lhes a “geração 
ipod” (2008). atualmente, os media sabem que para chegarem a eles, algo tem 
de mudar. os jovens17, que cada vez menos ouvem a rádio, sobretudo a rádio 
analógica (ebU, 2007), têm um crescente consumo não linear, escolhendo a 
hora e o local de consumo, independentemente da plataforma que usam (berry, 
2006; d’Haenens, Sousa e Hultén, 2011; enli, 2008; Jakubowicz, 2006; meneses, 
�������)D]HP�SDUWH�GR�QRYR�SHU¿O�GH�FRQVXPLGRUHV�TXH��DR�LQYpV�GRV�WUDGLFLRQDLV��
são cada vez mais migrantes entre plataformas (Jenkins, 2004). a resposta do 
63�D�HVWD�PXGDQoD�LPSOLFD�UHGH¿QLU�HVWUDWpJLDV�HP�WRUQR�GDV�H[SHFWDWLYDV�GRV�
ouvintes, mas também dos modelos de negócio e da própria essência do meio. 

Se, neste momento, a banda larga ainda cria uma divisão digital18 baseada 
maioritariamente num fator etário, chegará um momento em que o seu uso será 
generalizado e fará parte de uma plena participação social. nessa altura, o Sp 
tem de estar lá, no contexto digital. isso mais não é do que a implementação do 
princípio da adaptabilidade de rolland, segundo o qual o Sprt tem de se adaptar 
e seguir as pessoas para os locais onde elas esperam que ele esteja (bardoel 
e d’Haenens, 2008a; thomass, 2003). naturalmente, esse posicionamento 
será sempre motivo de debate: qual o momento em que este serviço deixa de 
promover a exclusão digital e passa a ser essencial a todos? a questão deve, 
naturalmente, ser recolocada. os conteúdos online do Sp não são utilizados 

���� �3DUD�DIHULU�HVWD�WHQGrQFLD��LJXDOPHQWH�YHUL¿FiYHO�HP�3RUWXJDO��FI��GDGRV�GD�0DUNWHVW�
disponíveis em $XGLrQFLDV�GH�5iGLR��7RGRV�'LIHUHQWHV"�[online]. [acedido em 02 de abril de 
2011]. disponível em; http://www.marktest.com/wap/a/n/id~1746.aspx. 
18)  Sobre a divisão digital cf. norris (2001). 
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ainda por muita gente, uma vez que essas pessoas não têm hábitos de consumo 
digital. mas isso não pode potenciar a exclusão. muito pelo contrário, pode 
mesmo incentivar à descoberta.  o Sp deve posicionar-se de forma a que a sua 
presença nas novas plataformas seja potencialmente inclusiva e não exclusiva, 
promovendo também princípios de literacia mediática. Uma promoção didática 
nas plataformas tradicionais das vantagens e procedimentos dos novos serviços, 
pode ser um enorme incentivo para a migração de muitos consumidores.

o Sprt tem tentado - e bem, colocar-se nas várias plataformas. é que o 
perigo de não o fazer é muito maior do que a as críticas que daí podem advir. a 
JUDQGH�FRQVHTXrQFLD�GH�XP�FRQ¿QDPHQWR�DQDOyJLFR�VHULD�R�HVWUHLWDPHQWR�GR�VHX�
público alvo àqueles que não usam as novas plataformas. e a internet representa 
XPD�SDUWH�VLJQL¿FDWLYD�GR�IXWXUR�GRV�media (ridinger, 2009). 

a nova cidadania trouxe consigo um processo de expectativas generalizadas 
em relação ao que os media, nomeadamente, a internet, devem conter (margetts, 
2008). naturalmente, há cada vez mais pessoas que esperam que a informação 
lhes esteja acessível noutras formas que não os tradicionais canais generalistas 
abertos. pode, por isso, pensar-se numa visão dinâmica da missão do Sp (moe, 
2008a), segundo a qual, a universalidade do serviço é reinterpretada, tendo em 
vista o potencial acesso a todas as formas de transmissão, incluindo mesmo os 
serviços personalizados (thomass, 2003). todos os cidadãos poderiam, desta 
forma, encontrar uma plataforma que se adequasse aos seus hábitos de consumo, 
mesmo que algumas delas fossem distantes de determinados grupos. na verdade, 
não será mais do que uma superação de uma conceção do público ligada ao 
posicionamento tradicional do Sp: “audience is neither a ‘general public’ nor 
an ‘average public’, but a series of fragmented and intersecting audiences” 
(Glevarec e pinet, 2008: 233). é esta a visão da União europeia de radiodifusão 
ou do conselho da europa: universalidade através do conceito de full portfollio 
�(%8���������8PD�FREHUWXUD�H¿FD]�H�DPSOD��TXH�SDVVD�SRU�XPD�RIHUWD�GH�cross 
media: canais generalistas, temáticos, conteúdos on-demand, interacivos, ou 
personalizados (bardoel e d’Haenens, 2008a). 
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c. 2�63�FRPR�XQL¿FDGRU

existem ainda outros papéis para o Sp que não são tradicionalmente incluídos 
na sua missão. no entanto, são papéis amplamente reconhecidos, na atualidade. 

³7KHVH� DUH� WKH� UROH� RI� WKHVH� EURDGFDVWHUV� LQ� SUHYHQWLQJ� FRQÀLFW� DQG� LQ�
KHOSLQJ� WR� KDUPRQL]H� DQG� VRRWKH� LQ� WKH�ZDNH�RI� FRQÀLFW� DQG� WKH� UROH� RI�
public service broadcasting institutions in nation-building and economic 
development” (price e verhulst, 2003:180). 

exemplos (embora em contextos e com resultados distintos) podem ser 
encontrados em timor ou na bósnia. na verdade, a ideia da construção de um 
consenso, de uma reciprocidade ou compreensão mútuas, como base para o 
estado, esteve sempre presente na ação dos media estatais e mesmo públicos 
(crawley, 1999). e esse papel foi importante em períodos de pós-guerra ou 
independência, como nos casos do Sri lanka, ou do paquistão, ou ainda na 
Serra leoa. é por isso que o programa de desenvolvimento das nações Unidas, 
assume o Sp como prioritário nestes contextos (Undp, 2004).

o caso da bósnia e Herzegovina é um bom exemplo da ação internacional 
que resultou numa reestruturação do sector mediático, implementando um 
sistema dual com regulação independente, pesem embora as grandes resistências 
políticas e culturais à mudança (Undp, 2004). 

o Sp pode ser fulcral em situações como estas, contribuindo para a 
construção da identidade nacional. mas isso só acontecerá se não se ignorarem 
os fatores históricos, sob pena de, em certas alturas, a ação do Sp ser considerada 
despropositada e atentatória da diversidade ou da liberdade (crawley, 1999). de 
facto, esse papel do Sp será, sobretudo, de mediação das diferenças, de forma 
a construir, e não a impor, um consenso social que se baseie na multiplicidade 
�5DER\�� ������� 7RPH�VH� R� FDVR� VXO�DIULFDQR� FRPR� H[HPSOR�� $SyV� R� ¿QDO�
do apartheid, os audiovisuais públicos, tal como os privados e comunitários 
passaram a ter obrigações de promoção da diversidade (banerjee e Seneviratne, 
2005).
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d. 2�63�FRPR�IRQWH�GH�SRGHU��GD�WUDQVPLVVmR�j�SDUWLFLSDomR

 o ponto de partida aqui é a releitura do incentivo à participação, como herança 
do ideal de comunicação que brecht (2005) defendia para a rádio. num contexto 
como o da europa comunitária, o empoderamento do cidadão passa pela 
FDSDFLGDGH�GH�ID]HU�RXYLU�D�VXD�YR]��UHÀHWLU�D�VXD�SUHVHQoD�QR�63�H�GH�VH�VHQWLU�
parte de uma construção supranacional.

naturalmente, quando falamos em participação, não nos referimos a um 
operador com uma atitude mais paternalista, uma vez que esse posicionamento 
resulta em organismos mais fechados. menos ainda acontecerá num medium 
estatal, cujos ideais de acessibilidade e abertura à participação são bem diferentes 
dos de um Sp. trata-se, sim, de uma ideia de Sp plural e aberto à sociedade, 
UHÀHWLQGR�D�H�UHÀHWLQGR�VH�QHOD��

$�IRUPD�FRPR�R�63�WHP�GDGR�HVSDoR�j�RSLQLmR�H�j�LQÀXrQFLD�GRV�FLGDGmRV�
tem assumido várias formas. como já foi referido, em alguns países, existem 
DVVRFLDo}HV� GH� RXYLQWHV� TXH�PRQLWRUL]DP� H� FRQVHJXHP� WHU� DOJXPD� LQÀXrQFLD�
na programação. mas a participação do público pode, igualmente, ser efetivada 
através da participação na gestão do operador, o que acontece em sistemas 
que possuem organismos baseados na representatividade social. no mesmo 
sentido, pode ser referida a adoção nos media S~EOLFRV�GD�¿JXUD�GR�SURYHGRU��
cujos objetivos não se limitam à elevação da credibilidade do operador. essa 
estratégia resulta na possibilidade de aproximar os cidadãos da estação, ao ser-
lhes dada uma possibilidade muito direta de fazerem as suas queixas (banerjee 
e Seneviratne, 2005).

por último, existe a forma mais visível de participação no espaço público: 
a possibilidade de ter voz efetiva nos conteúdos do Sp. num ambiente 
multiplataforma, muitos operadores públicos têm usado as novas possibilidades 
participativas da internet (moe, 2008b). como o potencial comunicativo das 
plataformas tradicionais é assimétrico, a associação destas com a internet é muito 
interessante, uma vez que eleva as possibilidades participativas do cidadão. 
trata-se de promover no Sp espaços de comunicação efetiva em dois sentidos 
(bracken e balfour, 2004). esta ação faz parte da estratégia de legitimação dos 
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operadores públicos que, desta forma, atualizam a clássica ideia de potenciação 
da participação democrática (enli, 2008; mcnair e Hibberd, 2003; moe, 2008b).

por outro lado, esta estratégia mostra como uma nova relação comunicacional 
se está a desenvolver no seio dos operadores públicos que, durante bastante 
tempo, desconsideravam a participação pública nas suas emissões. o canal 
generalista da rádio pública em portugal tinha, até cerca de 2003, pouco espaço 
para que o ouvinte pudesse participar. Uma das alterações da programação mais 
notadas à época foi a introdução de espaços de phone-in diários nas emissões 
nacionais e regionais. mais tarde, o conceito foi levado mais longe com a 
criação de um programa intitulado “a rede da rádio”, no qual são transmitidos 
conteúdos produzidos pelos ouvintes, através de uma articulação forte com a 
rede social Facebook. o que há de interessante aqui é o passo em frente em 
relação aos conteúdos de phone-in, nos quais os ouvintes são sempre meros 
convidados. Trata-se de uma possibilidade de, efetivamente, mudar as 
posições tradicionais.

estes princípios de acesso e incentivo à participação são essenciais quando se 
constata que vivemos uma era de menor participação democrática dos cidadãos 
(mcnair e Hibberd, 2003). a tendência geral de desengajamento social e político 
é muito visível, sobretudo na abstenção em eleições e referendos, na falta de 
FRQ¿DQoD�SHUDQWH�D�FODVVH�SROtWLFD�H�QD�PLOLWkQFLD�SROtWLFD�HP�JHUDO��&ROHPDQ��
2004; Hibberd, 2003). nesse sentido, importa realçar as potencialidades trazidas 
pela internet (particularmente depois da chamada web 2.0) e pelos telefones 
móveis. esse aproveitamento das novas plataformas pelo Sp, não só abre 
espaço à participação, como também se constitui como uma forma de potenciar 
o escrutínio do desempenho dos políticos, como até agora não era possível 
(mcnair e Hibberd, 2003). com efeito, como explicam banerjee e Seneviratne,

“in an era of transnational corporate dominance and decline of the powerful 
nation-state, it does have the capacity to act as a community watchdog 
and provide a forum (global/national/local) for public activism and public 
participation” (banerjee e Seneviratne, 2005). 
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efetivamente, e de um ponto de vista meramente tecnológico, estamos 
perante a possibilidade de uma resposta mais direta e próxima às opções dos 
políticos, bem como de um forte instrumento de mobilização (coleman, 2004). 
no entanto, e como já foi referido, para que a mudança ocorra, faltará sempre o 
investimento nas formas de uso  desses meios (coleman, 2004). por isso, esta 
releitura do estímulo à participação democrática na era multiplataforma está a 
ser incorporada na renovada retórica do Sp (enli, 2008). 

1R� FRQWH[WR� HVSHFt¿FR� GD� (XURSD� FRPXQLWiULD�� HVWH� SDSHO� GR� 63� H��
particularmente das suas extensões online, é particularmente importante. o 
conceito de democracia representativa tem na sua base dois pressupostos. existe 
uma esfera pública dinâmica, que é um espaço aberto onde a discussão é igualitária 
e livre, e existe uma sociedade civil composta por diferentes esferas, regida por um 
princípio de igualdade (Gimmler, 2001). a forma como a internet pode potenciar 
o funcionamento destes dois conceitos tem sido um tema particularmente 
abordado no meio académico (Gimmler, 2001; Hibberd, 2003; Spinelli, 2000, 
entre outros). na verdade, não cabe neste livro qualquer aprofundamento ao 
tema da esfera pública. porém, pode-se tomar esta última ideia como ponto de 
partida, situando-a no contexto da política europeia dos últimos anos; ou seja, 
até onde podem ir os mSp para tornar os cidadãos parte de uma construção 
europeia, e aproximá-los dos centros decisórios? primeiramente, importa referir 
que existe entre os conceitos de esfera pública e de serviço público, a partilha de 
uma dimensão medular que resulta da sujeição ao interesse público (thomass, 
2010). isso faz do Sp o instrumento ideal para essa aproximação (thomass, 
2010). Seguidamente, importa fazer uma ressalva. a existência de políticas 
europeias no sector audiovisual está intimamente relacionada com esse princípio 
da ideal existência de um espaço comunicacional que extravasa o estado-nação. 
porém, não é evidente que haja uma esfera pública europeia (Koopmans e erbe, 
�������2�SUySULR�+DEHUPDV�D¿UPRX�HVVD�QmR�H[LVWrQFLD��HP�����19. igualmente, 
Fossum e Schlesinger (2007) distanciam-se da conceção de uma esfera pública 
europeia à imagem de uma esfera pública nacional aumentada, mesmo que a Ue 

19)  cf. HabermaS, J. 2006. construire une europe politique. Le monde, 27 de dezembro de 
2006 [online]. [acedido em 12 de novembro de 2009]. disponível em: http://www.re-so.net/imG/
article_pdF/article_3436.pdf. 
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adote um caminho mais federalista. o que se passa, segundo baisnée, é que a 
conceptualização da esfera pública europeia tem sido enviesada: quer assumindo 
que a dimensão política da Ue se constrói necessariamente através de uma 
esfera pública, e que a sua inexistência conduz ao desengajamento político; quer 
fazendo corresponder a ideia de esfera pública ao conjunto de media dos vários 
estados e à totalidade dos seus cidadãos (2007:495). assim, a existir uma esfera 
pública europeia, ela seria, ao contrário destas assunções, sectorial, (uma vez que 
nem todos têm o mesmo grau de interesse nos assuntos europeus, porque nem 
todos são por eles afetados da mesma forma); socialmente seletiva (embora não 
de acordo com critérios económicos; os agricultores, por exemplo, devem ser 
particularmente ligados a estas questões); e não circunscrita a atores nacionais 
de países da Ue (basta referir o exemplo do Financial times).

na prática, esse espaço comunicativo comum não existe porque falta uma 
ligação entre o debate público e a esfera decisória (eriksen, 2005). por outro 
lado, há uma teimosia no sector dos media, que mantém como dominante uma 
perspetiva nacional dos assuntos europeus (preston, 2009), estabelecendo uma 
dimensão periférica desses assuntos nas notícias, que acaba por se traduzir numa 
acentuação da distância entre os centros decisórios e os cidadãos (thomass, 
2010). e é essa distância que está em causa. por isso, o realinhamento ideológico 
necessário ao novo Sp deve incentivar a uma consciencialização da parte dos 
cidadãos, de que os seus problemas quotidianos podem não ser apenas locais 
(Sarikakis, 2010). a emancipação participativa e a abertura de horizontes são 
as principais possibilidades que o Sp na era digital pode fornecer, para que esse 
incentivo aconteça. esse é, a curto prazo, o papel do Sp. para pensar além daí, 
talvez ainda seja cedo:

 “for those who dream about the emergence of a european public sphere, 
with a transnational media system capable of generating a simultaneous 
discussion of european issues across member states within a shared 
european frame of reference settling for a pSm system that aims primarily 
to empower civil society against elite consolidation may have to be the 
default option for some time to come” (2010: 85-86). 
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com efeito, pensar o espaço público da Ue enquanto estrutura supranacional 
é menos credível do que uma conceção baseada numa multiplicidade de espaços 
e públicos nacionais (Schlesinger e Fossum, 2007). e é nesse contexto que o Sp 
GHYH�HVWDEHOHFHU�ÀX[RV�GH�LQIRUPDomR�FRP�DOFDQFHV�H�GLUHo}HV�GLIHUHQWHV�GRV�
que existem: explicando, aproximando e aproximando-se.  

e. 5HLQWHUSUHWDU�D�GLIHUHQoD��FDSLWDOL]DU�D�GLVWLQomR�FRPR�XPD�
estratégia de branding

$�DSRVWD�QD�GLIHUHQFLDomR�GR�63�QmR�p�Vy�XPD�IRUPD�GH�MXVWL¿FDU�D�VXD�H[LVWrQFLD��
ela pode constituir-se como uma arma poderosa que passa pela gestão da 
imagem do operador enquanto organismo central na organização democrática e 
diferenciado na era multiplataforma. ou seja, a capitalização de uma imagem de 
FRQ¿DQoD�TXH��HP�PXLWRV�FDVRV��IRL�FRPHoDGD�Ki�YiULDV�GpFDGDV��p�XPD�HQRUPH�
mais-valia enquanto fator diferenciador e legitimador do Sp.

a construção de uma marca diferenciada pode ser atingida através de uma 
estratégia combinada de programação, enaltecimento dos clássicos valores 
DVVRFLDGRV�j�FRQ¿DQoD�GHQWUR�GR�ethos do Sp, e através da implementação de 
um discurso auto-legitimador (biltereyst, 2004). para perceber que caminhos se 
podem deparar ao operador público, no aproveitamento desse valor acrescentado 
que pode ser a marca, vale a pena ter presentes as lições que nos chegam dos eUa 
H�GD�VXD�WHOHYLVmR�S~EOLFD��3%6���$�LQFRQVWkQFLD�GR�VHX�¿QDQFLDPHQWR�S~EOLFR�
e a sobrevivência às ameaças dos anos 90, levaram a pbS a reposicionar-se no 
mercado (Hoynes, 2003). a estratégia passou pela rentabilização da marca e do 
YDORU�TXH�OKH�HVWDYD�DVVRFLDGR��EHP�FRPR�GR�VHX�S~EOLFR�¿HO��2�FRQFHLWR�3%6�
HVWHQGHX�VH�j�LQG~VWULD�GLVFRJUi¿FD��D�SDUFHULDV�H�HVWUDWpJLDV�FRP�SULYDGRV��DR�
licenciamento do selo pbS para iniciativas, a novos canais e plataformas, entre 
outras opções. o produto “serviço público” foi rentabilizado, destacando pontos 
positivos que lhe eram tradicionalmente associados: qualidade e um público 
culto. o “serviço público” passou a ser comercializado no mercado, competindo 
com o que os outros operadores tinham para oferecer. embora isso tenha trazido 
lucro à pbS, o serviço público começa a perder legitimidade para receber fundos 
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estatais. mais ainda: com o passar dos anos, parecia cada vez mais difícil rever 
a ideia de serviço público nesta estratégia de comercialização (Hoynes, 2003).

com efeito, a gestão da imagem do operador, baseada no ethos do serviço 
público, é uma estratégia cada vez mais adotada. Sobretudo, quando o operador 
S~EOLFR� WHP� XPD� SDUFHOD� GH� DXGLrQFLD� FXOWD�� ¿HO� H� FRP� SRGHU� GH� FRPSUD��2�
branding do operador público, com um enorme acervo de tradição para 
capitalizar, passa igualmente pela adequação e modernização da sua estrutura. 
Um operador desproporcionado, ou entendido socialmente como tal, é alvo fácil 
para acusações de despesismo.

3. o nascimento dos media de serviço público

antes de nos debruçarmos sobre a evolução do Sprt, há que esclarecer dois 
pontos prévios acerca da digitalização. primeiro, deve ter-se presente que a 
digitalização é um processo a várias velocidades e que só um incauto otimismo 
poderia levar a pensá-la como um fenómeno global. efetivamente, a rádio ainda 
é o meio eletrónico mais universal (buckley, 2000; banerjee e Seneviratne, 
2005). também por isso, é errado, atualmente, e num futuro mais próximo, 
desvalorizar as formas tradicionais de transmissão. parece natural, nesse 
sentido, que os canais generalistas em sinal aberto continuem, durante algum 
WHPSR��D�VHU�D�IRQWH�GH�UHIHUHQFLDLV�FRPXQV�SDUD�D�VRFLHGDGH��2�TXH�VH�YHUL¿FD�
é que, à medida que a experiência digital se generaliza, os consumidores vão-se 
tornando mais exigentes em relação ao que os media tradicionais têm para lhes 
oferecer nas novas e nas velhas plataformas (Kerr, Kücklich e brereton, 2006). 
em segundo lugar, a digitalização é mais do que a simples mudança de átomos 
para bits, usando a imagem que negroponte (1996) celebrizou. a digitalização é 
um processo mais amplo, que ecoa nas mais diferentes esferas, desde a jurídica 
à económica (cebrián Herreros, 2001). as mudanças que ela implica são, 
efetivamente, transversais. 

de forma esquemática, as vantagens trazidas pela digitalização à cadeia de 
produção de conteúdos audiovisuais resultaram em economia de tempo, espaço 
e dinheiro, bem como na rentabilização de processos de produção e na difusão de 



131Capítulo 3 - Superação do modelo de serviço público de rádio e televisão...

conteúdos para várias plataformas (Jenkins, 2004). do lado dos utilizadores há 
várias alterações que resultaram da possibilidade de acesso ao que thompson20 
chamou de “martini media”: o que se quiser, onde se quiser e quando se quiser. 
mais: é a possibilidade que os consumidores têm de guardar, manipular e 
reenviar um produto (Jenkins, 2004). e, no fundo, é isso que os utilizadores 
mais valorizam: a possibilidade de controlo sobre o consumo (Kerr, Kücklich e 
brereton, 2006). 

3.1 o alargamento do modelo: comunicar em vez de transmitir

a sociedade do início do século xxi é uma sociedade ávida de novidade, numa era 
HP�TXH�D�QHFHVVLGDGH�GHX�OXJDU�DR�GHVHMR��2�LQGLYLGXDOLVPR�FRQ¿UPRX�VH�FRPR�
uma tendência inegável, ao qual estão ligadas a fragmentação e a desarticulação 
de valores sociais clássicos [a crise do elo social, de Wolton (2000)]. a política é 
FDGD�YH]�PDLV�DOYR�GH�GHVFRQ¿DQoD��$�VRFLHGDGH�HP�TXH�YLYHPRV�WUDQVIRUPRX�
se numa rede de ligações, na qual estamos constantemente inseridos. ao mesmo 
tempo, começou a generalizar-se uma noção de direitos de cidadania, que são 
independentes de qualquer estatuto social ou político (oFcom, 2004). Foi este 
o caminho sobre o qual a convergência mediática foi implementada. ela avançou 
sobre dois caminhos paralelos: por um lado a valorização das massas enquanto 
alvo da produção ideológica ou industrial; por outro a valorização do indivíduo 
livre na sua escolha (Wolton, 2000). apareceram novas plataformas, esbateram-
se fronteiras entre velhas e novas formas mediáticas, e o paradigma único dos 
media�HQTXDQWR�IRUQHFHGRUHV�HP�ÀX[R�GH�XP�SDUD�PXLWRV� WHUPLQRX��e�HVWH�R�
pano social e tecnológico que serve de fundo à ecologia mediática da viragem 
do milénio, na qual surge o novo paradigma do Sp: o Sp 3.0 (Jakubowicz, 2010). 

e�HVWH�R�PRPHQWR�GR�¿P�GR�3XEOLF�6HUYLFH�%URDGFDVWLQJ�H�R�LQtFLR�GD�HUD�
do public Service media. trata-se de uma evolução central para o Sp, que tem 
sido analisada, nos últimos anos, por diversos autores, dos quais se destacam 

20)  cf., em: tHompSon, m. 2006. bbc creative Future: mark thompson's speech in full. 
discurso aos trabalhadores da bbc [online]. [acedido em 07 de outubro de 2009]. consultado em 
http://www.guardian.co.uk/media/2006/apr/25/bbc.broadcasting.
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as análises mais recentes de bardoel e d’Haenens (2008), d’Haenens, Sousa e 
Hultén (2011), Jakubowicz (2008) e nissen (2006). trata-se, como já referimos, 
da resposta ao problema que se coloca agora ao Sp, e que é o oposto do que se 
lhe colocou na última vintena do século passado: “today we are facing the mirror 
image problem: how to reconcilie individualisation with the public interest?” 
(Wolton, 2006: 206-207). 

Foi no âmbito do estabelecimento da Si, que as preocupações do conselho da 
(XURSD�FRPHoDUDP�D�UHÀHWLU�XPD�FODUD�DSRVWD�QRV�QRYRV�media�H�R¿FLDOL]DUDP�
esse novo termo. o conselho da europa defende a utilização e a adaptação pelos 
estados das novas potencialidades tecnológicas para, por um lado, o Sp responder 
aos novos hábitos e expectativas dos públicos; por outro, poder potenciar aqueles 
que já eram os seus alicerces nucleares21. assim se abandona a expressão pSb 
em detrimento de pSm: serviços em multiplataforma, para diferentes audiências, 
de diferentes tamanhos, conciliando o temático e o generalista; a massa e o 
indivíduo; de acordo com princípios de neutralidade tecnológica e de abertura 
à participação social. como vimos até aqui, este é o desejo do Sp, parcialmente 
sustentado pelos enquadramentos europeus. trata-se de pensar em comunicação, 
nas suas várias possibilidades, e não em transmissão (coleman, 2004). ariño e 
ahlert explicam-no de forma muito clara: “perhaps it would be a good thing not 
to think of broadcasting any more, but rather of content delivery and production 
as a public service” (2004: 207). 

em causa está uma mudança na essência operacional do Sp. Jakubovicz 
fala mesmo de uma revolução copernicana no Sp (2008). Sintetizamos, pois, os 
princípios e estratégias que o Sp tem de repensar neste contexto: 

�� a presença em todas as plataformas;

�� o desenvolvimento da sua marca, de forma a distinguir-se no meio da 
imensa oferta;

21)  cf. Reccommendation of the Committee of ministers to member states on the remit of public 
service media in the information society, rec (2007)3. 
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�� o desenvolvimento de um tipo de produto que seja reconhecido;

�� o abandono da dependência de um canal generalista;

�� o incentivo à integração dos excluídos nas novas estruturas informativas;

�� o fornecimento de orientação num mercado sem fronteiras;

�� a divulgação e popularização do seu acervo de conhecimento22 (thomass, 
2002: 35). 

o modelo de media de serviço público23, insere-se, então, no espírito full 
portfolio� GH� 63�� e� R� GHUUDGHLUR� GHVD¿R� GD� OHJLWLPDomR� GR� 63�� PDQWHU� D� VXD�
essência e evoluir no tipo de conteúdos e na forma de distribuição (Jakubowicz, 
2010). Finda a primeira década do novo milénio, e apesar da oposição do 
mercado, este parece ser o lugar mais consistente para o Sp, tendo em conta 
a sua evolução recente. porém, ele poderia ir ainda mais longe. poderia, por 
exemplo, conceber-se um fornecedor de serviço público, que superava o modelo 
que temos atualmente. entre outras particularidades, e além dos conteúdos, o 
fornecedor disponibilizaria, também, acessos à internet a instituições públicas 
e correio electrónico e outros serviços a quem não pudesse pagar serviços 
comerciais (redmond, 2004). por agora, a atitude da ce e do mercado aconselha 
precaução na assunção de um modelo global dessa natureza.

&RPR� VH�GH¿QH�� HQWmR�� R�360"�Grosso modo, “pSm = pSb+all relevant 
platforms+Web 2.0” (Jakubowicz, 2008: 8). de facto, a digitalização permitiu 
aos operadores de serviço público entrarem em novas plataformas com novos e 
velhos conteúdos. o processo produtivo passou a privilegiar a lógica de cross 

22)  de facto, um dos mais interessantes desenvolvimentos deste novo contexto tem a ver com 
a capacidade de preservar e divulgar uma herança cultural europeia, nomeadamente através da 
disponibilização online de arquivos digitalizados. cf. Reccommendation of the Committee of 
ministers to member states on the remit of public service media in the information society, rec 
(2007)3.
23)  Usamos neste trabalho a expressão "media de Serviço público" (mSp) como tradução da 
expressão public Service media (pSm).
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media ou multimédia; vários produtos para várias plataformas. Foi de acordo 
com esse espírito que, em portugal, a rádio pública implementou, na segunda 
metade da década passada, um processo de digitalização em toda a cadeia, que 
permitia a distribuição e a gestão otimizada de conteúdos nos vários canais.

o desenvolvimento das cadeias de produção associadas ao modelo de pSm está 
associado a processos de profunda reorganização interna das empresas. podemos 
partir do exemplo português para ilustrar a ideia de convergência nos mSp. a 
junção dos operadores de rádio e de televisão traduziu-se numa convergência 
ditada, maioritariamente, por motivações económicas. perfeitamente enquadrada 
QDV� QRYDV� WHQGrQFLDV� GH� JHVWmR� GR�63�� D� MXQomR�GDV� HPSUHVDV� YHLR� UHÀHWLU�VH�
num cruzamento de rotinas, meios, tecnologias e linguagens que caracteriza os 
meios multimédia. a sua face mais visível é o renovado site da rtp, no qual se 
encontram conteúdos de áudio, vídeo e texto. 

internamente, esta mutação passa pela alteração estrutural dos Sp. como já 
vimos, na europa, não há um modelo organizacional comum. a Uer aponta 
a estrutura funcional como sendo a mais interessante neste contexto. ou seja, 
ao invés de existirem estruturas autónomas de rádio e televisão, deve existir 
um cruzamento de recursos. a divisão será, assim, mais baseada em géneros 
do que na plataforma de difusão. as sinergias que se criam, a vários níveis, 
são particularmente interessantes no ambiente multimédia (ebU, 2002). o caso 
português não é o típico exemplo deste modelo, uma vez que tem muitos traços 
do modelo estrutural clássico orientado para os media. no caso da rtp, a rádio 
H�D�WHOHYLVmR�MXQWDUDP�VH�H�H[LVWH�DOJXPD�PXOWLIXQFLRQDOLGDGH�GRV�SUR¿VVLRQDLV��
mas estruturalmente, apenas alguns serviços têm uma existência independente 
da plataforma associada. as redações da rádio e da televisão são separadas. e 
se isso não acontece, como no caso dos estúdios regionais, é primeiramente 
pela necessária racionalização do espaço, e não pela possibilidade de produção 
multimédia inerente. exatamente ao contrário do que acontece, por exemplo na 
Finlândia, onde a Yle está organizada com objetivos de produção multimédia 
(Kakubowicz, 2008). o que distingue esta aproximação do modelo funcional é, 
precisamente, a estanquidade dos serviços. 

nestes processos de convergência e multifuncionalidade, uma das dúvidas 
PDLV�YH]HV�FRORFDGDV��WHP�VLGR�D�LGHQWL¿FDomR�GR�UHDO�EHQH¿FLiULR�GR�SURFHVVR��
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as empresas ou os consumidores. efetivamente, ao nível operacional, a 
convergência tem trazido mudanças avassaladoras aos media (deuze, 2004; 
pavlik, 2004). a criação de sinergias nos meios de produção é um conceito 
central nos objetivos das empresas que apostam na convergência (deuze, 2004; 
erdal, 2009). mas, frequentemente acaba por ser um processo ligado às políticas 
de redução de pessoal (deuze, 2004). o que se passou no caso português não é 
diferente do que acontece noutros países (como mostra o estudo de erdal [2009]), 
independentemente de se tratar de um operador público ou não. existe uma 
natural resistência e estes processos. Sobretudo, porque existe uma perceção real 
de que: por um lado, os trabalhadores precisam de formação e de compensações 
adequadas às novas funções; por outro, a concentração afronta a pluralidade e 
a segurança no trabalho (Huang et al., 2006: 84). no caso português, passou 
algum tempo até que a mera coabitação de pessoas e meios cedesse lugar à 
verdadeira cooperação, que era o objetivo inicial. 

a. (VWUDWpJLDV� FUX]DGDV� QD� VXSHUDomR� GR� PRGHOR� GH� ÀX[R�
singular

no processo de migração, nem sempre há, como refere aslama, criação de 
FRQWH~GRV� HVSHFt¿FRV� SDUD� RV� QRYRV� media (2008). o desenvolvimento do 
digital audio broadcasting (dab), em portugal, foi disso um bom exemplo, 
uma vez que não foram criados novos serviços. existia apenas um princípio de 
simulcast, com a retransmissão das estações de rádio já existentes em Fm, o 
que provocou um claro atrito no desenvolvimento do processo e, eventualmente, 
levou ao seu encerramento.  

a estratégia de desenvolvimento do Sp tem passado muito pelo conceito 
create once, publish everywhere (cope), uma expressão que traduz o 
UHSRVLFLRQDPHQWR� PXOWLSODWDIRUPD� GR� ÀX[R� GH� SURGXomR� GRV�media (looms, 
2006). Um mesmo produto, transmite-se no máximo de plataformas possível 
H� ¿FD� GLVSRQtYHO� SDUD� FRQVXOWD� IXWXUD�� (VWD� HVWUDWpJLD� HVWi� UHODFLRQDGD� FRP�
uma alteração na cadeia de valor dos meios: os serviços on-demand e de 
arquivo estão a ter uma importância crescente no processo (tambini, 2006). 
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mas a disponibilização em várias plataformas e em vários momentos, embora 
claramente valorizável na lógica do Sp, está entalada por pressões antagónicas: 
por um lado, o Sp tem de fazer lucro, por outro, deve promover o acesso 
livre (tambini, 2006). e um dos grandes obstáculos que se levantam, quer no 
processo de cope, quer no processo de disponibilização de conteúdos online, é 
a gestão das licenças e dos direitos sobre os conteúdos que, em muitos casos, não 
permitem reutilizações fora dos meios tradicionais de difusão (tambini, 2006). 
o desenlace deste processo não é, ainda, evidente. como explica tambini, o Sp 
deve fornecer conteúdos atuais e de qualidade e, para responder às preferências 
GR�S~EOLFR��GHYH�ÀH[LELOL]DU�D�IRUPD�FRPR�RV�FRQWH~GRV�SRGHP�VHU�DFHGLGRV��
permitindo o armazenamento local. no entanto, a posição dos criadores pode ser 
difícil de compatibilizar (2006). 

porém, a distribuição cross media, não é a concretização acabada das 
possibilidades digitais. o Sp terá de adotar, também, uma produção de formatos 
cross-media. é a diferença entre distribuir um mesmo formato por várias 
plataformas e ter um produto planeado de base, resultante das várias sinergias 
(looms, 2006:113). Uma vez mais, cita-se a resposta da bbc à convergência e 
à multiplicação de plataformas. neste caso, através da criação de conteúdos com 
uma lógica transmédia de raíz (perryman, 2008). o ponto de partida e a imagem 
de marca da estação no novo conceito de transmedia storytelling foi a série doctor 
Who que, desde os anos 60, já tinha um historial de diversidade de suportes 
(revista, livro, televisão, rádio e disco), embora sem qualquer entrosamento 
entre si, como explica (perryman, 2008). no início da década passada, o site 
da bbc dedicado aos seus programas de culto lançou alguns episódios feitos 
apenas para a web. o conceito de webcast da série amadureceu, abandonando a 
VLPSOHV�DGDSWDomR�GH�KLVWyULDV��H�SDVVRX�D�EDVHDU�VH�HP�JXL}HV�HVSHFL¿FDPHQWH�
criados, com animações mais desenvolvidas. em meados da década, havia 
já uma articulação entre vários produtos e entre as pessoas que estavam por 
detrás deles: séries televisivas e online��IRWRJUD¿DV��DPELHQWHV�GH�WUDEDOKR�SDUD�
FRPSXWDGRUHV��WRTXHV�SDUD�WHOHPyYHLV��FRQWH~GRV�iXGLR��FRQWH~GRV�HVSHFt¿FRV�
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online como entrevistas ou documentários, podcasts24 e jogos. mais tarde 
surgiram os chamados mobisodes, como eram chamados os mini-episódios para 
plataformas móveis, que completavam e chamavam a atenção para os conteúdos 
televisivos, mas cujo sucesso foi escasso fora da internet (perryman, 2008). o 
SURGXWR�PDLV� LQWHUHVVDQWH� QD� LPSOHPHQWDomR� GHVWD� ¿ORVR¿D� IRL� XPD� DYHQWXUD�
televisiva não-linear acessível através da bbc interativa (perryman, 2008). o 
que a experiência doctor Who e a estratégia inovadora da bbc mostram é a 
importância de interligar conteúdos e formatos que, em vez de simplesmente se 
replicarem, possam acrescentar valor uns aos outros, incentivando à migração 
HQWUH�SODWDIRUPDV��j�SDUWLFLSDomR�H�DR�GHVHQYROYLPHQWR�GH�XPD�¿GHOLGDGH�SDUD�
com a marca, sem nunca excluírem os espectadores que privilegiam uma atitude 
mais passiva (perryman, 2008). 

4. limitações à atividade do serviço público no século 
xxi

temos, pois, em ascenção um novo modelo de Sprt, como resposta às novas 
demandas socias e tecnológicas. concluindo o que foi exposto, particularmente 
nos capítulos ii.1, ii.2 e ii.3, debrucemo-nos sobre a atualização das tradicionais 
MXVWL¿FDo}HV�SDUD�D�H[LVWrQFLD�GR�6357�H�VREUH�D�IRUPD�FRPR�D�VXD�OHJLWLPDomR��
enquanto mSp, tem sido questionada. Historicamente, como já referimos, o Sprt 
p� MXVWL¿FDGR� FRP�D� LQVX¿FLrQFLD�RX� IDOKD�GR�PHUFDGR��0DV�Ki�RXWUDV� IRUPDV�
de entender a sua importância. Genericamente, o posicionamento do Sp pode 
basear-se em dois modelos, aos quais podemos ainda acrescentar uma terceira 

24)  o termo "podcast" nasce em 2004, pela mão de um jornalista inglês que tentava dar um nome 
à crescente quantidade de conteúdos de áudio em formato mp3 que podiam ser descarregados 
da internet e ouvidos em leitores portáteis (berry, 2006). trata-se de um conceito disruptivo 
(berry, 2006), uma vez que tem uma natureza convergente e altera os paradigmas de produção, 
distribuição e consumo. ao resultar da convergência de ferramentas e suportes que já estavam 
ao alcance de qualquer pessoa, o podcast surgiu como uma forma barata e libertária de qualquer 
um poder criar e distribuir conteúdos, ou simplesmente, de recebê-los sem esforço (berry, 2006). 
Foi devido a esse carácter simples e acessível, que o podcast foi apropriado por outras instâncias 
que não a rádio. o seu valor para entidades ligadas à educação ou à divulgação tem-se revelado 
particularmente interessante (berry, 2006). 
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YLD��R�PRGHOR�TXH�DVVHQWD�QD�LQVX¿FLrQFLD�GR�PHUFDGR��3URVVHU��������'DYLHV��
1999; collins et al., 2001); o modelo cultural (prosser, 2005; born e prosser, 
2001); e o modelo que assenta na prioridade ao Sp (raboy, 1997).

$� LQVX¿FLrQFLD�GR�PHUFDGR�SRGH� H[LVWLU� HP�YiULRV� VHFWRUHV��PDV�R� VHFWRU�
dos media é, claramente, mais sujeito a este mecanismo (collins et al., 2001), 
GDGDV�DV� VXDV�FRQGLo}HV�HVSHFt¿FDV��2�market failure model, que sustentou a 
manutenção dos serviços públicos na europa após a liberalização25, assenta em 
YiULRV�SUHVVXSRVWRV��D�HVSHFL¿FLGDGH�GR�VHFWRU�GRV�media, cujos efeitos sociais 
positivos são desejáveis; a forma como são distribuídos os bens que originam 
esses mesmos efeitos (Ward, 2006: 54); a assunção de que os consumidores não 
estão, à partida, completamente informados; e a existência de uma economia 
de escala no sector, que resulta numa concentração de produtores (davies, 
1999). neste contexto, a difusão é considerada um bem público, devido às suas 
caraterísticas de não-exclusão (mesmo não pagando é possível ouvir rádio) e 
de não-rivalidade (o acesso de um ouvinte não retira qualidade ao consumo do 
outro) (brunner, 1998; Ward, 2006). e a atuação do estado perante um merit 
good é, tradicionalmente, interventiva. no campo dos media, isso acontece 
porque há um problema de valor associado à natureza da radiodifusão enquanto 
bem público. é que o seu valor equivale à soma do valor que lhe é atribuído 
pelo público e pelos anunciantes. porém, os operadores só recebem a parte deste 
YDORU�TXH�FRUUHVSRQGH�DRV�DQXQFLDQWHV��SHOR�TXH��GL¿FLOPHQWH�DYDQoDUmR�FRP�
conteúdos cujo custo seja superior a essas receitas (berry e Waldfogel, 1999). 
,VVR�UHVXOWD�QXPD�SURYLVmR�GH¿FLHQWH�GR�PHUFDGR��(�D�YDULHGDGH��FRPR�H[SOLFDP�
os autores, é importante para os ouvintes ou telespectadores: o mercado deve 
proporcionar, independentemente do seu tamanho26, variedade de programas 
(berry e Waldfogel, 1999). então, perante a transmissão de conteúdos populares 
pelos media privados, o fornecimento de conteúdos educativos, informativos ou 

25)  cf. communication from the commision on the application of State aid rules to public service 
broadcasting (2001/c 320/04). 2I¿FLDO�-RXUQDO�RI�WKH�(XURSHDQ�&RPPXQLWLHV��15 de novembro de 
2001, alínea 2. 
���� � 1RWH�VH� TXH� QmR� Ki� SURYDV� GH� TXH� RV� PHUFDGRV� PDLV� SHTXHQRV� VHMDP� GH¿FLHQWHPHQWH�
providos de oferta. Halcoussis e lowenberg (2003) defendem que a falta de diversidade existente 
HP�PHUFDGRV�GH�GLPHQVmR�UHGX]LGD�p�LQWULQVHFD��XPD�YH]�TXH�UHÀHWH�RV�UHDLV�JRVWRV�PDLRULWiULRV�
GR�DXGLWyULR�H�QmR�UHSUHVHQWD��QHFHVVDULDPHQWH��XPD�LQVX¿FLrQFLD�GH�PHUFDGR�
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de entretenimento de qualidade é altamente desejável e deve ser garantido pelos 
media públicos (trappel et al., 2011).

$�OyJLFD�GD�LQWHUYHQomR�HVWDWDO�HP�FDVR�GH�LQVX¿FLrQFLD�GR�PHUFDGR�DGYpP�
GH�XP�FRQFHLWR�RULXQGR�GD�HFRQRPLD��FKDPDGR�³H¿FLrQFLD�DORFDWLYD´��VHJXQGR�
o qual os meios estão alocados à produção do bem, e há uma correspondência 
entre o seu custo de produção e o benefício que deles resulta para a sociedade 
(Hoskins, mcFadyen e Finn, 2004: 288). é neste sentido que o estado intervém. 

'HVGH� R� LQtFLR�� D� SULQFLSDO� EDVH� SDUD� D� DUJXPHQWDomR� GD� LQVX¿FLrQFLD� GR�
mercado foi a escassez do espectro radioeléctrico. porém, a evolução recente 
GR�PHUFDGR�H�D�GLYHUVL¿FDomR�GD�RIHUWD�WrP�FRORFDGR�HP�FDXVD�D�YDOLGDGH�GHVWD�
fundacional razão para a existência do Sp.

2�HVSHFWUR�UDGLRHOpWULFR�p�XP�EHP�QDWXUDO�¿QLWR��(VWi�GLYLGLGR�HP�EDQGDV�H�
sub-bandas, cada uma das quais com determinadas caraterísticas de propagação 
H� GH� WUDQVSRUWH� GH� LQIRUPDomR� �/DÀLQ� H� 'DMND�� ������� (PERUD�� HP� WHRULD��
qualquer serviço possa funcionar em qualquer parte do espectro, as diferentes 
caraterísticas das frequências tornam certas bandas mais adequadas a diferentes 
¿QV��/DÀLQ�H�'DMND���������3RU�H[HPSOR��PDLRUHV�ODUJXUDV�GH�EDQGD��FRPR�DV�
necessárias à televisão) usam UHF (Ultra High Frequency), ao passo que as 
UiGLRV� LQWHUQDFLRQDLV� XVDP� DV� RQGDV� FRP� JUDQGH� DOFDQFH� JHRJUi¿FR� GDV� +)�
(High Frequency). as convenções internacionais de gestão do espectro servem, 
precisamente, para distribuir o espaço, uma vez que cada tipo de serviço ocupa um 
HVSDoR�GH¿QLGR�QR�HVSHFWUR��(QWUHWDQWR��FRP�D�GLJLWDOL]DomR�H�R�GHVHQYROYLPHQWR�
dos modos de compressão, o sinal passou a conter muito mais informação do 
que anteriormente. e assim, no espaço anteriormente ocupado por uma única 
televisão analógica, cabe agora um multiplexer que pode transmitir, no mesmo 
VLQDO��YiULRV�FDQDLV�GH�WHOHYLVmR��/DÀLQ�H�'DMND���������$�GLJLWDOL]DomR�YHLR��SRLV��
libertar espaço no espectro radioeléctrico. no entanto, a quantidade de serviços, 
HQWUHWDQWR��GHVHQYROYLGRV��UHTXHU�TXH�D�UHJXODomR�VHMD�¿UPH��SDUD�TXH�VH�HYLWH�R�
FDRV��/DÀLQ�H�'DMND���������6REUHWXGR��SRUTXH�H[LVWH�XP�HVSDoR�SDUWLFXODUPHQWH�
concorrido, denominado sweetspot��/DÀLQ�H�'DMND���������FRPR�SRGH�VHU�YLVWR�
no quadro seguinte. 
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de facto, o problema da gestão do espectro radioelétrico é hoje bem diferente. 
mas a disponibilidade de frequências e a multiplicação de canais não resolveu o 
SUREOHPD�GD�LQVX¿FLrQFLD�GR�PHUFDGR��QHP�WRUQRX�GLVSHQViYHO�D�H[LVWrQFLD�GR�
Sp.

o Sprt pode, no entanto, ser concebido com base numa lógica diferente da 
resposta a falhas do mercado. o modelo que prosser (2005) chama de cultural 
assenta em três elementos: cidadania, universalidade e igualdade. o que o 
distingue do modelo anterior é o facto de ele não estar a jusante do mercado, e 
de, proativamente, não se limitar a preencher as falhas. ou seja: 

³:KDW�LV�LPSRUWDQW�DERXW�WKLV�FXOWXUDO�PRGHO�LV��¿UVWO\��XQOLNH�WKH�PDUNHW�
failure model it does not take consumer preferences as given and simply 
¿OO� LQ� JDSV� LQ�PHHWLQJ� WKHP�� 5DWKHU� LW� VHHV� EURDGFDVWLQJ� DV� D�PHDQV� RI�
developing and shaping those preferences and assisting self-development 
�������6HFRQGO\��UDWKHU�WKDQ�VLPSO\�¿OOLQJ�JDSV�LQ�WKH�PDUNHW��QHZ�VHUYLFHV�
PD\� EH� MXVWL¿HG� DV� EULQJLQJ� QHZ� W\SHV� RI� DXGLHQFH� WR� WKH� FXOWXUDO� PL[�
provided by the range of public service offerings” (prosser, 2005: 211). 

1HVWH� VHQWLGR�� VH� R� SDSHO� GR�63� UHVXOWDU� GD� LQVX¿FLrQFLD� GR�PHUFDGR�� HOH�
vai ser operacionalizado a partir de uma perspetiva economicista limitadora, ao 
invés de uma missão mais ampla, que resulta da prioridade cultural (born e 
prosser, 2001). 

1XQFD�VH�GHYH�SHUGHU�GH�YLVWD�TXH�D�LQÀXrQFLD�VRFLDO�GR�6357�YDL�DOpP�GDV�
pessoas que o vêm. o Sp deve ajudar a formar a capacidade dos cidadãos poderem 
vir a ser livres na sua escolha. a própria posição da UneSco vai neste sentido, 
DR�QmR�VXVWHQWDU�R�63�DSHQDV�QD�LQVX¿FLrQFLD�GR�PHUFDGR��PDV��LJXDOPHQWH��HP�
princípios educativos e formativos (banerjee e Seneviratne, 2005).

embora possa parecer incongruente, uma perspetiva maioritariamente cultural 
sobre o papel do Sp concebe a sua missão a partir de dentro e, ao mesmo tempo, 
de fora do mercado (lealand et al., 2003). o Sprt está fora do mercado porque 
a sua missão é formar os cidadãos: dar-lhes possibilidades de escolha informada. 
e está dentro do mercado porque a sua existência ajuda a estabelecer padrões 
nos privados (lealand et al., 2003). contamina a própria qualidade existente no 
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mercado (padovani e tracey, 2003). ou seja, parafraseando Jakubowicz (2006), 
a bbc é o que dita a diferença entre a Fox e a Sky27. 

é por isto que, uma vez mais, voltamos à incapacidade de o mercado 
satisfazer completamente as necessidades de todos os cidadãos, para descrever 
um terceiro modelo de Sprt. raboy, um dos grandes defensores do Sp, num 
artigo prévio à explosão multiplataforma acrescentava a estes dois modelos uma 
inversão das premissas habituais. exatamente o oposto do chamado modelo 
do mosteiro, que encara o Sp como um conceito direcionado para minorias, 
meramente destinado a preencher lacunas do mercado e afastado de qualquer 
lucro (Jakubowicz, 2003). este terceiro modelo sustenta-se no facto de a 
GLIXVmR�FRP�¿QV�S~EOLFRV�VH�GHVWLQDU�D�WRGRV��DR�FRQWUiULR�GD�GLIXVmR�FRP�¿QV�
comerciais, que se destina à maior audiência possível. assim, a transmissão de 
rádio e televisão deveria ser conceptualizada enquanto serviço público. e, dessa 
forma, os operadores privados deveriam preencher o espaço que os operadores 
públicos não desenvolvessem (raboy, 1997). 

27)  cf. diapositivos da apresentação de Jakubowicz no ripe 2006. 
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capítulo 4

&RQVLGHUDo}HV�¿QDLV��D�UHOHYkQFLD�
do serviço público no século xxi

Sistematizando, a crise do Sp herdeiro da tradição europeia traduz-se, 
DWXDOPHQWH��QD�LQFHUWH]D�SHUDQWH�D�IRUPD�FRPR�VH�YDL�GH¿QLU�D�DEUDQJrQFLD�GD�
sua missão (complementar ao mercado ou compreensiva); a escolha do modelo 
de organização (que pode ir da clássica estrutura centralizada à distribuição da 
PLVVmR� SRU� RXWURV� RSHUDGRUHV��� H� R� WLSR� GH� ¿QDQFLDPHQWR� �WD[D�� SXEOLFLGDGH��
auxílio estatal ou novas formas de receita) (d’Haenens, Sousa e Hultén, 2011: 
189). Já se percebeu que não é claro como o Sp ultrapassará estes obstáculos. e 
as respostas à problemática decorrente do alargamento da sua missão numa era 
de vanguarda tecnológica só reforçam essa incerteza.

Hoje, é claro que o Sprt perdeu a supremacia com que, durante décadas, 
viveu no sector audiovisual europeu. apesar disso, na viragem do milénio, a 
expressão adequada para o descrever era resiliência. Falava-se numa oposição 
resiliente aos operadores comerciais, o que, no sector televisivo - que é o mais 
relevante em termos económicos, se traduzia numa posição muito relevante ao 
nível das audiências1. 

mas o conceito de Sp tornou-se, em alguns contextos, sinónimo de uma 
SRVLomR� UHWUyJUDGD�� UHVXOWDQWH�GH�XP�FRQFHLWR� FDOFL¿FDGR�QR� WHPSR� �+ROODQG��
�������7HLPRVDPHQWH��SHUVLVWH�QD�VRFLHGDGH�XPD�LPDJHP�GH�LQH¿FiFLD��DSHVDU�
das profundas transformações que os operadores vão operando por toda a 
europa e, particularmente, em portugal. no mercado, vários dos motivos que 
MXVWL¿FDUDP� D� FULDomR� GR� 63� HP� UHJLPH� GH�PRQRSyOLR� VmR� DJRUD� DQXQFLDGRV�
FRPR�GHVDMXVWDGRV��2V�DUJXPHQWRV�TXH�R� MXVWL¿FDUDP�GHSRLV�GD� OLEHUDOL]DomR�

1)  cf. euro-mei General assembly, brussels, 23-24 June 2001. 
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também são alvo fácil, na era da proliferação dos prosumers e dos canais de 
nicho. de facto, a pergunta sobre a pertinência  do Sp não é meramente retórica. 
em tempo de crise, os dinheiros públicos parecem ter melhor aplicação noutros 
lados. e quando é preciso emagrecer os gastos do estado, as potencialidades de 
satisfação social pelo mercado ganham um outro apelo. 

a palavra que mais tem preocupado o Sp é “relevância”. como poderá o Sp 
manter-se relevante socialmente? Fazendo eco das palavras do antigo diretor da 
bbc, Huw Wheldon, o serviço público terá de continuar a sua tarefa: “focus 
on making the good popular as well as making the popular good” (tambini 
2004: 58). e para o fazer, terá de se adaptar e de se aproximar das pessoas. 
(VVH�p�R�SDVVR�GHFLVLYR�QD�VROLGL¿FDomR�GH�XPD�LPDJHP�GH�PDUFD�GLIHUHQFLDGD�
TXH� OKH� YDL� SHUPLWLU� WHU� XPD� SHQHWUDomR� VX¿FLHQWH� SDUD� VH� PDQWHU� UHOHYDQWH��
Uma relevância multiplataforma. ou seja, é necessária uma superação do 
posicionamento tradicionalmente associado à difusão2 (ariño e ahlert, 2004).  
o problema é que a forma como pensamos nos modelos de Sprt é - ela própria 
- tantas vezes anacrónica. isto porque, embora os operadores sejam digitais, uma 
parte considerável dos cidadãos ainda é analógica (ariño e ahlert, 2004:398). o 
próprio vocabulário associado à prestação do Sp está limitado por conceitos que 
podem vedar a sua expansão, como é o caso de “grande público”. de qualquer 
forma, é preciso contribuir para que a sociedade supere a sua visão tradicional 
do Sp, enquanto instituição exclusivamente regida pelo tríptico reithiano, presa 
a um público nuclear e avessa a mudanças (bardoel e d’Haenens, 2008). para 
que isso aconteça é precisa uma evolução de um modelo baseado na difusão 
e no distanciamento, para um outro baseado na interação, na co-produção de 
conteúdos pela sociedade e na proximidade com os cidadãos. 

regressando à pergunta e completando-a: como irá o Sprt manter-se 
relevante socialmente, perante a imensidão da oferta?

para começar a responder a isto, gostaria de convocar uma pergunta que há 
muito tempo ressalta das discussões acerca do Sprt, e que interessa - não pela 
resposta a que invariavelmente nunca conduz, mas sim pela demonstração de 

2)  esta é, igualmente, a posição defendida pelo conselho da europa, pelo eUro-mei (european 
region of Uni-mei, the media, entertainment and arts sector of Union network international) ou 
pela ebU. 
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uma mudança fulcral neste processo. o Sp deve ou não dar aos cidadãos o que 
eles querem ver? ou será que eles vêm o que o Sprt considerar que é melhor 
para eles? a resposta a estas perguntas não existe de forma absoluta. mas esta 
retórica em torno do grau de paternalismo das emissões e do baixo nível cultural 
da massa faz parte do constante jogo de questionamento do papel do Sp. nos 
últimos anos, as dimensões técnica e cultural, através da multiplicação de canais 
e do pós-modernismo, trouxeram consigo a diluição desse paternalismo do Sp. 
essa é já uma visão ultrapassada. mas a grande diferença é que agora o público 
já não está preso às estratégias de hammocking3 dos operadores públicos, que a 
seguir à novela da noite podiam colocar um documentário. o espectador não está 
sujeito, porque pode escolher. e decide, assim, o que é bom para si. escolhe o 
conteúdo e escolhe a plataforma. nada obriga os cidadãos a escolher o serviço 
público a não ser a sua qualidade e a sua diferença. 

todos sabemos que, apesar de os media ocuparem um lugar central na 
conceção democrática da sociedade, a sua evolução recente não tem sido no 
sentido de tornar os cidadãos mais conscientes e críticos dos problemas que os 
rodeiam (blumler e Gurevitch, 1995). existe um desengajamento das pessoas 
em relação à política que, não raras vezes, é atribuído aos próprios media 
(coleman, 2004). o contexto mediático dos últimos anos é caraterizado pelo que 
se apelidou de dumbing down4 (tracey, 1998), o que resulta, em grande parte, da 
crescente competitividade (bourdieu, 1998). e tanto o abaixamento qualitativo 
generalizado (Juneau, 1995), como a crescente comercialização editorial não 
têm sido invertidos pelo aumento da oferta e de plataformas (nissen, 2006; 
raboy, 2003), apesar das expectativas iniciais.

com a revolução digital, as esperanças colocadas na internet foram grandes. 
porém, o desenvolvimento do meio não foi acompanhado de uma regulamentação 
sólida, ao contrário do que aconteceu noutros casos (trappel, 2008). a verdade 
é que o aumento da diversidade foi fraco em relação às expectativas (Hoffman-

3)  técnica que consiste em colocar um programa de serviço público entre dois conteúdos com 
grande audiência. 
4)  Sobre as principais argumentações em torno desta tendência no jornalismo cf. Ursell (2001). 
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5LHP�� ������ H� D� FRQFHQWUDomR� LQWHQVL¿FRX�VH5 (croteau e Hoynes, 1997). é 
evidente que, mesmo aí, existe um sub-fornecimento de certos conteúdos (ariño 
e ahlert, 2004; Foster, egan e Simon, 2004).

Hoje, é razoavelmente aceite que uma maior oferta ou uma mudança 
tecnológica não têm necessariamente bons resultados culturais, cívicos ou mesmo 
qualitativos. o efeito de Hotelling, descrito há quase cem anos, já explicava que 
muitos produtores não resultavam numa multiplicidade de produtos (Hotelling, 
1929). mas, apesar desse aviso quase centenário, o determinismo tecnológico 
disseminou a ideia de que a digitalização resultaria num maior envolvimento 
democrático dos cidadãos e numa possibilidade de elevação cultural. o engodo 
GHVWD�SHUVSHWLYD�p�R�GH�TXH�D�VLPSOHV�HYROXomR�WHFQROyJLFD�p�VX¿FLHQWH��R�TXH�QmR�
é verdade. o uso social não é implícito à tecnologia, pelo que o desenvolvimento 
tecnológico não traz miraculosamente o empoderamento informativo e 
democrático. isso só acontece se houver um investimento na literacia. alguns 
autores consideram mesmo que o futuro só potenciará este processo. é o caso 
de tracey, que advoga que o desenvolvimento das novas plataformas apenas 
irá acentuar a degradação cultural (1998). é, também, o que admite Hodgson, 
TXDQGR� D¿UPD� TXH� Ki� XP� FHUWR� SkQLFR� FXOWXUDO� QD� LGHLD� GH� TXH�� QR�PHUFDGR�
global de múltiplas plataformas o gosto das massas continuará a ser prevalente 
�����������7RGD�HVWD�HQYROYrQFLD�GH�GHVOLJDPHQWR�H�VXSHU¿FLDOLGDGH�QmR�SRGH�
ser escamoteada (coleman, 2004). é por isso que o Sp, enquanto investimento 
SDUD�DOpP�GRV�YDORUHV�GR�PHUFDGR��FRQWLQXD�D�HQFRQWUDU�MXVWL¿FDomR��

2�PHUFDGR�p�LQFDSD]�GH�SURGX]LU�VX¿FLHQWHV�FRQWH~GRV�FDSD]HV�GH�DODUJDU�
os horizontes dos cidadãos, tal como não será capaz de inovar e, portanto, 
arriscar economicamente (ala-Fossi, 2005; Hargreaves Heap, 2005). não é 
que os operadores privados não possam adotar formatos ligados ao Sp (o que, 
DOLiV�� ID]HP��� 0DV�� TXDOTXHU� RSHUDGRU� SULYDGR� WHP� XP� ~QLFR� ¿P�� R� OXFUR��
tudo é instrumental, nesse objetivo: “communicating for money reduces the 
ends of communication to the status of means; any ‘message purpose’ becomes 
subordinate to the ‘money purpose’” (rothenbuhler, 1996: 132). 

5)  em 2007, só as dez companhias com maior presença online chegavam a 90% dos utlizadores 
mundiais (ebU, 2007). 
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como é sabido, quando a publicidade sustenta o mercado, os únicos gostos 
que são satisfeitos são os que coincidem com os dos anunciantes. é por isso 
que os operadores públicos podem continuar a ser relevantes, para impedir que 
sejam questões de escala a moldar a oferta mediática e a aumentar fossos sociais 
no consumo cultural. efetivamente, o output de conteúdos com o objetivo de 
maximizar o lucro comercial pode empurrar a informação para fora do prime-time 
ou diminuir a sua frequência. e em causa está o abaixamento das possibilidades 
de exercício de uma cidadania informada (curran, 2008; curran et al., 2009). 
porque o que está na base destas obrigações é o enaltecimento do cidadão em 
detrimento do consumidor (raboy, 1997) – esse sim, facilmente satisfeito pela 
lei de mercado. aí se situa a grande relevância dos meios audiovisuais para a 
democracia, através do seu papel na esfera pública. a manutenção dessa esfera 
pública, desse espaço de discussão e contacto com a política que está na base 
da democracia, é um argumento indissociável da existência dos media de Sp 
(ariño e ahlert, 2004; Syvertsen, 2003). de facto, o conceito de sociedade 
do conhecimento, que está na base do desenvolvimento recente dos países 
ocidentais, está intimamente relacionado com o conceito de esfera pública neste 
seu modelo deliberativo ou habermasiano (thomass, 2003). as questões do 
acesso, da integração e da coesão sociais, da participação e da transparência 
são bases comuns a ambos (thomass, 2003), pelo que a transposição destes 
princípios para a sociedade está obviamente ligada ao papel do Sp.

&RQFOXLQGR��QmR�Ki�G~YLGDV�GH�TXH�D�WUDGLFLRQDO�LQVX¿FLrQFLD�GR�PHUFDGR�
continuará a existir (collins et al., 2001; davies, 1999; Ward, 2006). e o 
papel do Sp enquanto contrapeso ou corretor de mercado num ambiente 
tendencialmente comercial e de oligopólio é essencial - o que aliás, tem sido 
enfatizado por diversos autores (Harrison e Wessels, 2005; Jakubowicz, 2010; 
Steemers, 1999; 2003; Søndergaard, 1996; Smudits, 1997; raboy, 1997; 
trappel, 2008). os media públicos encontram, pois, razões para continuar a 
existir, enquanto o mercado demonstrar que precisa desse equilíbrio: ao nível da 
concentração empresarial, da prestação do serviço, da qualidade dos conteúdos, 
do cumprimento de obrigações particulares (davies, 1999) e da diversidade dos 
produtos disponibilizados (nissen, 2006; Ward, 2006).
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na internet, o Sp pode ganhar uma renovada importância como contrapeso e 
FRPR�PDUFD�GH�FRQ¿DQoD��QXP�PHUFDGR�IUDWXUDGR��H�SHUDQWH�RV�QRYRV�gatekepers 
(nissen, 2006) como a Google ou o itunes (ebU, 2007; mendel, 2011). esta é, 
sem dúvida, uma nova fase na vida do Sp. depois do modelo paternalista e da 
evolução para um modelo emancipatório e democratizante, é a vez de um modelo 
baseado numa nova parceria com a sociedade. e é nesse no fortalecimento dessa 
relação que se joga o futuro dos media de serviço público. 
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